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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS
DO DISTRITO DE ÉVORA

Aviso n.º 7037/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro
de pessoal. — Para os devidos efeitos, torna-se pública a altera-
ção do quadro de pessoal próprio da AMDE — Associação de Mu-

nicípios do Distrito de Évora, aprovada pela Assembleia Intermu-
nicipal  na sua reunião de 10 de Julho de 2001, conforme propos-
ta aprovada pelo conselho de administração em reunião de 26 de
Junho de 2001.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente, Alfredo Falamino Bar-
roso.

Alteração ao quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo
Carreira Categoria

Exis-
Total Observaçõesde tentes

A extin- Provi-pessoal — A criar
guir

—
dos

Vagos
Quadro

Novo

actual
quadro

Dirigente ........ — Chefe de divisão ........................2 0 0 2 1 1

Chefe de secção ........................ 1 0 0 1 0 1

Técnico supe- Arquitecto paisagista Assessor principal .....................1 0 0 1 0 1 Dotação glo-
rior. Assessor..................................... bal.

Técnico superior principal.......
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Engenheiro  zootéc- Assessor principal ..................... 1 0 1 0 0 0
nico. Assessor.....................................

Técnico superior principal.......
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Técnico superior de Assessor principal ..................... 0 2 0 2 0 2 Dotação glo-
SIG — Sistemas de Assessor..................................... bal.
Informação Geo- Técnico superior principal.......
gráfica. Técnico superior de 1.ª classe

Técnico superior de 2.ª classe

Sociólogo ................. Assessor principal ..................... 3 0 0 3 1 2 Dotação glo-
Assessor..................................... bal.
Técnico superior principal.......
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Economia................ Assessor principal .....................1 0 0 1 0 1 Dotação glo-
Assessor..................................... bal.
Técnico superior principal.......
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Engenheiro biofísico Assessor principal .....................1 0 1 0 0 0
Assessor.....................................
Técnico superior principal.......
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Engenheiro civil..... Assessor principal ..................... 1 0 0 1 0 1 Dotação glo-
Assessor..................................... bal.
Técnico superior principal.......
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Engenheiro do am- Assessor principal ..................... 1 0 0 1 0 1 Dotação glo-
biente. Assessor..................................... bal.

Técnico superior principal.......
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Técnico superior (ges- Assessor principal ..................... 1 0 0 1 0 1 Dotação glo-
tão de empresas). Assessor..................................... bal.

Técnico superior principal.......
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
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Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Exis-
Total Observaçõesde tentes

A extin- Provi-pessoal — A criar
guir

—
dos

Vagos
Quadro

Novo

actual
quadro

Administrativo Assistente  adminis- Assistente administrativo espe- 13 0 6 7 5 2Dotação glo-
trativo. cialista. ................................... bal.

Assistente administrativo prin-
cipal.

Assistente administrativo.........

Auxiliar .......... Auxiliar administra- Auxiliar administrativo ............. 1 0 0 1 0 1
tivo.

— Telefonista.............. Telefonista................................. 1 0 0 1 0 1

ASSOCIACÃO DE MUNICÍPIOS
DAS TERRAS DE SANTA MARIA

Aviso n.º 7038/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato a termo certo. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se
público que foi rescindido, por iniciativa do contratado, o seguin-
te contrato de trabalho a termo certo, celebrado a 15 de Março
de 1999, nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com Ricardo Manuel da Sil-
va Carvalho, com efeitos a 31 de Julho do corrente ano.

6 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de
Administração, Manuel de Almeida Cambra.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO LIMA

Aviso n.º 7039/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna público que
esta Associação de Municípios celebrou contrato de trabalho a termo
certo, pelo prazo de um ano, com a trabalhadora Carla Manuel
Machado Gomes, com a categoria de técnico superior de 2.ª clas-
se, correspondente ao índice 400 da Tabela de Vencimentos da Função
Pública, com efeitos a partir do dia 1 de Junho do corrente ano.

3 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Francisco Rodrigues de Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR DA BEIRA

Aviso n.º 7040/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local por força e com as adaptações constan-
tes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público
que, por despacho de 18 de Abril de 2001, foram renovados os
contratos de trabalho a termo certo com os trabalhadores abaixo
referidos e com termo em 30 de Julho de 2001:

António Manuel Ribeiro dos Santos e José Manuel Lopes, com
efeitos a partir de 2 de Maio de 2001, na categoria de motoris-
ta de pesados.

Maria da Soledade Rodrigues e Teresa do Nascimento Ferreira da
Silva, com efeitos a partir de 20 de Maio de 2001, na categoria
de auxiliar de serviços gerais.

30 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Augusto Fer-
nando Andrade.

Aviso n.º 7041/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao
quadro de pessoal. — Nos termos e para efeitos do disposto
no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se
torna público o quadro de pessoal desta Câmara Municipal, com
as alterações aprovadas pela Assembleia Municipal por delibe-
ração de 29 de Junho de 2001, propostas pelo executivo muni-
cipal por deleiberação tomada em reunião ordinária do dia 13
de Junho de 2001.

30 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Augusto Fer-
nando Andrade.

Quadro de pessoal

Número de lugares
Grupo

Nível Carreira Categoria Observaçõesde pessoal
P V T

Dirigente .............. – — Chefe de divisão .......................... 2 1 3

Técnico  superior – Arquitecto ..................................... Assessor principal, assessor, ....... 1 0 1 Dotação global.
Principal, 1.ª classe ou 2.ª classe

– Engenheiro civil.......................... Assessor principal, assessor ........ 1 0 1 Dotação global.

Principal, 1.ª classe ou 2.ª classe 0 1 1

– Jurista............................................ Assessor principal, assessor ........
Principal, 1.ª classe ou 2.ª classe 0 1 1Dotação global.
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Número de lugares
Grupo

Nível Carreira Categoria Observaçõesde pessoal
P V T

Técnico  superior – Economista................................... Assessor principal, assessor ........ Dotação global.
Principal, 1.ª classe ou 2.ª classe

– Médico veterinário...................... Assessor principal, assessor ........ 1 0 1 Dotação global.
Principal, 1.ª classe ou 2.ª classe

– Biblioteca, documentação e arqui- Assessor principal, assessor ........
vo (BAD). Principal, 1.ª classe ou 2.ª classe 1 1 2Dotação global.

– Serviço social ............................... Assessor principal, assessor ........
Principal, 1.ª classe ou 2.ª classe 0 1 1Dotação global.

– Desporto....................................... Assessor principal, assessor ........
Principal, 1.ª classe ou 2.ª classe 0 1 1Dotação global.

– Técnico superior.......................... Principal, 1.ª classe ou 2.ª classe 1 0 1 Dotação global.

Técnico................ – Engenheiro técnico civil............. Especialista principal ..................
Especilaista, principal ................. 0 1 1 Dotação global.
1.ª classe ou 2.ª classe................

– Engenheiro técnico agrário......... Especialista principal ..................
Especilaista, principal ................. 0 1 1 Dotação global.
1.ª classe ou 2.ª classe................

– Técnico de contabilidade e admi- Especialista principal ..................
nistração. Especilaista, principal................. 1 0 1 Dotação global.

1.ª classe ou 2.ª classe................

Informática.......... 2 Técnico de informática............... Técnico de grau 1.......................
1 Técnico de grau 1....................... 1 0 1 Dotação global.

Técnico-profissio- – Técnico profissional de constru- Especialista principal..................
nal. ção civil. Especilaista, principal ................. 0 1 1 Dotação global.

1.ª classe ou 2.ª classe................

– Topógrafo..................................... Especialista principal ..................
Especilaista, principal ................. 1 0 1 Dotação global.
1.ª classe ou 2.ª classe................

– Técnico profissional de bibliote- Técnico profissional especialista, 0 3 3 Dotação global.
ca e documentação. principal, 1.ª classe ou 2.ª classe

– Aferidor de pesos e medidas .......Técnico profissional especialista
principal, especialista, principal, 1 0 1 Dotação global.
1.ª classe ou 2.ª classe.

– Desenhador ...................................Técnico profissional especialista
principal, especialista, principal, 0 1 1 Dotação global.
1.ª classe ou 2.ª classe.

– Técnico profissional de turismo ...Técnico profissional especialista
principal, especialista, principal, 1 0 1 Dotação global.
1.ª classe ou 2.ª classe.

– Técnico profissional de museo-Especialista  principal,  especia-
grafia. lista,  principal,  1.ª  classe ou 0 1 1 Dotação global.

2.ª classe.

– Técnico profissional de secreta- Especialista  principal,  especia-
riado e relações públicas. lista,  principal,  1.ª  classe ou 0 1 1 Dotação global.

2.ª classe.

– Protecção civil............................ Especialista  principal,  especia-
lista,  principal,  1.ª  classe ou Dotação global.
2.ª classe.
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Número de lugares
Grupo

Nível Carreira Categoria Observaçõesde pessoal
P V T

Técnico-profissio- – Desporto......................................Especialista  principal,  especia-
nal. lista,  principal,  1.ª  classe ou Dotação global.

2.ª classe.

– Fiscal municipal.......................... Especialista  principal,  especia-
lista,  principal,  1.ª  classe ou 2 0 2 Dotação global.
2.ª classe.

Chfeia .................. – — Chefe de secção ........................... 2 2 4

Administrativo.... – Tesoureiro....................................Especialista, principal ou tesou- 1 0 1 Dotação global.
reiro.

3 Assistente administrativo.......... Assistente administrativo especia- 5 0 5
lista.

Assistente administrativo princi- 0 5 5
pal.

Assistente administrativo........... 5 4 9

Operário.............. 2 Operário altamente qualificado Mecânico:

Operário principal ................. 2 0 2 Dotação global.
Operário ................................

Operário qualificado................... Encarregado.................................. 1 0 1
Calceteiro:

Operário principal ................. 2 0 2
Operário ................................ 4 0 4

Pedreiro:

Operário principal ................. 1 0 1
Operário ................................ 1 1 2

Canalizador:

Operário principal ................. 2 0 2 Um lugar a extin-
Operário ................................ 1 1 2 guir quando va-

...................................................... gar.
Carpinteiro de limpos:

Operário principal .................
Operário ................................ 1 1 2 Dotação global.

Trolha:

Operário principal ................. 1 0 1
Operário ................................ 1 2 3

Jardineiro:

Operário principal ................. 1 0 1
Operário ................................ 1 2 3

Marteleiro:

Operário principal ................. 1 0 1
Operário ................................ 1 0 1

2 Operário semiqualificado........... Encarregado.................................. 1 0 1
Cantoneiro:

Operário ................................ 11 6 17 A extinguir dois
lugares.

Porta-miras:

Operário ................................ 1 0 1

Auxiliar ................ – — Encarregado de parque de máqui- 0 1 1
nas, viaturas automóveis ou de
transporte.

– — Encarregado de parques desporti- 0 1 1
vos e ou recreativos.
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Número de lugares
Grupo

Nível Carreira Categoria Observaçõesde pessoal
P V T

Auxiliar ................ 2 Condutor de máquinas pesadas e — 1 1 2
veículos especiais.

4 Motorista de pesados................. — 3 2 5

4 Motorista de transportes colec- — 1 5 6
tivos.

2 Tractorista.................................... — 0 1 1

2 Operador de estações elevatórias — 1 1 2
de tratamento ou depuradoras.

– Leitor-cobrador de consumos...... — 2 0 2

2 Apontador.................................... — 0 1 1

– Fiscal de obras .............................. — 0 1 1

2 Fiel de mercados e feiras ............ — 1 0 1

2 Fiel de armazém ........................... — 1 0 1

– Auxiliar de acção educativa ........ — 3 1 4

2 Auxiliar técnico de BAD ............. — 0 1 1

1 Telefonista.................................... — 1 0 1

1 Auxiliar administrativo ............... — 1 0 1

1 Auxiliar de serviços gerais .......... — 2 4 6

1 Cantoneiro de limpeza................ — 6 3 9

1 Coveiro ......................................... — 1 0 1

– Guarda campestre ......................... — 1 0 1

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 7042/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público
que foram celebrados por esta Câmara Municipal contratos de tra-
balho a termo certo, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º
do mesmo decreto-lei, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes indivíduos e para o
exercício da função também a seguir discriminada:

Alice da Ponte Cabrita — com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, pelo prazo de um ano, com início em 24 de Julho de 2001,
índice 148, escalão 1, com o vencimento de 89 700$.

Ana de Araújo de Sousa Antunes — com a categoria de canto-
neiro de limpeza, pelo prazo de um ano, com início em 24
de Julho de 2001, índice 148, escalão 1, com o vencimento
de 89 700$.

Helder José Silvestre Domingues — com a categoria de canto-
neiro de limpeza, pelo prazo de um ano, com início em 24
de Julho de 2001, índice 148, escalão 1, com o vencimento
de 89 700$.

Maria da Encarnação Soares Santos Dionísio — com a categoria
de cantoneiro de limpeza, pelo prazo de um ano, com início em
24 de Julho de 2001, índice 148, escalão 1, com o vencimento
de 89 700$.

Jorge Miguel Faria Vieira de Sousa — com a categoria de can-
toneiro de limpeza, pelo prazo de um ano, com início em 25
de Julho de 2001, índice 148, escalão 1, com o vencimento
de 89 700$.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsénio Manuel
Vieira Catuna.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 7043/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal ce-
lebrou contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de dois anos,
com a trabalhadora Sandra Isabel Monteiro Guedes, na categoria
de técnico profissional de construção civil.

Mais se torna público que o referido contrato foi celebrado ao
abrigo do alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima
referido, por urgente conveniência de serviço, tendo o início de
funções ocorrido em 1 de Agosto de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 7044/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 29 de Janeiro de
2001, foi renovado, pelo período de seis meses, o contrato de trabalho
a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com Maria de Lurdes Rei dos Santos Vicente, na catego-
ria de cantoneiro de limpeza.

27 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7045/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 28 de Maio de 2001,
foi renovado, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a
termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com Vera Lúcia Gomes Carvalho, na categoria de téc-
nico profissional de construção civil de 2.ª classe.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7046/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 5 de Junho de 2001,
foi renovado, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a
termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com José Eduardo Sineiro Luís, na categoria de canto-
neiro de limpeza.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7047/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 29 de Janeiro de
2001, foi renovado, pelo período de um ano, o contrato de traba-
lho a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com Nélio José dos Santos Gomes, na categoria de
assistente administrativo.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7048/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 17 de Julho de 2000, foi
celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Vera Lúcia
Gomes Carvalho, na categoria de técnico profissional de constru-
ção civil de 2.ª classe, escalão 1, índice 191, com início em 1 de
Agosto de 2000, pelo período de um ano.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7049/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 17 de Julho de 2000, foi
celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Rui Pedro
Veríssimo Figueira, na categoria de operador de sistema de 2.ª classe,
escalão 1, índice 290, com início em 1 de Agosto de 2000, pelo
período de um ano.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7050/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 24 de Julho de 2000, foi
celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Vítor Ra-
mos Vieira na categoria de assistente administrativo, escalão 1,
índice 191, com início em 1 de Agosto de 2000, pelo período de
um ano.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7051/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 24 de Julho de 2000, foi
celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Vítor Ma-
nuel Ferreira Rodrigues na categoria de assistente administrativo,
escalão 1, índice 191, com início em 1 de Agosto de 2000, pelo
período de um ano.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7052/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 28 de Maio de 2001, foi
celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Carla Isabel
dos Santos Fonseca na categoria de técnico superior de serviço
social de 2.ª classe, escalão 1, índice 400, com início em 1 de
Junho de 2001, pelo período de um ano.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7053/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 5 de Junho de 2001, foi
celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Ana Maria
Freire Bray, na categoria de engenheiro civil de 2.ª classe, escalão
1, índice 400, com início em 1 de Junho de 2001, pelo período de
um ano.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7054/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
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do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 5 de Junho de 2001, foi
celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Nuno Jorge
dos Santos Ferreira, na categoria de engenheiro civil de 2.ª classe,
escalão 1, índice 400, com início em 13 de Junho de 2001, pelo
período de um ano.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7055/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 25 de Junho de 2001, foi
celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Daniel Ale-
xandre Trindade Santos, na categoria de cantoneiro de limpeza,
escalão 1, índice 148, com início em 26 de Junho de 2001, pelo
período de quatro meses.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7056/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 25 de Junho de 2001, foi
celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Paulo José
de Jesus Carreira, na categoria de cantoneiro de limpeza, escalão
1, índice 148, com início em 26 de Junho de 2001, pelo período
de quatro meses.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7057/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 25 de Junho de 2001, foi
celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Jorge Hum-
berto Coelho Malhó, na categoria de cantoneiro de limpeza, esca-
lão 1, índice 148, com início em 26 de Junho de 2001, pelo pe-
ríodo de quatro meses.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7058/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de trabalho
a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público que,
por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça em
sua reunião ordinária realizada em 25 de Junho de 2001, foi cele-
brado um contrato de trabalho a termo certo com Ricardo Ruivo
dos Santos, na categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, ín-
dice 148, com início em 26 de Junho de 2001, pelo período de
quatro meses.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7059/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei

n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna pú-
blico que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Al-
cobaça em sua reunião ordinária realizada em 25 de Junho de 2001,
foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Vítor
Manuel Florência Mafra, na categoria de cantoneiro de limpeza,
escalão 1, índice 148, com início em 26 de Junho de 2001, pelo
período de quatro meses.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7060/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 9 de Abril de 2001, foi ce-
lebrado um contrato de trabalho a termo certo com Vítor Manuel
de Sousa, na categoria de coveiro, escalão 1, índice 148, com iní-
cio em 16 de Abril de 2001, pelo período de seis meses.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7061/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 7 de Maio de 2001, foi
celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Maria Eli-
sabete Lopes Lucas Ribas, na categoria de operador de reprogra-
fia, escalão 1, índice 125, com início em 15 de Maio de 2001,
pelo período de seis meses.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7062/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 14 de Maio de 2001, foi
celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Vanda Marisa
Ferreira Gil Monteiro, na categoria de auxiliar administrativo, es-
calão 1, índice 120, com início em 1 de Junho de 2001, pelo período
de seis meses.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7063/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 23 de Abril de 2001,
foi renovado, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a
termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com Mário Paulo dos Santos Araújo, na categoria de
assistente administrativo.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7064/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 7 de Maio de 2001,
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foi renovado, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a
termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com Anabela Gomes Roque dos Santos, na categoria de
engenheiro civil de 2.ª classe.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7065/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 2 de Maio de 2001,
foi renovado, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a
termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com Carla Sofia Olivença Barreto Vinagre na categoria
de técnico profissional de biblioteca e documentação de 2.ª clas-
se.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7066/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 2 de Maio de 2001,
foi renovado pelo período de um ano, o contrato de trabalho a
termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com Maria Manuela Carla Sapateiro, na categoria de técnico
profissional de biblioteca e documentação de 2.ª classe.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7067/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 16 de Abril de 2001,
foi renovado, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a
termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com Nelson Manuel Ramos Pimenta, na categoria de
condutor de máquinas pesadas e veículos especiais.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7068/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 2 de Abril de 2001,
foi renovado, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a
termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com Rita Maria Vigário Cipriano, na categoria de téc-
nico superior de urbanismo de 2.ª classe.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7069/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de

Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 2 de Abril de 2001,
foi renovado, pelo período de seis meses, o contrato de trabalho
a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com Paulo Jorge Conceição Pinto, na categoria de en-
genheiro civil de 2.ª classe.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7070/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 28 de Fevereiro de
2001, foi renovado, pelo período de seis meses, o contrato de trabalho
a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com Ovídio Correia Rigor, na categoria de cantoneiro
de limpeza.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7071/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 28 de Fevereiro de
2001, foi renovado, pelo período de seis meses, o contrato de trabalho
a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com José Francisco Galhofa de Carvalho, na categoria
de cantoneiro de limpeza.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7072/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 5 de Fevereiro de
2001, foi renovado, pelo período de seis meses, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com António Manuel Dias Pereira, na categoria de can-
toneiro de limpeza.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7073/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 12 de Fevereiro de
2001, foi renovado, pelo período de seis meses, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com Helena Maria Simões Costa, na categoria de canto-
neiro de limpeza.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7074/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
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Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 5 de Junho de 2001,
foi renovado, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a
termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com Pedro Miguel Botelho Serra, na categoria de arqui-
tecto de 2.ª classe.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7075/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 7 de Maio de 2001,
foi renovado, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a
termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com Fabiana Ferreira Fraga, na categoria de engenheiro
técnico civil de 2.ª classe.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7076/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 25 de Junho de
2001, foi renovado, pelo período de um ano, o contrato de traba-
lho a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com Vítor Manuel Ferreira Rodrigues, na categoria
de assistente administrativo.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7077/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 25 de Junho de
2001, foi renovado, pelo período de um ano, o contrato de traba-
lho a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com Vítor Ramos Vieira, na categoria de assistente
administrativo.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7078/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 25 de Junho de
2001, foi renovado, pelo período de um ano, o contrato de traba-
lho a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com Rui Pedro Veríssimo Figueira, na categoria de
operador de sistema de 2.ª classe.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

Aviso n.º 7079/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 2 de Julho de 2001,
foi renovado, pelo período de seis meses, o contrato de trabalho

a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com Maria de Lurdes Rei Santos Vicente, na categoria
de cantoneiro de limpeza.

17 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 7080/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração da or-
ganização estrutural dos serviços municipais. — Nos termos e
para os efeitos das alíneas n) e o) do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, e Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
alterado pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público
que esta Câmara Municipal aprovou, em reunião de 6 de Junho de
2001, as seguintes alterações à organização estrutural dos servi-
ços municipais, tendo sido as mesmas aprovadas pela Assembleia
Municipal em sessão ordinária, realizada a 29 de Junho de 2001:

1 — Criação de unidade orgânica — Divisão de Acompanha-
mento e Controlo de Obras:

1.1 — A Divisão de Acompanhamento e Controlo de Obras, na
dependência hierárquica do Departamento de Administração Ur-
banística, coordenará as actividades de acompanhamento e con-
trolo de obras e de fiscalização municipal, que se encontram na
dependência das divisões de Gestão Urbanística 1, Gestão Urbanís-
tica 2 e de Gestão Urbanística 3.

1.2 — A Divisão de Acompanhamento e Controlo de Obras terá
as seguintes atribuições:

a) Assegurar o acompanhamento e fiscalização dos proces-
sos de iniciativa particular em conformidade com a apre-
ciação técnica e as licenças emitidas;

b) Executar autos de embargo no âmbito de construções ile-
gais;

c) Propor superiormente que se embargue e ordene a demo-
lição de quaisquer obras, de construção ou edificações inicia-
das por particulares ou pessoas colectivas, sem licença ou
com inobservância das condições desta, dos regulamentos
municipais ou planos aprovados;

d) Propor superiormente que se ordene a demolição, total
ou parcial ou a beneficiação de construções que ameacem
ruína ou constituam perigo para a saúde e segurança das
populações;

e) Executar autos de embargo e de contra-ordenação, no
âmbito de construções ilegais;

f) Elaborar propostas, para decisão superior, no âmbito de
posses administrativas e fiscalizar o seu cumprimento;

g) Participar na preparação e execução de acções de demo-
lição determinadas superiormente.

2 — Criação de unidade orgânica — Divisão de Gestão Urbanís-
tica 1 e 2:

2.1 — A Divisão de Gestão Urbanística 1 e 2, na dependência
hierárquica do Departamento de Administração Urbanística, com-
preenderá a fusão da Divisão de Gestão Urbanística 1 e da Divisão
de Gestão Urbanística 2, com a consequente extinção destas duas
divisões.

2.2 — As atribuições da Divisão de Gestão Urbanística 1 e 2
serão, designadamente, as seguintes:

a) Assegurar a articulação das actividades de gestão urbanís-
tica, nomeadamente com o Departamento de Obras Mu-
nicipais e Habitação, Departamento de Planeamento Ur-
banístico e Serviços Municipalizados de Água e Saneamento;

b) Apreciar, informar e acompanhar os pedidos de iniciati-
va particular nos domínios de loteamento e de constru-
ção nas diferentes fases previstas na legislação;

c) Assegurar a apreciação de pedidos de iniciativa particular
relativos a abertura de estabelecimento, em articulação
com outros serviços, nomeadamente o turismo e o De-
partamento de Trânsito, Transportes e Serviços Urbanos;

d) Assegurar o atendimento técnico dos munícipes em as-
suntos relativos aos processos em apreciação;

e) Assegurar as actividades ligadas à gestão de planos e pro-
jectos de recuperação de zonas e edifícios ilegais;

f) Assegurar os trâmites processuais referentes a quantificação
de mais-valias e a condições de licenciamento;

g) Participar nas vistorias técnicas e finais de licenciamento
de obras de construção e de recepção provisória ou defi-
nitiva de obras de urbanização.
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3 — Criação de unidade orgânica — secção na dependência hi-
erárquica da Repartição Administrativa e da Divisão Técnica Ad-
ministrativa, com a seguinte designação:

3.1 — Secção de Apoio à Divisão de Acompanhamento e Con-
trolo de Obras, em apoio à Divisão a criar referida no n.º 1, com
as seguintes atribuições:

a) Assegurar o envio de documentos e processos para apre-
ciação de outras entidades;

b) Assegurar o controlo de prazos de apreciação dos proces-
sos de acordo com a legislação em vigor;

c) Assegurar a junção de peças e de antecedentes aos pro-
cessos;

d) Assegurar os processos administrativos relativos a livranças
e outras cauções;

e) Emitir alvarás de licença de ocupação de via pública e
demolição;

f) Notificação de toda a actividade de fiscalização munici-
pal, elaboração de editais e certidões.

3.2 — Secção de Apoio à Divisão de Gestão 1 e 2, em resultado
da criação da Divisão de Gestão Urbanística 1 e 2, com a conse-
quente extinção da Secção de Apoio à Divisão de Gestão 1 e da
Secção de Apoio à Divisão de Gestão 2 — com as seguintes atri-
buições:

a) Assegurar o envio de documentos e processos para a apre-
ciação de outras entidades;

b) Assegurar a junção de peças e de antecedentes aos pro-
cessos;

c) Assegurar o controlo de prazos de apreciação dos proces-
sos de acordo com a legislação em vigor;

d) Assegurar os processos administrativos relativos a livranças
e outras cauções.

3.3 — Secção de Apoio à Divisão de Gestão Fundiária, em apoio
à Divisão já existente na dependência do Departamento de Admi-
nistração Urbanística, com as seguintes atribuições:

a) Assegurar os processos administrativos relativos a livranças
e outras cauções;

b) Assegurar a junção de todos os pareceres de entidades
intervenientes nos licenciamentos;

c) Fornecer cópia de todos os projectos de licenciamento;
d) Elaborar propostas de atribuição toponímica e de editais

de publicação e envio dessa informação aos particulares e
entidades;

e) Emitir todas as certidões de nome de rua, número de polícia,
áreas e freguesias.

3.4 — Secção de Serviços Gerais, com as seguintes atribuições:

a) Assegurar a reprodução de documentos e a tiragem de cópias
heliográficas;

b) Assegurar as actividades de recepção e encaminhamento
dos munícipes, recolha e distribuição de expediente in-
terno, de telefone, de tiragem de cópias e serviço de estafeta;

c) Assegurar a manutenção e reconstituição de processos.

30 de Julho de 2001. — A Vereadora dos Serviços Municipais de
Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional, Maria de Fátima
de Alegria Antunes Valença Mourinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 7081/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que, por urgente conveniência de ser-
viço, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo para
a categoria de operário qualificado, pedreiro, com Pedro Miguel
Diogo Pereira, Cláudio José Balbina Viseu, Márcio Manuel Rodri-
gues Pereira e Lino Mestre Filipe, pelo prazo de cinco meses, com
início a 1 de Agosto de 2001, auferindo a remuneração ilíquida de
81 200$.

(Os contratos não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, António
Carlos da Fonseca Vilhena Colaço.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º 7082/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por meu
despacho de 6 de Agosto de 2001, foi renovado, por mais seis
meses, com efeitos a partir de 6 de Setembro de 2001, o contrato
de trabalho a termo certo, celebrado com a trabalhadora Cristina
Maria Panasqueira Coelho com a categoria de técnico profissio-
nal de contabilidade de 2.ª classe, área de contabilidade, a desem-
penhar funções na Secção Financeira.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
do Rosário Lopes Guerreiro.

Aviso n.º 7083/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por meu
despacho de 3 de Agosto de 2001, foi renovado, por mais seis
meses, com efeitos a partir de 13 de Setembro de 2001, o contra-
to de trabalho a termo certo, celebrado com o trabalhador Antó-
nio Inácio David Fialho, com a categoria de operador de estações
elevatórias, de tratamento ou depuradoras, a desempenhar funções
na AMCAL.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
do Rosário Lopes Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES
Aviso n.º 7084/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro

de pessoal. — Para os devidos efeitos torna-se público, nos ter-
mos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, que a Câmara Municipal de Amares, reunida no dia 28
de Maio de 2001, deliberou, por unanimidade, aprovar a seguinte
alteração do seu quadro de pessoal, por sua vez aprovada na ses-
são da Assembleia mMnicipal do dia 29 de Junho de 2001:

Número de lugares

Grupo
Carreira Categoria Observações

de
Exis-

A criar
A extin-

Totalpessoal
tentes guir

Auxiliar .......... Fiel de mercados e feiras ......... Fiel de mercados e feiras .......... 2 1 0 3 Dotação global.

Encarregado de parque de máqui- Encarregado de parque de máqui- 1 1 0 2Dotação global.
nas. nas.

Fiscal de leituras e cobranças .. Fiscal de leituras e cobranças .... 4 1 0 5 Dotação global.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Tomé Macedo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 7085/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da Sil-
va, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, que, por acordo, foram rescindidos os contra-
tos de trabalho a termo certo celebrados a 1 de Setembro de 2000
e a 2 de Novembro de 2000, nos termos do disposto nos artigo 14.º
e 18.º do mesmo diploma legal, com as trabalhadoras Sara Isabel
Cancela Rodrigues, na categoria de técnico superior de 2.ª classe,
economista, e Sílvia Maria de Moura Tavares, na categoria de técnico
de 2.ª classe, recursos humanos, com efeitos a partir de 14 de Julho
de 2001, inclusive.

25 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

Aviso n.º 7086/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da Sil-
va, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, que, por acordo, foi rescindido o contrato de
trabalho a termo certo celebrado a 17 de Julho de 2000 entre a
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano, a Comissão de Coordenação da Região Centro e esta Câmara
Municipal e nos termos do disposto nos artigos 14.º e 18.º do mesmo
diploma legal, com a trabalhadora Ana Isabel Aranda e Cunha Vi-
dal, na categoria de técnico superior de 2.ª classe, arquitectura,
com efeitos a partir de 1 de Agosto 2001, inclusive.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 7087/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu despacho
datado de 3 de Agosto de 2001, foram contratados a termo certo,
ao abrigo do disposto nos artigos 18.º e 21.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, pelo prazo de seis meses, com a categoria
de cantoneiro, e a remuneração mensal de 78 200$, os seguintes
trabalhadores:

Américo de Jesus Moreira.
Fernando Brandão Teixeira.
Manuel Teixeira de Pinho.

Os referidos contratos tiveram início no dia 3 de Julho corren-
te por urgente conveniência de serviço.

3 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Arman-
do de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 7088/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo — engenheiro técnico de 2.ª classe. — Em
cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal cele-
brou com Alcina de Lurdes Rodrigues Fernandes, contrato de tra-
balho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, válido
pelo prazo de seis meses, eventualmente renovável, para o exer-
cício das funções correspondentes à da categoria de engenheiro
técnico de 2.ª classe, com início a 25 de Julho, a remunerar pelo
índice 285, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agen-
tes da Administração Pública. (Isentos de visto do Tribunal de Contas,
segundo o disposto no artigo 3.º da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.)

31 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Afonso
de Sousa Marto.

Aviso n.º 7089/2001 (2.ª série) — AP.  — António José Martins
de Sousa Lucas, presidente da Câmara Municipal da Batalha:

Torna público que, por deliberação do executivo tomada na reunião
de 2 de Agosto de 2001, foi aprovado o projecto de Regulamento
da Ocupação da Via Pública no Município da Batalha.

2 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

Projecto de Regulamento Municipal
de Ocupação da Via Pública

Dada a exígua e desadequada regulamentação existente na Câ-
mara Municipal da Batalha sobre a ocupação da via pública, im-
põe-se a necessidade de regulamentar esta matéria no sentido de
proporcionar aos munícipes uma administração mais aberta e efi-
ciente.

Assim,  e para efeitos do disposto no artigo 64.º, n.º 6, alínea a),
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, compete à Câmara Munici-
pal elaborar propostas de regulamentos municipais a sujeitar à
aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do disposto no
artigo 53.º, n.º 2, alínea a), do mesmo diploma legal.

A aprovação pela Câmara e Assembleia Municipal de um Regu-
lamento Municipal de Ocupação da Via Pública, justifica-se por
duas razões fundamentais:

Em primeiro lugar, para definir o acesso à ocupação de via
pública, bem como os direitos e deveres dos respectivos
titulares;

Em segundo lugar, para definir as competências dos várias
departamentos municipais nesta matéria.

A partir da entrada em vigor deste Regulamento estão, pois,
asseguradas as condições de igualdade de tratamento, de justiça, de
imparcialidade e de eficácia relativamente às questões de ocupa-
ção da via pública.

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento dispõe sobre as condições de ocupação
e utilização privativa de espaços públicos ou afectados ao domí-
nio público municipal, designadamente pelos diversos elementos
designados por mobiliário urbano.

Artigo 2.º

Via pública

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por via pú-
blica todos os espaços públicos ou afectados ao domínio público
municipal, nomeadamente passeios, avenidas, alamedas, ruas, pra-
ças, caminhos, pontes, viadutos, parques, jardins, fontes e demais
bens municipais não afectos ao domínio privado do município da
Batalha.

Artigo 3.º

Mobiliário urbano

1 — Por mobiliário urbano entende-se todo o elemento ou con-
junto de elementos que, mediante instalação total ou parcial na
via pública, por si ou instrumentalmente, se  destine a satisfazer
uma necessidade social ou a prestar uma necessidade social ou a
prestar um serviço, a título sazonal ou precário.

2 — Por instalação do mobiliário urbano entende-se, designa-
damente, a sua implantação, aposição ou patenteamento, no solo
ou no espaço aéreo.

3 — Considera-se mobiliário urbano as esplanadas, quiosques,
bancas, pavilhões, cabines, vidrões, palas, toldos, sanefas, estra-
dos, vitrinas, expositores, guarda-ventos, bancos, papeleiras, sa-
nitários amovíveis, coberturas de terminais, pilares, balões, reló-
gios, focos de luz, suportes informativos, abrigos, corrimões,
gradeamento de protecção e equipamentos diversos utilizados pe-
los concessionários de serviço público e outros elementos congé-
neres.

4 — Para efeitos de aplicação do presente Regulamento consi-
dera-se mobiliário urbano quaisquer outros elementos ocupando a
via pública, ainda que não especialmente previstos neste Regula-
mento.
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Artigo 4.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento aplica-se a toda a ocupação da
via pública, qualquer que seja o meio de instalação utilizado, no
solo ou no espaço aéreo.

2 — O presente Regulamento aplica-se quer ao mobiliário urba-
no de propriedade privada quer ao de propriedade pública, seja
explorado directamente seja por concessão.

Artigo 5.º

Critérios gerais

1 — A instalação de mobiliário urbano deve conjugar as suas
finalidades com as características gerais dos espaços públicos.

2 — Os diversos elementos de mobiliário urbano deverão ser
adequados, quer na sua concepção, quer na sua localização, privi-
legiando-se, sempre que possível, a sua polivalência, de forma a
evitar a ocupação excessiva dos espaços públicos.

Artigo 6.º

Situações sujeitas a licenciamento municipal

1 — Estão sujeitas a licenciamento prévio as situações de ocupa-
ção da via pública, seu espaço aéreo ou subsolo com:

a) Passarelas e outras construções e ocupação do espaço aéreo;
b) Alpendres fixos ou articulados, não integrados nos edifí-

cios;
c) Toldos;
d) Guindaste, gruas, veículos pesados e semelhantes;
e) Pavilhões, quiosques ou outras construções semelhantes;
f) Construções ou instalações provisórias por motivo de

festejos ou outras celebrações para o exercício de comér-
cio;

g) Circos, teatros ambulantes, pistas de automóveis, carros-
séis, e similares;

h) Depósitos, no solo ou subsolo, de qualquer instalação de-
signadamente de líquidos, gasosos, sólidos ou objectos di-
versos;

i) Postes ou marcos para decorações ou colocação de anún-
cios;

j) Fios telegráficos, telefónicos ou eléctricos ou espias;
k) Dispositivos fixos ou móveis com fins publicitários ou

para suportar publicitar;
l) Depósitos de materiais e semelhantes;

m) Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes;
n) Mesas e cadeiras, guarda-sóis (esplanadas);
o) Arcas congeladoras, conservadoras de gelados, máquinas

de gelados, de chocolate e semelhantes,
p) Viaturas ou atrelados para exercer comércio ou indústria

ou qualquer actividade lucrativa, ou mostruário;
q) Bancas, tabuleiros, velocípedes, carros, carretas e seme-

lhantes, fora das zonas de feiras e mercados;
r) Vitrinas – qualquer mostrador envidraçado ou transparen-

te, colocado no perímetro do edifícios, onde se expõem
objectos à venda.

s) Outras ocupações.

2 — Por razões de estética, segurança ou conveniência para o
trânsito, poderá não ser autorizada em certos locais ou em deter-
minadas posições ou apresentações a colocação, ocupação ou ex-
ploração das actividades referidas no números anterior.

Artigo 7.º

Precariedade das licenças

1 — A licença de ocupação do espaço público tem sempre ca-
rácter precário, salvo se resultar de regime de concessão.

2 — O licenciamento obedece ao pressuposto de realização do
interesse público e visa compatibilizar a finalidade da ocupação
com as necessidades sociais e as características do meio envol-
vente.

3 — Quando imperativos de reordenamento do espaço público,
nomeadamente a aprovação de planos municipais de ordenamento
do território, de execução de obras ou outras, de manifesto inte-
resse público assim o justifique, poderá ser ordenada pela Câmara
Municipal a remoção de equipamentos urbanos, mobiliário urbano
ou a sua transferência para outro local do concelho.

Artigo 8.º

Licenciamento circunstancial

O licenciamento da ocupação do espaço público que assuma
objectivos e características incomuns, designadamente de ordem
espacial ou temporal, dependerá exclusivamente da apreciação
casuística da Câmara Municipal da Batalha.

Artigo 9.º

Obrigatoriedade de licenciamento

A ocupação da via pública fica sujeita a licenciamento nos ter-
mos e condições estabelecidos no presente Regulamento.

TÍTULO II

Processo de licenciamento

CAPÍTULO I

Do pedido de licenciamento

Artigo 10.º

Requerimento

1 — O requerimento deverá conter as seguintes menções:

a) Identificação do requerente, com o nome, número de iden-
tificação fiscal, estado civil, profissão, domicílio, número
e data de emissão de bilhete de identidade e arquivo de
identificação, no caso de pessoas singulares, e número do
cartão de pessoa colectiva, no caso de pessoa colectiva;

b) O nome do estabelecimento comercial e cópia do alvará
de licença de utilização;

c) O ramo da actividade exercido;
d) Local exacto onde pretende efectuar a ocupação;
e) O período da ocupação.

2 — O requerimento deve ser acompanhado de:

a) Planta de localização fornecida pela Câmara Municipal
com identificação do local previsto para a ocupação;

b) Planta de situação ou fotografia a cores indicando o lo-
cal previsto para a fixação, colada em folha A4;

c) Desenho do meio ou artigo a utilizar na ocupação, com a
indicação da forma, dimensão, balanço e distância do passeio;

d) Memória descritiva indicativa dos materiais, cores, con-
figuração e legendas  a utilizar e outras informações jul-
gadas necessárias para uma melhor apreciação do requeri-
do;

e) Autorização do proprietário, usufrutuário, locatário ou
titular de outros direitos, sempre que o meio de ocupação
seja instalado em propriedade alheia, ou com regime de
propriedade horizontal.

3 — Poderão ainda ser exigíveis outros elementos e informa-
ções que pela natureza da ocupação requerida se tornem necessá-
rios ao processo de licenciamento.

Artigo 11.º

Taxas

Ao licenciamento inicial e às renovação previstos neste Regu-
lamento são aplicáveis as respectivas taxas estabelecidas no Regu-
lamento Municipal de Taxas e Tarifas que estiver no momento
em vigor no município.

CAPÍTULO II

Licença

Artigo 12.º

Emissão de licença

A competência para a emissão da licença de ocupação do espa-
ço público é do presidente da Câmara ou do vereador com compe-
tência delegada nesse âmbito
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Artigo 13.º

Utilização da licença

A utilização da licença de ocupação do espaço público é pessoal
e não pode ser cedida a qualquer título, designadamente através de
arrendamento, cedência de exploração e franchising, com excep-
ção do previsto no artigo 14.º do presente Regulamento.

Artigo 14.º

Mudança de titularidade

1 — O pedido de mudança da titularidade da licença de ocupa-
ção do espaço público só será deferido se se verificarem cumula-
tivamente as seguintes situações:

a) Encontrarem-se pagas as taxas devidas, previstas no
artigo 9.º deste Regulamento.

b) Não sejam pretendidas quaisquer alterações ao objecto do
licenciamento, com excepção de obras de beneficiação,
que poderão ser condicionantes da autorização da mudan-
ça de titularidade;

c) O requerente apresentar prova da legitimidade do seu in-
teresse.

2 — Na licença de ocupação do espaço público será averbada a
identificação do novo titular.

3 — Pela mudança de titularidade, o novo titular fica autoriza-
do, após o pagamento da taxa de averbamento, a ocupar o espaço
público até ao fim do prazo de duração da licença a que estava
autorizado o anterior titular.

Artigo 15.º

Duração

O prazo de duração da licença será fixado no despacho de auto-
rização, considerando-se que em condições normais esta é conce-
dida pelo prazo máximo de um ano, podendo ser renovadas por
iguais períodos, nos termos do previsto no Regulamento Munici-
pal de Taxas e Tarifas.

CAPÍTULO III

Caducidade, revogação, cancelamento e renovação

Artigo 16.º

Caducidade do licenciamento

A decisão favorável de ocupação do espaço público caduca se o
titular não requer a emissão da licença no prazo de 30 dias a con-
tar da data da notificação do deferimento do pedido de licencia-
mento.

Artigo 17.º

Caducidade da licença

A licença de ocupação do espaço público caduca nas seguintes
situações:

a) Quando tiver expirado o período de tempo autorizado a
cada licenciamento da ocupação do espaço público atri-
buído em regime de concessão;

b) Por morte, declaração de insolvência, falência ou outra
forma de extinção do titular;

c) Por perda pelo titular do direito ao exercício da activida-
de a que se reporta a licença;

d) O titular comunicar à Câmara Municipal que não preten-
de a renovação da mesma;

e) A Câmara Municipal proferir decisão no sentido da não
renovação da mesma.

Artigo 18.º

Revogação

1 — A licença de ocupação do espaço público pode ser revoga-
da, a todo o tempo, sempre que se verifique que, por qualquer forma,
são inconvenientes, prejudiciais ou embaraçosas do trânsito, afec-
tem a higiene, limpeza e estética, ou por quaisquer outras  situa-
ções excepcionais de manifesto interesse público, assim o exigi-
rem.

2 — A revogação da licença não confere direito a qualquer in-
demnização.

Artigo 19.º

Cancelamento da licença

A licença de ocupação do espaço público será cancelada sempre
que se verifique alguma das seguintes situações:

a) O titular não proceda à ocupação no prazo e nas condi-
ções estabelecidas;

b) O titular não cumpra as normas legais e regulamentares a
que está sujeito ou quaisquer obrigações a que se tenha
vinculado pelo licenciamento.

Artigo 20.º

Renovação

A licença poderá ser renovada automática e sucessivamente, desde
que o titular proceda ao pagamento das taxas devidas pela reno-
vação até ao termo do prazo de vigência da mesma, e não tenha
procedido a qualquer alteração estética e funcional a salientar,
podendo, no entanto, a Câmara Municipal, sempre que considerar
justificável, condicionar a renovação da citada licença à execução
de obras de beneficiação.

Artigo 21.º

Garantia

1 — Com o pagamento da licença de ocupação do espaço públi-
co poderá ser exigida uma caução ou garantia bancária destinada a
assegurar o ressarcimento e eventuais danos causados ao municí-
pio.

2 — A exigência da garantia bancária referida no número ante-
rior dependerá da informação fundamentada dos serviços munici-
pais e é decidida pelo presidente da Câmara ou vereador com com-
petências delegadas nesse âmbito.

3 — A garantia bancária será de valor equivalente ao dobro da
taxa correspondente ao período de ocupação autorizado, prevale-
cendo até à cessação da ocupação.

TÍTULO III

Deveres do titular

Artigo 22.º

Obrigações gerais do titular

O titular da licença de ocupação do espaço público fica vincu-
lado às seguintes obrigações:

a) Não poderá proceder à adulteração dos elementos tal como
foram aprovados ou a alterações da demarcação efectua-
da;

b) Não poderá proceder à transmissão da licença a outrem,
salvo mudança de titularidade autorizada nos termos do
artigo 14.º;

c) Não poderá proceder à cedência da utilização da licença a
outrem, mesmo que temporariamente;

d) Colocar em lugar visível a licença emitida pela Câmara
Municipal.

Artigo 23.º

Segurança e vigilância

A segurança e vigilância dos elementos de mobiliário urbano e
demais equipamentos de apoio incumbem ao titular da licença de
ocupação do espaço público.

Artigo 24.º

Higiene e apresentação

1 — O titular da licença deve conservar os elementos de mobi-
liário urbano e demais equipamentos de apoio que utilizar nas
melhores condições de apresentação, higiene e arrumação.

2 — Constitui igualmente obrigação do titular da licença man-
ter a higiene do espaço circundante.
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TÍTULO IV

Princípios orientadores do licenciamento

CAPÍTULO I

Critérios gerais

Artigo 25.º

Critérios gerais

O licenciamento previsto pelo presente Regulamento visa defi-
nir os critérios de localização, instalação e adequação, formal e
funcional, do mobiliário urbano, relativamente à envolvente ur-
bana, numa perspectiva de qualificação do espaço público, de res-
peito pelos valores ambientais e paisagísticos e de melhoria da
qualidade vida, regendo-se pelos seguintes valores e princípios fun-
damentais:

a) Salvaguarda da segurança e integridade das pessoas e bens,
nomeadamente na condições de circulação e acessibilida-
de, pedonal e rodoviária;

b) Preservação e valorização dos espaços públicos;
c) Preservação e valorização do sistema de vistas;
d) Preservação e valorização dos imóveis classificados e em

vias de classificação, dos núcleos de interesse histórico;
e) Salvaguarda do equilíbrio ambiental e estético.

CAPÍTULO II

Regras e características gerais
sobre a instalação de mobiliário urbano

Artigo 26.º

Regras gerais

1 — O equipamento urbano e o mobiliário urbano devem apre-
sentar características formais que não ponham em risco a integri-
dade física dos utentes do espaço público. Na sua concepção, deve
optar-se por um desenho caracterizado por formas planas, sem
arestas vivas, elementos pontiagudos ou cortantes, devendo ainda
utilizar-se materiais resistentes ao impacte, não comburentes,
combustíveis ou corrosivos e, quando for o caso, um sistema de
iluminação estanque e inacessível ao público.

2 — É interdita a instalação de qualquer mobiliário urbano em
passeios ou espaços públicos em geral, quando não fique um espa-
ço livre para a circulação pedonal de, no mínimo, 1,50 m.

3 — Qualquer ocupação do espaço público com equipamento
urbano ou mobiliário urbano não pode ultrapassar metade da lar-
gura do passeio, a não ser que se prove que este espaço, por ter
largura considerável, admite, nos termos do definido na
alínea anterior, a circulação pedonal.

4 — Nos passeios com largura inferior ao mínimo fixado no
n.º 2 do presente artigo, não será permitida qualquer instalação.

5 — O equipamento urbano ou mobiliário urbano devem ser
instalados em troços rectilíneos e implantados perpendicularmen-
te ao sentido do tráfego rodoviário.

6 — Na implantação de equipamento urbano ou mobiliário ur-
bano não deve ainda dificultar qualquer acesso a casas de espectá-
culo, pavilhões desportivos, edifícios públicos e privados, bem como
a visibilidade das montras dos estabelecimentos comerciais.

7 — As ocupações do espaço público com equipamento urbano
ou mobiliário urbano só serão permitidas na estrita perpendicular
do estabelecimento ao qual as mesmas estão relacionadas e em toda
a sua largura.

Artigo 27.º

Projectos de ocupação do espaço público

A Câmara Municipal poderá aprovar projectos de ocupação do
espaço público, estabelecendo os ramos de actividade e os locais
onde se poderão instalar elementos de mobiliário urbano, bem como
as características, formais e funcionais, a que deverão obedecer,
nomeadamente, em locais que pelas suas características paisagísticas
assim o obriguem.

Artigo 28.º

Disposições completares

As ocupações do espaço público com equipamento urbano ou
mobiliário urbano que se pretendam efectuar em áreas de inter-

venção que venham a ser definidas pela Câmara Municipal da Batalha
terão de obedecer cumulativamente ao disposto no presente Re-
gulamento e às condições técnicas complementares que se encon-
trem definidas seja normativos municipais específicos, seja nas
demais emanadas de outras entidades que porventura possam ter
jurisdição ou poder de intervenção nessas áreas.

CAPÍTULO III

Condições técnicas específicas relativas
ao licenciamento do mobiliário urbano

SECÇÃO I

Quiosques

Artigo 29.º

Noção

Entende-se por quiosque, para efeitos do presente Regulamen-
to, o elemento de mobiliário urbano de construção aligeirada com-
posto, de um modo geral, pelas seguintes componentes: base, bal-
cão, corpo e protecção.

Artigo 30.º

Tipos e localização

1 — Os elementos do mobiliário urbano descritos no artigo anterior
deverão corresponder a tipos e modelos que se encontrem defini-
dos e aprovados pela Câmara Municipal da Batalha, sem o que
não será possível a sua instalação.

2 — A instalação dos quiosques somente se poderá efectuar em
locais de dimensão adequada às respectivas estruturas e desde que
a sua exploração se revele de interesse social e económico para a
área pretendida.

Artigo 31.º

Instalação

1 — A instalação de quiosques não poderá constituir-se como
impedimento à circulação pedonal na zona onde se insira, e bem
assim a qualquer edifício ou outro tipo de mobiliário urbano, já
instalado.

2 — Mediante despacho do presidente da Câmara ou do verea-
dor com delegação de competências nesse âmbito poderão ser
determinadas hastas públicas ou concursos públicos para a atribui-
ção de locais para a instalação de quiosques, podendo ser reserva-
do o número de licenças a emitir, segundo critérios eminentemen-
te sociais.

3 — Os critérios referidos no número anterior serão definidos
pelos membros do executivo municipal referidos, após parecer dos
serviços municipais de acção social, que ateste a condição social
dos interessados a quem poderão ser atribuídas as licenças.

Artigo 32.º

Utilização

1 — O comércio do ramo alimentar em quiosque é possível desde
que a actividade possa ser exercida de acordo com as regras de
segurança e de higiene estabelecidas nas normas da inspecção e
fiscalização sanitária.

2 — Não é permitida a ocupação do espaço público com caixo-
tes, embalagens e qualquer equipamento de apoio a quiosques fora
da área consignada para a ocupação do espaço público.

Artigo 33.º

Publicidade

1 — São permitidas mensagens publicitárias em quiosques quan-
do na sua concepção e desenho originais tiverem sido previstos
dispositivos ou painéis para este fim ou a solução apresentada produza
uma mais-valia do ponto de vista plástico, sujeitando-se os mes-
mos às taxas municipais devidas pela instalação de publicidade.

2 — Quando os quiosques tiverem toldos, os mesmos poderão
ostentar publicidade na respectiva aba.

Artigo 34.º

Reversão de propriedade

1 — Após o decurso do período de tempo do regime de conces-
são, incluindo o prazo inicial e as sucessivas renovações da licen-
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ça, a propriedade do quiosque reverterá para a Câmara Municipal
da Batalha, sem direito do proprietário a qualquer indemnização.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o titular da
licença gozará de preferência quando das subsequentes atribuições
de licença.

SECÇÃO I

Esplanadas

Artigo 35.º

Noção

Entende-se por esplanada aberta, para efeitos do presente Re-
gulamento, a instalação no espaço público de mesas, cadeiras e
chapéus-de-sol destinados a apoiar exclusivamente estabelecimen-
tos de restauração e bebidas e sem qualquer tipo de protecção fron-
tal.

Artigo 36.º

Localização

1 — A ocupação referida no artigo anterior só é autorizada em
frente dos citados estabelecimentos, não podendo exceder os li-
mites da fachada dos mesmos, nem poderão ser incompatíveis com
a actividade neles desenvolvida, nem trazer quaisquer prejuízos aos
interesses de estabelecimentos vizinhos.

2 — Existindo conflitos entre comerciantes de estabelecimen-
tos próximos, designadamente no que concerne à disposição de
esplanadas, serão os mesmos dirimidos segundo as normas de equi-
dade.

3 — Mediante despacho do presidente da Câmara, pode ser au-
torizada a instalação de esplanadas afastadas das fachadas dos res-
pectivos estabelecimentos, devendo nestes casos ser assegurado um
corredor pedonal com a largura mínima de 1,5 m.

4 — Poderá ainda a Câmara Municipal, em situações de mani-
festo interesse público, vir a autorizar a instalação de esplanadas
definidas nos termos do referido no número anterior, designada-
mente em matas, jardins, praças, lagos, parques e alamedas.

5 — A autorização referida no número anterior compete ao
presidente da Câmara Municipal ou ao vereador com competên-
cia delegadas para o efeito e poderá ser precedida de concurso
público.

Artigo 37.º

Condições de instalação

1 — Para além do disposto no artigo 9.º, a ocupação do espaço
público com esplanadas não deverá exceder a fachada do estabele-
cimento respectivo, nem dificultar o acesso livre e directo ao mesmo
em toda a largura do vão da porta, num espaço não inferior a
1,20 m.

2 — Quando a fachada do estabelecimento for comum a outros
estabelecimentos, é indispensável a autorização escrita de todos
os proprietários.

3 — Excepcionalmente, poderão ser exercidos os limites pre-
vistos no n.º 1 do presente artigo quando não prejudique o acesso
a estabelecimentos e ou prédios contíguos, devendo para tal o
requerimento inicial ser acompanhado da necessidade de autoriza-
ção escrita do proprietário ou proprietários em causa.

4 — O mobiliário a utilizar nas esplanadas abertas deve apre-
sentar qualidade em termos de desenho, materiais e construção,
aspectos que serão analisados com maior rigor sempre que se trate
de esplanadas integradas em áreas históricas e de imóveis classifi-
cados, em vias de classificação ou abrangidas por zonas de protec-
ção dos mesmos.

SUBSECÇÃO I

Estrados

Artigo 38.º

Condições de instalação

A utilização de estrados só poderá ser autorizada se aqueles fo-
rem construídos em módulos amovíveis e salvaguardadas as devi-
das condições de segurança.

SUBSECÇÃO II

Guarda-ventos

Artigo 39.º

Condições de instalação

A instalação de guarda-ventos só pode ser autorizada nas seguintes
condições:

a) Junto de esplanadas abertas e durante o horário do seu
funcionamento, devendo ser facilmente amovíveis, cons-
tituídos por materiais polímeros (PVC), translúcidos e
flexíveis;

b) Devem ser colocados perpendicularmente ao plano mar-
ginal da fachada e junto à mesma, sem contudo prejudi-
car a boa visibilidade do local, não ocultar referências de
interesse público, nem prejudicar a segurança, salubrida-
de, interesses de estabelecimentos contíguos e o livre acesso
de pessoas e bens;

c) A sua colocação não pode obstruir o corredor de circula-
ção de peões, constituído nos termos do n.º 2 do artigo 26.º;

d) Não podem ter um avanço superior ao da esplanada;
e) Existindo uma parte opaca, esta não pode ultrapassar a

altura de 60 cm, contados a partir do solo;
f) Em todos os casos não serão permitidas partes da frente

fechadas.

SECÇÃO III

Esplanadas fechadas ou cobertas

Artigo 40.º

Noção

Por esplanada fechada ou coberta entende-se o espaço coberto
e limitado por superfícies que lhe garantam uma relação de trans-
parência interior-exterior, concebido como estrutura de carácter
transitório e cujo licenciamento é de natureza precária e onde são
instaladas mesas e cadeiras no espaço público, destinadas a apoiar
exclusivamente estabelecimentos de restauração e bebidas.

Artigo 41.º

Requisitos a observar

A instalação de esplanadas fechadas deve deixar livre para cir-
culação de peões uma área de passeio, devendo ainda seguir-se na
sua instalação os requisitos aplicáveis e previstos no artigo 20.º do
presente Regulamento.

Artigo 42.º

Características de forma e construção

1 — No fecho de esplanadas dá-se preferência às estruturas
metálicas, podendo admitir-se a introdução de elementos valorizadores
do projecto noutros materiais, sem prejuízo da ressalva do carác-
ter sempre precário dessas construções.

2 — Os materiais a aplicar deverão ser de boa qualidade, prin-
cipalmente no que se refere a perfis, vão de abertura e de correr,
pintura e termolacagem.

3 — O pavimento da esplanada fechada deverá manter o pavi-
mento existente, devendo prever-se a sua aplicação com um sis-
tema de fácil remoção, nomeadamente módulos amovíveis, devi-
do à necessidade de acesso às infra-estruturas existentes no subsolo
por parte da Câmara Municipal.

4 — A estrutura principal de suporte deverá ser desmontável.
5 — É interdita a afixação de toldos ou sanefas nas esplanadas

fechadas.
6 — No âmbito do presente Regulamento, não são permitidas

alterações às fachadas dos edifícios, em si representadas no pro-
jecto da esplanada fechada, dado que esta é considerada uma ocupação
do espaço público e o seu licenciamento tem natureza precária.

SECÇÃO IV

Toldos, alpendres ou palas e sanefas

Artigo 43.º

Noção

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) Toldo — elemento de protecção contra agentes climatéricos
feito de lona ou material idêntico, rebatível, aplicável a
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vãos de portas, janelas e montras de edifícios ou estabe-
lecimentos comerciais;

b) Alpendre ou palas — elementos rígido de protecção con-
tra agentes climatéricos com, pelo menos, uma água, fi-
xos aos parâmetros das fachadas e aplicáveis a vãos de
portas, janelas e montras de edifícios ou estabelecimen-
tos comerciais;

c) Sanefa — elemento vertical de protecção contra agen-
tes climatéricos feito de lona idêntico, aplicável a arca-
das ou vãos vazados de edifícios ou estabelecimentos co-
merciais.

Artigo 44.º

Condições de instalação

1 — A instalação de toldos, alpendres, palas ou sanefas obser-
vará as seguintes condições:

a) Em passeios de largura inferior a 2 m, deverá sempre existir
um espaço livre não inferior a 70  % da área total exis-
tente, podendo esta vir a ser superior, sempre que o trá-
fego rodoviário, o trânsito de pessoas e a existência ou a
previsão de equipamento urbano o justifiquem;

b) Em situação alguma a instalação poderá exceder a largura
de 1,50 m, bem como lateralmente os limites das instala-
ções pertencentes ao respectivo estabelecimento ou fracção
do edifício;

c) Exceptuam-se dos condicionalismos referidos nas alíneas
anteriores o equipamento destas características que seja
instalado em zonas de particularidades especiais e que
previamente reunam e prevejam  condições estéticas,
estruturais e de carácter funcional para o efeito;

d) A instalação deve efectuar-se a uma distância do solo igual
ou superior a 2,30 m, conforme se trate de sanefa, toldo,
alpendre ou pala, e nunca acima da cobertura da fracção
do edifício ou estabelecimento comercial.

2 — Os elementos referidos no artigo anterior não poderão
sobrepor emolduramentos de vão de portas e janelas, gradeamentos
e outros elementos com interesse arquitectónico ou decorativo.

3 — Os toldos têm de ser rebatíveis.
4 — A cor do toldo deve integrar-se nas características cromá-

ticas do edifício e da envolvente.

CAPÍTULO IV

Outras ocupações de apoio a estabelecimentos

SECÇÃO I

Floreiras

Artigo 45.º

Condições de instalação

1 — Deverão apresentar qualidade ao nível do desenho, dos
materiais e do estado de manutenção das plantas instaladas.

2 — Em áreas de imóveis classificados ou em vias de classifica-
ção ou abrangidos por zonas de protecção dos mesmos deve optar-
-se, preferencialmente, por floreiras em cantaria.

Artigo 46.º

Publicidade

Caso seja possível publicidade, esta deverá restringir-se ao nome/
logotipo do estabelecimento.

SECÇÃO II

Vitrinas

Artigo 47.º

Noção

Entende-se por vitrina, para efeitos do presente Regulamento,
qualquer mostrador envidraçado ou transparente, colocado no
parâmetro dos edifícios, onde se expõem objectos à venda em
estabelecimentos comerciais.

Artigo 48.º

Condições de instalação

1 — Apenas serão admitidas vitrinas para exposição de menus
em estabelecimento de restauração e bebidas, devendo localizar-se
junto à porta de entrada do respectivo estabelecimento, preferen-
cialmente encastradas.

2 — Excepcionalmente, poderão ser autorizadas vitrinas junto
à porta de entrada de estabelecimentos comerciais que não possu-
am montras.

3 — A vitrina deve garantir uma integração equilibrada na fa-
chada dos edifícios e uma boa relação com as caixilharias existen-
tes no estabelecimento e no edifício.

SECÇÃO III

Expositores, arcas de gelados, brinquedos mecânicos
e equipamentos similares

Artigo 49.º

Noção

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por exposi-
tor qualquer estrutura de exposição destinada a apoiar estabeleci-
mentos de comércio.

Artigo 50.º

Condições de instalação

1 — Apenas será autorizada a colocação de um único equipa-
mento de apoio desta natureza por estabelecimento.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior os equipa-
mentos destinados a expor produtos horto-frutícolas, em que aquele
número poderá ser superior, sendo o seu limite definido caso a
caso, sempre que se revele necessário.

3 — Fora do horário de funcionamento dos estabelecimentos
todos os equipamentos de apoio terão de ser retirados do espaço
público.

4 — Quando se trate de um pedido de arca de gelados, brinque-
dos mecânicos e equipamentos similares para estabelecimento com
esplanada, devem os mesmos ser instalados dentro da respectiva
área autorizada.

SECÇÃO IV

Pilaretes

Artigo 51.º

Noção

Entende-se por pilaretes, para efeitos deste Regulamento, os
elementos metálicos de protecção, fixos ao passeio, que têm como
função a delimitação de espaços.

Artigo 52.º

Condições de instalação

1 — A implantação deste tipo de peças deve obedecer a um estudo
prévio da zona, de modo a abranger áreas contínuas de caracterís-
ticas semelhantes, salvaguardando as condições de circulação, aces-
sibilidade pedonal e rodoviária.

2 — O modelo a aprovar deverá ser aprovado pela Câmara
Municipal.

3 — Se o pedido for de interesse particular, poderá o município
autorizar a sua colocação, desde que se respeite o disposto nos
números anteriores do presente artigo, devendo o requerente su-
portar os respectivos custos.

CAPÍTULO V

Ocupações temporárias

Artigo 53.º

Noção

Entende-se por ocupação periódica, para efeitos do presente
Regulamento, aquela que se efectua no espaço público, em épocas
do ano determinadas, nomeadamente durante os períodos festivos,
com actividade de carácter diverso, como acontece com circos,
carrosséis e outras similares.
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Artigo 54.º

Condições de instalação

1 — A ocupação dos espaços públicos ou afectos ao domínio
municipal com a instalação de circos, carrosséis e similares só é
possível em locais, a aprovar pela Câmara Municipal.

2 — Durante o período de ocupação, o requerente fica sujeito
ao cumprimento de regulamentação existente sobre o ruído e re-
colha de lixos e também a que respeita à utilização de publicidade
sonora e luminosa e à limpeza do local ocupado.

3 — As instalações e anexos devem apresentar-se sempre em
bom estado de conservação e limpeza.

4 — As feras ou animais, quando haja, devem ser alojados num
local único, devidamente escolhido e fora do alcance do público.

5 — A arrumação de carros e viaturas de apoio deve fazer-se
dentro da área licenciada para a ocupação.

SECÇÃO I

Ocupações casuísticas

Artigo 55.º

Noção

Entende-se por ocupação casuística, para efeitos do presente
Regulamento, aquela que se pretenda efectuar ocasionalmente no
espaço público ou em áreas expectantes e destinada ao exercício
de actividade promocionais de natureza didáctica e ou cultural,
campanhas de sensibilização ou qualquer outro evento, recorrendo
à utilização de estruturas de exposição de natureza diversa, no-
meadamente tendas, pavilhões, estrados.

Artigo 56.º

Condições de instalação

A ocupação casuística do espaço público com estruturas de ex-
posição deverá, em toda a zona marginal do espaço público, ser
protegida em relação à área de exposição sempre que as estruturas
ou o equipamento exposto possam, pelas suas características, afectar,
directa ou indirectamente, a envolvente ambiental.

SECÇÃO II

Ocupações de carácter cultural — pintores, caricaturistas,
artesão, músicos e actores e outros

Artigo 57.º

Noção

São consideradas ocupações casuísticas de carácter cultural, para
efeitos do presente Regulamento, aquelas cujo exercício da activi-
dade artística (pintura, artesanato, música e representação) é rea-
lizada no espaço público.

SECÇÃO III

Tapumes, andaimes, passarelas, guindastes e outros elementos
de apoio a obras de construção civil

Artigo 58.º

Definição

Nas obras e trabalhos de construção civil ao nível do solo, sub-
solo ou espaço aéreo em que seja necessária a ocupação do espaço
público com os respectivos meios de apoio, sejam eles materiais,
tapumes, andaimes, guindastes, contentores ou outros dispositivos
análogos, estão obrigados ao prévio licenciamento desta, nos ter-
mos do presente Regulamento.

Artigo 59.º

Condicionantes

1 — Nos espaços confinantes ou integrantes do espaço público
onde se realizem trabalhos de construção que possam constituir
perigo para o trânsito de pessoas e veículos, é obrigatória a colo-
cação dos meios ou dispositivos adequados que garantam condi-
ções de segurança, designadamente:

a) Vedações em rede plástica que inviabilize a propagação
de poeiras;

b) Vedações com tapumes em material metálico;
c) Passarelas em material rígido, providas de protecção la-

teral e superior;
d) Redes protectoras que inviabilizem a queda de materiais e

objectos para a via pública.

2 — A instalação desses meios só poderá também efectuar-se
desde que a ocupação do espaço público não venha a ser utilizada
na sua totalidade e sejam garantidos os espaços necessários ao trânsito
público, o acesso a prédios e estabelecimentos adjacentes e a não
obstrução de elementos do mobiliário urbano instalado.

3 — A instalação de materiais e dos dispositivos utilizados em
trabalhos de construção civil em locais públicos de reduzida di-
mensão e que possam vir a inviabilizar a salvaguarda de condições
apontadas no número anterior fica dependente da apreciação e
condicionamentos específicos através de despacho do presidente
da Câmara ou do vereador com competência delegadas nesse âm-
bito.

Artigo 60.º

Formalidades

O licenciamento para a instalação dos meios destinados à pro-
tecção dos locais onde se realizem obras de construção civil obe-
dece ao cumprimento das formalidades previstas nos artigos 9.º e
10.º do presente Regulamento, sendo condições necessárias para
esse licenciamento o facto de respeitarem a obra de construção
civil licenciada nos termos regulamentares em vigor.

TÍTULO V

Penalidades

Artigo 61.º

Remoção

1 — Em caso de caducidade, de revogação ou cancelamento, deve
o respectivo titular da licença de utilização proceder à remoção
do mobiliário urbano instalado até ao termo do prazo de validade,
ou no prazo de 10 dias, após notificação para o efeito pela Câma-
ra Municipal.

2 — Quando o titular da licença não cumpra o estipulado no
número anterior, a Câmara Municipal procederá à remoção dos
mesmos, sem prejuízo da aplicação de coima e das sanções aces-
sórias a que haja lugar.

3 — Em caso de utilização abusiva do espaço público ou priva-
do, sem licença ou fora dos condicionalismos autorizados, a Câ-
mara Municipal poderá proceder à remoção do mobiliário urbano,
sem prévia notificação do titular.

4 — Sempre que a Câmara Municipal proceda em conformidade
com o estipulado nos 2.º e 3.º, os infractores são responsabilizados
por todas as despesas efectuadas.

5 — Quando necessário para a operação de remoção, nomeada-
mente para garantir o acesso de funcionários e máquinas ao local,
a Câmara Municipal pode tomar posse administrativa, nos termos
previstos no artigo 8.º, n.º 6.º, do Decreto-Lei n.º 105/98, de 24 de
Abril.

6 — A Câmara Municipal da Batalha não se responsabiliza por
eventuais danos que possam advir dessa remoção.

Artigo 62.º

Contra-ordenações

1 — De acordo com o disposto no presente Regulamento, cons-
tituem contra-ordenação:

a) A ocupação do espaço público com mobiliário urbano,
designadamente com quiosques, esplanadas, palas, toldos,
alpendres, floreiras e ainda com outros objectos que, não
possuindo natureza de mobiliário urbano, se encontrem
instalados ou apoiados no espaço público permitindo um
uso, prestando um serviço ou apoiando uma actividade
efectuada sem alvará de licença de ocupação do espaço
público;

b) A instalação de suportes publicitários efectuadas sem li-
cença;

c) As faltas declarações, como interposta pessoa, visando a
obtenção da licença, bem como sobre as disposições le-
gais ou regulamentares aplicáveis ao respectivo projecto;
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d) A transmissão da licença a outrem não autorizada, bem
como a cedência de utilização do espaço licenciado, ain-
da que temporariamente;

e) A adulteração dos elementos, tal como aprovados, ou
alterações da demarcação efectuada;

f) A violação do dever de segurança e vigilância previsto na
artigo 23.º;

g) A violação do dever de higiene e de apresentação previs-
to na artigo 24.º;

h) A falta de realização de obras de conservação do mobili-
ário urbano, quando exigidas pela Câmara Municipal, bem
como a sua realização não autorizada;

i) A recusa ou inércia do responsável pela ocupação abusiva
ou do titular da licença em proceder à remoção voluntá-
ria dos elementos de mobiliário urbano instalados, bem
como de outros objectos instalados no espaço público;

j) O desrespeito dos actos administrativos que determinem
a remoção do mobiliário urbano;

k) A não remoção do mobiliário urbano dentro do prazo de
remoção voluntário previsto neste Regulamento;

l) Montagem de mobiliário urbano no espaço público por
empresas prestadoras deste serviço sem que tenha sido
emitido o respectivo alvará de licença.

2 — As  infracções ao disposto no presente Regulamento, não
especialmente previstas no n.º 1.º deste artigo.

Artigo 63.º

Punibilidade

É sempre punível a negligência e a tentativa.

Artigo 64.º

Coimas

1 — As coimas aplicáveis às infracções ao disposto no presente
Regulamento, é punível com coima entre o mínimo de 10 000$ e
o máximo de 750 000$, em caso de dolo, e o mínimo de 5000$
e o máximo de 375 000$ em caso de negligência.

2 — Os limites mínimos e máximos das coimas serão elevados
para o dobro, quando as infracções sejam cometidas por pessoa
colectiva.

3 — A determinação da medida concreta da coima far-se-á em
função da gravidade objectiva da contra-ordenação e da censura
subjectiva da mesma, devendo ter-se sempre em consideração a
situação económica do agente, o benefício obtido pela prática da
infracção e a existência ou não de reincidência.

Artigo 65.º

Sanções acessórias

Em caso de reincidência, podem ser aplicadas as sanções aces-
sórias previstas na legislação em vigor.

Artigo 66.º

Fiscalização

1 — Compete à fiscalização municipal, autoridades policiais e
demais entidades com competência definidas por legislação espe-
cífica a verificação do cumprimento, por parte do titular da li-
cença, das obrigações e condições de licenciamento a que esteja
vinculado, bem como a investigação e participação de qualquer
evento ou circunstância susceptível de implicar responsabilidade
por contra-ordenação.

2 — Aos funcionários municipais compete nomeadamente:

a) Proceder à verificação do licenciamento da ocupação do
espaço público;

b) Receber e prestar informação breve aos pedidos de ocupação
do espaço público e outras solicitações que lhes sejam
comunicadas.

Artigo 67.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação de
coimas e sanções acessórias, por violação das normas do presente
Regulamento, é da competência do presidente da Câmara, poden-
do este delegar a competência em qualquer dos vereadores.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 68.º

Regime transitório

1 — Os titulares de licença de afixação ou inscrição de mensa-
gens publicitárias que não estejam em conformidade com as dis-
posições do presente Regulamento devem, no prazo de 60 dias a
contar da sua entrada em vigor, retirar a publicidade dos respecti-
vos locais ou requerer a sua legalização.

2 — Não podem ser renovadas licenças que, à data da entrada
em vigor deste Regulamento, não sejam conformes às normas e
princípios nele contidos.

Artigo 69.º

Dúvidas e omissões

Todas as dúvidas e omissões que eventualmente surjam na apli-
cação ou interpretação do presente Regulamento serão resolvidas
mediante deliberação da Câmara Municipal da Batalha.

Artigo 70.º

Direito subsidiário

Em tudo não especialmente previsto neste Regulamento recor-
rer-se-á à lei geral, aos princípios gerais de direito e, na sua falta
ou insuficiência, às disposições da lei civil.

Artigo 71.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares anteriores sobre
a matéria agora regulada, ou que a ela sejam contrárias.

Artigo 72.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês se-
guinte à sua publicação no Diário da República.

Aviso n.º 7090/2001 (2.ª série) — AP.  — António José Martins
de Sousa Lucas, presidente da Câmara Municipal da Batalha:

Torna público que, por deliberação do executivo tomada na reunião
de 2 de Agosto de 2001, foi aprovado o projecto de Regulamento
de Taxas de Urbanização e Edificações do Município da Batalha.

2 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

Projecto de Regulamento de Taxas de Urbanização
e Edificações

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito geral

O presente Regulamento estabelece os princípios aplicáveis à
urbanização e edificação, as regras gerais e critérios referentes às
taxas devidas pela emissão de alvarás, pela realização, manuten-
ção e reforço de infra-estruturas, bem como às compensações, no
município da Batalha.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) Obras de edificação — as obras de construção, reconstru-
ção, ampliação, alteração, conservação de um imóvel
destinado a utilização humana, bem como de qualquer outra
construção que se incorpore no solo com carácter de
permanência e ainda as obras de demolição;
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b) Obras de urbanização — as obras de criação, remodelação
e reforço de infra-estruturas urbanísticas;

c) Operações de loteamento — as acções que tenham por
objecto ou por efeito a constituição de um ou mais lotes
destinados imediata ou subsequentemente à edificação urbana,
e que resulte da divisão de um ou vários prédios, ou do
seu emparcelamento ou reparcelamento;

d) Trabalhos de remodelação dos terrenos — as acções que
impliquem a destruição do revestimento vegetal, a alte-
ração do relevo natural e das camadas de solo arável ou o
derrube de árvores de alto porte ou em maciço para fins
não exclusivamente agrícolas, pecuários, florestais ou
mineiros;

e) Área bruta de construção — é a soma das superfícies bru-
tas de todos os pisos, acima e abaixo do solo, medida pelo
perímetro exterior das paredes exteriores, nela incluin-
do, varandas privativas, locais acessórios e espaços de cir-
culação;

f) Unidade de ocupação — edifício ou parte de edificação,
destinada a comércio, habitação ou outros, com saída
própria para uma parte comum do edifício, logradouro ou
via pública;

g) Fogo — habitação unifamiliar em edifício isolado ou co-
lectivo, sendo considerado três o número médio de habi-
tantes por fogo;

h) Infra-estruturas locais — as que se inserem dentro da área
objecto da operação urbanística e decorrem directamente
desta;

i) Infra-estruturas de ligação — as que estabelecem a liga-
ção entre as infra-estruturas locais e as gerais, decorren-
do as mesmas de um adequado funcionamento da opera-
ção urbanística, com eventual salvaguarda de níveis
superiores de serviço, em função de novas operações ur-
banísticas, nelas directamente apoiadas;

j) Infra-estruturas gerais — as que tendo um carácter estru-
turante, ou previstas em PMOT, servem ou visam servir
uma ou diversas unidades de execução;

k) Infra-estruturas especiais — as que não se inserindo nas
categorias anteriores, eventualmente previstas em PMOT,
devam pela sua especificidade implicar a prévia determi-
nação de custos imputáveis à operação urbanística em si,
sendo o respectivo montante considerado como decor-
rente da execução de infra-estruturas locais.

CAPÍTULO II

Do procedimento

Artigo 3.º

Instrução do pedido

1 — O pedido de informação prévia, de autorização e de licen-
ça relativo a operações urbanísticas obedece ao disposto no
artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e será ins-
truído com os elementos referidos em portaria a publicar.

2 — Deverão ainda ser juntos ao pedido os elementos comple-
mentares, constantes em anexo I, que se mostrem necessários à
sua compreensão, em função, nomeadamente, da natureza e loca-
lização da operação urbanística pretendida.

3 — O pedido e respectivos elementos instrutórios serão apre-
sentados em duplicados, acrescidos de tantas cópias quantas as
entidades exteriores a consultar.

4 — Uma das cópias deverá ser apresentada em suporte infor-
mático disquete, CD ou ZIP.

Artigo 4.º

Petição

As licenças, autorizações ou outras pretensões, poderão ser
concedidas, precedendo apresentação de requerimento constante
do anexo II , nos termos da portaria a publicar e deve conter, de-
signadamente:

a) A indicação do órgão administrativo a que se dirige;
b) A identificação do requerente, pela indicação do nome,

número de contribuinte, profissão, residência, e, número
de bilhete de identidade, data e respectivo serviço emis-
sor;

c) Qualidade do requerente;
d) A indicação da pretensão em termos claros e precisos;
e) A data e a assinatura do requerente, ou de outrem a seu

rogo, se o mesmo não souber ou não puder assinar.

CAPÍTULO III

Procedimentos e situações especiais

Artigo 5.º

Isenções e licença

1 — Estão isentas de licença ou autorização as obras definidas
na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 177/2001, de
4 de Junho, devendo ser previamente comunicadas à Câmara Mu-
nicipal, nos termos definidos nos artigos 34.º a 36.º do Decreto-
-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho.

2 — A comunicação deve ser instruída com os seguintes elementos:

a) Requerimento constante do anexo III ;
b) Memória descritiva;
c) Plantas de localização a extrair das cartas do PDM;
d) Peças desenhadas que caracterizem graficamente a obra;
e) Termo de responsabilidade.

3 — A comunicação relativa ao pedido de destaque de parcela
deve ser acompanhada dos seguintes elementos:

a) Requerimento tipo constante no anexo IV, que deve con-
ter obrigatoriamente:

Identificação do requerente, com os elementos previstos
na alínea b) do artigo 4.º do presente Regulamento;

Descrição do prédio objecto de destaque;
Descrição da parcela a destacar;
Descrição da parcela sobrante;
Identificação do correspondente processo de obras;
Identificação da construção a erigir ou erigida na parcela

a destacar;
Na situação de construção erigida, designar o número do

alvará de licença ou autorização de construção.

b) Certidão da conservatória de registo predial;
c) Planta de situação a fornecer pala Câmara Municipal à

escala 1/2000, delimitando e indicando a parte destacada
e a sobrante;

d) Planta topográfica de localização.

4 — Quando o destaque incida em áreas situadas fora do perí-
metro urbano, o requerente deverá, ainda, apresentar declaração
de técnico credenciado,  que classifique o tipo de terreno de for-
ma a permitir a definição da  unidade de cultura nos termos da lei.

Artigo 6.º

Dispensa de discussão pública

São dispensadas de discussão pública as operações de loteamento
que não excedam nenhum dos seguintes limites:

a) 4 ha;
b) 100 fogos;
c) 10 % da população do lugar em que se insere a pretensão.

Artigo 7.º

Impacte semelhante a um loteamento

Para efeitos de aplicação do n.º 5 do artigo 57.º do Decreto-Lei
n.º 177/2001, de 4 de Junho, considera-se gerador de um impacte
semelhante a um loteamento:

a) Toda e qualquer construção que disponha uma ou mais caixas
de escada de acesso comum a fracção ou unidades inde-
pendentes;

b) Toda e qualquer construção que disponha de mais de duas
unidades de ocupação com acesso directo do espaço exte-
rior.
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CAPÍTULO IV

Isenção e reduções de taxas

Artigo 8.º

Isenções e reduções

1 — Estão isentas do pagamento das taxas previstas no presen-
te Regulamento as entidades referidas no artigo 33.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto.

2 — Estão ainda isentas do pagamento de taxas outras pessoas
colectivas de direito público ou de direito privado às quais a lei
confira tal isenção.

3 — Às pessoas colectivas de utilidade pública, às entidades
que na área do município prossigam fins de relevante interesse
público.

4 — Os jovens casais cuja soma de idades não exceda 50 anos,
ou individualmente, com idades compreendidas entre os 18 e os
25 anos e se destinem a habitação própria e permanente, e aufiram
os seguintes rendimentos:

Individualmente — dois salários mínimos nacionais;
Casal — quatro salários mínimos nacionais.

5 — Os idosos, portadores do cartão municipal de idoso do
município da Batalha, têm descontos de 50 % nas taxas munici-
pais respeitantes obras de construção, com excepção das opera-
ções de loteamento.

CAPÍTULO V

Taxas pela emissão de alvarás

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 9.º

Documentos urgentes

1 — Sempre que os requerentes solicitem, por escrito, a emis-
são de certidões ou outros documentos, com carácter de urgência,
serão as taxas acrescidas de um aumento de 50 %.

2 — Será considerado urgente, para efeitos do disposto no nú-
mero anterior, o documento emitido no prazo de quarenta e oito
horas, a contar da data da respectiva entrada, desde que não haja
lugar à elaboração de processo, contando-se, neste caso, o prazo
atrás referido desde a data em que tenha sido proferida decisão
final.

Artigo 10.º

Buscas

Sempre que o interessado numa certidão ou noutro documento,
não indique o ano da emissão do documento original, ser-lhe-ão
liquidadas buscas por cada ano de pesquisa, excluindo o ano da
apresentação da petição ou aquele que é indicado pelo requerente.

Artigo 11.º

Restituição de documentos

1 — Sempre que os interessados requeiram a restituição de do-
cumentos juntos a processos, desde que estes sejam dispensáveis,
ser-lhes-ão os mesmos restituídos.

2 — Os serviços municipais aceitarão fotocópias autenticadas,
públicas-formas, ou certidões, em substituição de documentos ori-
ginais.

3 — Igualmente serão recebidas fotocópias de documentos, des-
de que o funcionário certifique a sua conformidade com o documento
original.

4 — As cópias extraídas nos serviços municipais, estão sujeitas
ao pagamento das taxas que se mostrarem devidas.

Artigo 12.º

Envio de documentos

1 — Os documentos solicitados pelos interessados poderão ser-
-lhes remetidos por via postal, desde que estes tenham manifes-
tado esta intenção, juntando à petição envelope devidamente en-
dereçado e estampilhado, e tenham procedido ao pagamento das
competentes taxas, nos casos em que a liquidação se possa efec-
tuar.

2 — O eventual extravio da documentação enviada via CTT,
nunca poderá ser imputada aos Serviços Municipais.

3 — Se for manifestada a intenção do documento ser enviado
por correio, com cobrança de taxas, as despesas correrão todas
por conta do requerente.

4 — Se o interessado desejar o envio sob registo postal com
aviso de recepção, deverá juntar ao envelope referido no n.º 1 os
respectivos impressos postais devidamente preenchidos.

Artigo 13.º

Despesas de apreciação de processo

1 — Pela entrada do processo é devida a taxa constante da res-
pectiva tabela, destinada a custear os encargos necessários com a
sua apreciação.

2 — A taxa inclui o valor de despesas de apreciação do proces-
so e o fornecimento de capas, avisos e similares.

3 — As taxas referidas nos números anteriores serão calculadas
com base na área bruta de construção mencionada no requerimen-
to inicial, sujeita a correcções aquando a emissão do respectivo
alvará de licença ou autorização de construção.

4 — Nos pedidos de informação prévia sobre loteamentos e obras
de edificação, não será cobrada a taxa do n.º 1, mas sim as estabe-
lecidas na respectiva tabela, no momento da entrada da petição
inicial.

SECÇÃO II

Loteamentos e obras de urbanização

Artigo 14.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
de loteamento e de obras de urbanização

1 — Nos casos referidos nos n.os 3 e 4 do artigo 76.º do Decre-
to-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, a emissão do alvará de licen-
ça ou autorização de loteamento e de obras de urbanização está
sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro I da tabela anexa
ao presente Regulamento, sendo esta composta de uma parte fixa
e de outra variável em função do número de lotes, fogos, unidades
de ocupação e prazos de execução, previstos nessas operações
urbanísticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou
autorização de loteamento e de obras de urbanização resultante da
sua alteração, que titule um aumento do número de fogos ou de
lotes, é também devida a taxa referida no número anterior, incidindo
a mesma, contudo, apenas sobre o aumento autorizado.

3 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou autori-
zação de loteamento e de obras de urbanização está igualmente
sujeito ao pagamento da taxa referida no número um deste artigo.

Artigo 15.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
de loteamento

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de lotea-
mento está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro II da
tabela anexa ao presente Regulamento, sendo esta composta de
uma parte fixa e de outra variável em função do número de lotes,
fogos e unidades de ocupação, previstos nessas operações urbanís-
ticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou
autorização de loteamento resultante da sua alteração, que titule
um aumento do número de lotes, fogos ou unidades de ocupação,
é também devida a taxa referida no número anterior, incidindo a
mesma, contudo, apenas sobre o aumento autorizado.

3 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou autori-
zação de loteamento está igualmente sujeito ao pagamento das taxas,
constantes no quadro II .

Artigo 16.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
de obras de urbanização

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de obras de
urbanização está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadroIII
da tabela anexa ao presente Regulamento, sendo esta composta
de uma parte fixa e de outra variável em função do prazo de exe-
cução, previstos para essa operação urbanística.
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2 — Qualquer aditamento ao alvará de licença ou autorização
de obras de urbanização está igualmente sujeito ao pagamento da
taxa fixada no quadro III da tabela anexa ao presente Regulamen-
to.

SECÇÃO III

Remodelação de terrenos

Artigo 17.º

Emissão de alvará de trabalhos
de remodelação dos terrenos

A emissão do alvará para trabalhos de remodelação nomeada-
mente, operações urbanísticas que impliquem a destruição ao re-
vestimento vegetal, a alteração do relevo natural e das camadas
de solo arável ou o derrube de árvores de alto porte ou em maciço
para fins não exclusivamente agrícola, pecuniárias, florestais ou
mineiros, está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro IV
da tabela anexa ao presente Regulamento.

SECÇÃO IV

Obras de construção

Artigo 18.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
para obras de construção

A emissão do alvará de licença ou autorização para obras de
construção, reconstrução, ampliação ou alteração, está sujeita ao
pagamento da taxa fixada no quadro V da tabela anexa ao presen-
te Regulamento, variando esta consoante o uso ou fim a que a
obra se destina, na área bruta a edificar e do respectivo prazo de
execução.

SECÇÃO V

Utilização das edificações

Artigo 19.º

Licenças de utilização e de alteração do uso

1 — Nos casos referidos nas alíneas e) do n.º 2, e f) do n.º 3 do
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, a emissão
do alvará está sujeita ao pagamento da taxa  fixada no quadro VI
da tabela anexa, fixada  em função do número de fogos, ou unida-
des de ocupação e seus anexos.

2 — A emissão de licença de utilização ou suas alterações, no-
meadamente as relativas a estabelecimentos de restauração e de
bebidas, estabelecimentos alimentares e não alimentares e servi-
ços, bem como os estabelecimentos hoteleiros e meios comple-
mentares de alojamento turístico ou outros, está sujeita ao paga-
mento da taxa  fixada no quadro VII  da tabela anexa.

3 — Acresce às taxas mencionadas nos números anteriores, os
valores determinados em função do número de metros quadrados
dos fogos, unidades de ocupação e seus anexos  cuja utilização ou
sua alteração seja requerida.

CAPÍTULO VI

Situações especiais

Artigo 20.º

Emissão de alvarás de licença parcial

A emissão do alvará de licença parcial na situação referida no
n.º 7 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho,
está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro VIII  da tabela
anexa ao presente Regulamento.

Artigo 21.º

Deferimento tácito

A emissão do alvará de licença nos casos de deferimento tácito
do pedido de operações urbanísticas está sujeita ao pagamento da
taxa que seria devida pela prática do respectivo acto expresso.

Artigo 22.º

Renovação

Nos casos referidos no artigo 72.º do Decreto-Lei n.º 177/2001,
de 4 de Junho, a emissão do alvará resultante de renovação da li-
cença ou autorização está sujeita ao pagamento da taxa prevista
para a emissão do alvará caducado, reduzida na percentagem de
30 % (sendo o valor base, para efeitos de cálculo, o apurado à
data da entrada da emissão de novo alvará).

Artigo 23.º

Prorrogações

Nas situações referidas nos artigos 53.º, n.º 3, e 58.º, n.º 5, do
Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, a concessão de nova
prorrogação está sujeita ao pagamento da taxa fixada de acordo
com o seu prazo, estabelecida no quadro IX da tabela anexa ao
presente Regulamento.

Artigo 24.º

Execução por fases

1 — Em caso de deferimento do pedido de execução por fases,
nas situações referidas nos artigos 56.º e 59.º do Decreto-Lei n.º 177/
2001, de 4 de Junho, a cada fase corresponderá um aditamento ao
alvará, sendo devidas as taxas previstas no presente artigo.

2 — Na fixação das taxas ter-se-á em consideração a obra ou
obras a que se refere a fase ou aditamento.

3 — Na determinação do montante das taxas será aplicável o
estatuído nos artigos 14.º, 16.º e 18.º deste Regulamento, conso-
ante se trate, respectivamente, de alvarás de loteamento e de obras
de urbanização, alvará de licença em obras de urbanização e alvará
de licença ou autorização de obras.

Artigo 25.º

Licença especial relativa a obras inacabadas

Nas situações referidas no artigo 88.º do Decreto-Lei n.º 177/
2001, de 4 de Junho, a concessão da licença especial para conclu-
são da obra está sujeita ao pagamento de uma taxa, fixada de acordo
com o seu prazo, estabelecida no quadro X da tabela anexa ao presente
Regulamento.

CAPÍTULO VII

Taxas pela realização, reforço e manutenção
de infra-estruturas urbanísticas

Artigo 26.º

Âmbito de aplicação

1 — A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-es-
truturas urbanísticas  é devida quer nas operações de loteamento
quer em obras de construção.

2 — Aquando da emissão do alvará relativo a obras de constru-
ção não são devidas as taxas referidas no número anterior se as
mesmas já tiverem sido pagas previamente aquando do licencia-
mento ou autorização da correspondente operação de loteamento
e urbanização.

Artigo 27.º

Taxa devida nos loteamentos urbanos e nos edifícios
com impactes semelhantes a loteamento

Em operações de loteamento com ou sem obras de urbanização
e em edifícios com impactes semelhantes a loteamentos, é fixada
uma taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-estrutu-
ras urbanísticas em função do custo das infra-estruturas e equipa-
mentos gerais a executar pela Câmara Municipal, de acordo com
a seguinte fórmula:

C × K × A × F
em que:

1:

C — é o custo de construção por metros quadrado, corres-
pondente ao preço de habitação por metro quadrado a que
se refere a alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 141/88, de 22 de Abril, fixado anualmente por Portaria
do Ministro do Equipamento Social;
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K — é um coeficiente ao qual se atribui um dos seguintes valores,
consoante a localização:

0,020 – Nível I;
0,015 – Nível II;
0,010 – Nível III.

A — área bruta de construção;
F — variável relativa às obras de urbanização em falta,

cumuláveis:
Arruamentos viários — 0,25;
Arruamentos pedonais — 0,10;
Estacionamentos — 0,06;
Redes de abastecimento de água — 0,12;
Redes de abastecimento de gás — 0,03;
Redes de electricidade — 0,18;
Redes de águas residuais domésticas — 0,12;
Redes de águas pluviais — 0,08;
Rede de telecomunicações — 0,06.

2 — No caso de construções em loteamentos, constituídas ex-
clusivamente por moradias unifamiliares, os valores resultantes da
aplicação do número anterior serão reduzidos a metade.

3 — Para os loteamentos de construções industriais o valor de
C, deverá ser substituído por 2/3 × C.

4 — Em operações de loteamento com obras de urbanização, o
custo das infra-estruturas a construir pelo promotor, calculado a
preços do momento da emissão do alvará, será descontado na taxa
de urbanização até ao limite de 50 % do valor desta.

Artigo 28.º

Taxa devida nas edificações não inseridas
em loteamentos urbanos

A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-estrutu-
ras urbanísticas incide sobre obras de construção ou ampliação,
considerando-se, para efeitos de determinação da taxa, somente a
área ampliada, de acordo com a seguinte fórmula:

C × K × A × F
1:

C — é o custo de construção por metros quadrado, corres-
pondente ao preço de habitação por metro quadrado a que
se refere a alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 141/88, de 22 de Abril, fixado anualmente por Portaria
do Ministro do Equipamento Social;

K — é um coeficiente ao qual se atribui um dos seguintes valores,
consoante a localização:

0,020 — Nível I;
0,015 — Nível II;
0,010 — Nível III;
0,008 — Fora dos espaços urbanos.

A — área bruta de construção;
F — variável relativa às obras de urbanização em falta,

cumuláveis:

Arruamentos viários — 0,25;
Arruamentos pedonais — 0,10;
Estacionamentos — 0,06;
Redes de abastecimento de água — 0,12;
Redes de abastecimento de gás — 0,03;
Redes de electricidade — 0,18;
Redes de águas residuais domesticas — 0,12;
Redes de águas pluviais — 0,08;
Rede de telecomunicações — 0,06.

2 — No caso de construções de moradias unifamiliares, os va-
lores resultantes da aplicação do número anterior serão reduzidos
a metade.

3 — Para as construções industriais o valor de C, deverá ser
substituído por 2/3 × C.

CAPÍTULO VIII

Compensações

Artigo 29.º

Áreas para espaços verdes e de utilização colectiva,
infra-estruturas viárias e equipamentos

Os projectos de loteamento e os pedidos de licenciamento ou
autorização de obras de edificação, com impactes semelhantes a

uma operação de loteamento, devem prever áreas destinadas à
implantação de espaços verdes e de utilização colectiva, infra-es-
truturas viárias e equipamentos.

Artigo 30.º

Cedências

1 — Os interessados na realização de operações de loteamento
urbano cedem, gratuitamente, à Câmara Municipal, parcelas de
terreno para espaços verdes públicos e equipamentos de utilização
colectiva e as infra-estruturas urbanísticas que de acordo com a lei
e licença ou autorização de loteamento, devam integrar o domí-
nio público municipal, integração essa que se fará automaticamente
com a emissão do alvará.

2 — O disposto no número anterior é ainda aplicável, em áreas
não abrangidas por operação de loteamento,  aos pedidos de li-
cenciamento ou autorização de obras de construção com impactes
semelhantes a operações de loteamento.

Artigo 31.º

Compensação

1 — Se o prédio em causa já estiver dotado de infra-estruturas
viáveis e ou não se justificar a localização de qualquer equipamen-
to ou espaços verdes e de utilização colectiva, não há lugar a ce-
dências para esses fins, ficando, no entanto, o proprietário obri-
gado ao pagamento de uma compensação ao município.

2 — A compensação poderá ser paga em espécie, através de lotes,
prédios urbanos, edificações ou prédios rústicos, a integrar o do-
mínio privado da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal poderá optar pela compensação em
numerário.

Artigo 32.º

Cálculo do valor da compensação
em numerário nos loteamentos

Para efeito do previsto no n.º 3 do artigo anterior, a compen-
sação obedecerá à seguinte fórmula:

K × (0,75 AP + 0,25 AC) × C

sendo:

K, um coeficiente ao qual se atribui os seguintes valores, con-
soante a localização:

0,020 — Nível I;
0,015 — Nível II;
0,010 — Nível III;
0,008 — Fora dos espaços urbanos.

AP, expresso em metros quadrados, a área máxima de pavi-
mento que é possível construir, salvo aplicando-se propor-
cionalmente e quando exista cedência parcial de área para
qualquer dos fins previstos n.º 1 do artigo anterior;

AC, expresso em metros quadrados, a área que deveria ceder
à Câmara Municipal, nos termos do disposto nos artigos
30.º e 31.º do presente Regulamento;

C, o custo de construção por metro quadrado, corresponden-
te ao preço de habitação por metro quadrado a que se refe-
re a alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 141/
88, de 22 de Abril, fixado anualmente por Portaria do Mi-
nistro do Equipamento Social.

Artigo 33.º

Cálculo do valor da compensação em numerário
nos edifícios com impactes semelhantes

a operações de loteamento

O preceituado no artigo anterior é também aplicável ao cálculo
do valor da compensação em numerário nos edifícios com impac-
tes semelhantes a operações de loteamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 34.º

Compensação em espécie

1 — Feita a determinação do montante total da compensação a
pagar, optando-se por realizar esse pagamento em espécie, o pro-
motor do loteamento deverá apresentar à Câmara Municipal toda
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a documentação comprovativa da posse do terreno a ceder, nos
seguintes termos:

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara Munici-
pal onde esclarece a sua proposta, indicando o valor do
terreno;

b) Planta de localização do prédio;
c) Levantamento topográfico do prédio, actualizado e exis-

tindo, em suporte digital;
d) Certidão de registo predial actualizada.

2 — O pedido referido no número anterior será objecto de aná-
lise e parecer técnico, que deverá incidir nos seguintes pontos:

a) Capacidade de utilização do terreno;
b) Localização e existência de infra-estruturas;
c) A possível utilização do terreno pela autarquia.

3 — Haverá lugar à avaliação dos terrenos ou imóveis a ceder
ao município, e o seu valor será obtido com recurso ao seguinte
mecanismo:

a) A avaliação será efectuada por uma comissão composta
por três elementos, sendo dois nomeados pela Câmara
Municipal e o terceiro pelo promotor da operação urba-
nística;

b) As decisões da comissão serão tomadas por maioria abso-
luta dos votos dos seus elementos.

4 — Quando se verificarem diferenças entre o valor calculado
para a compensação devida em numerário e o valor dessa com-
pensação a entregar em espécie, as mesmas serão liquidadas da
seguinte forma:

a) Se o diferencial for favorável ao município, será o mes-
mo pago em numerário pelo promotor da operação urba-
nística;

b) Se o diferencial for favorável ao promotor, ser-lhe-á o
mesmo entregue pelo município.

5 — Se o valor proposto no relatório final da comissão for aceite
pela Câmara Municipal ou pelo promotor da operação urbanísti-
ca, recorrer-se-á a uma comissão arbitral, que será constituída nos
termos do artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Ju-
nho.

6 — As despesas efectuadas com o pagamento dos honorários
dos avaliadores, será assumida pelo requerente.

7 — O preceituado nos números anteriores é aplicável em edi-
fícios com impactes semelhantes a operações de loteamento.

CAPÍTULO IX

Disposições especiais

Artigo 35.º

Informação prévia

O pedido de informação prévia no âmbito de operações de lo-
teamento ou obras de construção estão sujeitos ao pagamento das
taxas fixadas no quadro XI  da tabela anexa ao presente Regula-
mento.

Artigo 36.º

Vistorias

A realização de vistorias por motivo da realização de obras, está
sujeita ao pagamento das taxas fixadas no quadro XII  da tabela anexa
ao presente Regulamento.

Artigo 37.º

Operações de destaque

A emissão da certidão relativa ao destaque, está sujeita ao paga-
mento da taxa fixada no quadro XIII  da tabela anexa ao presente
Regulamento.

Artigo 38.º

Inscrição de técnicos

A inscrição de técnicos na Câmara Municipal está sujeita ao
pagamento da taxa fixada no quadro XIV  da tabela anexa ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 39.º

Recepção de obras de urbanização

Os actos de recepção provisória ou definitiva de obras de urba-
nização estão sujeitos ao pagamento das taxas fixadas no quadroXV
da tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 40.º

Assuntos administrativos

Os actos e operações de natureza administrativa a praticar no
âmbito das operações urbanísticas estão sujeitos ao pagamento das
taxas fixadas no quadro XVI  da tabela anexa ao presente Regula-
mento.

CAPÍTULO X

Disposições finais e complementares

Artigo 41.º

Peças desenhadas

A instrução de qualquer processo nos termos do previsto no
presente Regulamento deve incluir plantas de localização e situa-
ção autenticadas, a fornecer pela Câmara Municipal da Batalha,
mediante o pagamento das taxas previstas no quadro XVI .

Artigo 42.º

Estimativas orçamentais

Para efeitos de instrução de processos de obras de edificação, as
estimativas orçamentais serão fixadas anualmente por deliberação
do órgão executivo do município da Batalha.

Artigo 43.º

Actualização

1 — As taxas previstas no presente Regulamento e respectiva
tabela serão actualizadas anualmente, por aplicação índice de pre-
ços do consumidor, sem habitação.

2 — As taxas referidas no n.º 1 deste artigo são expressas em
escudos e em euros, devendo, no entanto, ser pagas somente em
euros a partir de 1 de Março de 2002.

Artigo 44.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e
aplicação do presente Regulamento, que não possam ser resolvi-
das pelo recurso aos critérios legais de interpretação e integração
de lacunas, serão submetidas para decisão dos órgãos competen-
tes, nos termos do disposto na Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 45.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor cinco dias após a sua
publicação na 2.ª série do Diário da República.

Artigo 46.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento consideram-
-se revogadas as disposições referentes a obras particulares e lotea-
mentos urbanos, constantes do Regulamento de Liquidação e Co-
brança das Taxas e Tarifas da Câmara Municipal da Batalha, bem
como todas as disposições de natureza regulamentar, aprovadas pelo
município da Batalha, em data anterior à aprovação do presente
Regulamento e que com o mesmo estejam em contradição.
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Batalha Euros

1. Emissão do alvará de licença 20.000 Esc. 99,76

1.1Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Por lote; 2.500 Esc. 12,47

b) Por fogo; 1.800 Esc. 8,98

c) Outras utilizações – por cada m2 ou fracção; 20 Esc. 0,10

d) Prazo – por cada mês ou fracção. 2.000 Esc. 9,98

2. Aditamento ao alvará de licença 10.000 Esc. 49,88

2.1Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Por lote; 2.500 Esc. 12,47

b) Por fogo; 1.800 Esc. 8,98

3. Outros aditametos; 5.000 Esc. 24,94

Batalha Euros

1. Emissão do alvará de licença ou autorização 20.000 Esc. 99,76

1.1Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Por lote; 2.500 Esc. 12,47

b) Por fogo; 1.800 Esc. 8,98

c) Outras utilizações – por cada m2 ou fracção. 20 Esc. 0,10

2. Aditamento ao alvará de licença ou autorização 10.000 Esc. 49,88

2.1Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Por lote; 2.500 Esc. 12,47

b) Por fogo; 1.800 Esc. 8,98

3. Outros aditamentos 5.000 Esc. 24,94

Batalha Euros

1. Emissão do alvará de licença ou autorização 20.000 Esc. 99,76

1.1Acresce ao montante referido no número anterior:

 - Prazo – por cada mês ou fracção: 2.000 Esc. 9,98

1.2 Aditamento ao alvará de licença ou autorização 5.000 Esc. 24,94

1.3 Acresce ao montante referido no número anterior:

 - Prazo – por cada mês ou fracção: 2.000 Esc. 9,98

TABELA ANEXA

Taxa devida pela emissão de alvará de licença ou autorização de loteamento  
e de obras de urbanização

QUADRO I

QUADRO II

Taxa devida pela emissão de alvará de licença ou autorização  

de loteamento

QUADRO III

Taxa devida pela emissão de alvará de licença ou autorização  
de obras de urbanização
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Batalha Euros

1. Até 500 m2 5.000 Esc. 24,94

2. De 500 m2 a  1000 m2 10.000 Esc. 49,88

3. Por cada 1000 m2 a acrescer 5.000 Esc. 24,94

Escudos Euros

1. Habitação, por m2 de área bruta de construção 350 Esc. 1,75

2. Comércio, serviços e afins, por m2 de área bruta de construção 400 Esc. 2,00

3. Industrias,armazens e afins 250 Esc. 1,25

3. Prazo de execução – por cada mês ou fracção 2.000 Esc. 9,98

Escudos Euros

1. Emissão de licença de utilização e suas alterações:

a) para fins habitacionais - por cada fogo e seus anexos ou unidades individualizadas; 5.000 Esc. 24,94

b) para fins comerciais,não previstos no quadro VII - por edificação, fracção ou

unidade autonoma; 5.000 Esc. 24,94

c) para serviços, não previsto no quadro VII; 5.000 Esc. 24,94

d) para actividades indústriais por cada unidade. 10.000 Esc. 49,88

e) para quaisquer outros fins - por cada edificação ou unidade individualizada 5.000 Esc. 24,94

2. Acresce ao montante referido no número anterior por cada 100 m2 de área bruta 

de construção ou fracção 500 Esc. 2,49

Escudos Euros

1. Emissão de licença de utilização e suas alterações, por cada estabelecimento:

a) de bebidas; 15.000 Esc. 74,82

b) de restauração; 15.000 Esc. 74,82

c) de restauração e de bebidas; 15.000 Esc. 74,82

d) de restauração e de bebidas com dança. 15.000 Esc. 74,82

2. Emissão de licença de utilização e suas alterações, por cada estabelecimento 

alimentar e não alimentar e serviços 15.000 Esc. 74,82

 dos terreno

QUADRO IV

Taxa devida pela emissão de alvará de trabalhos de remodelaçãos

QUADRO VI

Licenças de utilização e de alteração do uso

QUADRO VII

QUADRO V

Emissão de alvará de licença ou autorização para obras  
de construção

Licenças de utilização ou suas alterações previstas em legislação específica
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3. Acresce ao montante referido no número anterior por cada 50 m2 de área bruta 

de construção ou fracção 1.000 Esc. 4,99

4. Estabelecimentos hoteleiros:

a) hoteis, hoteis-apartamentos, moteis e similares; 100.000 Esc. 498,80

b) estalagem e pousadas; 90.000 Esc. 448,92

c) albergarias e residenciais; 80.000 Esc. 399,04

d) pensões, hospedarias, casas de hospedes e similares 50.000 Esc. 249,40

5. Acresce ao montante referido no número anterior por cada 50 m2 de área bruta 

de construção ou fracção 1.000 Esc. 4,99

6.-Meios complementares de alojamento turisticos:

a) aldeamentos turisticos - por instalação funcionalmente independente 50.000 Esc. 249,40

b) apartamentos turisticos - por fracção 20.000 Esc. 99,76

c) moradias turisticas - por cada 30.000 Esc. 149,64

d) parques de campismo 50.000 Esc. 249,40

e) outros meios turisticos de alojamento 20.000 Esc. 99,76

7. Acresce ao montante referido no número anterior por cada 50 m2 de área bruta 

de construção ou fracção 1.000 Esc. 4,99

8. Estabelecimentos de restauração e bebidas:

a) clubes nocturnos, boites, night-clubs, cabarets e dancings 150.000 Esc. 748,20

b) restaurantes típicos e casas de fado 50.000 Esc. 249,40

c) restaurantes, marisqueiras, pizzerias, snack-bares, self-services, eat

drivers, take-aways e fast-foods 40.000 Esc. 199,52

d) casas de pasto e similares 20.000 Esc. 99,76

e) bares, cervejarias, cafés, pastelarias, confeitarias, boutiques de pão 

quente, cafetarias, casas de chá, gelatarias e pubs 30.000 Esc. 149,64

f) tabernas e similares 10.000 Esc. 49,88

9. Acresce ao montante referido no número anterior por cada 50 m2 de área bruta 

de construção ou fracção 1.000 Esc. 4,99

10. Estabelecimentos comerciais:

a) grandes superfícies comerciais - por cada unidade individualizada 20.000 Esc. 99,76

b) centros comerciais - por cada fracção autónoma 20.000 Esc. 99,76

c) estabelecimentos a que se refere o Decreto-Lei n.º 370/99, de 18 de

Setembro - por cada actividade neles exercida 30.000 Esc. 149,64

11. Acresce ao montante referido no número anterior por cada 50 m2 de área bruta 

de construção ou fracção 2.000 Esc. 9,98

Escudos Euros

Emissão de licença parcial em caso de construção da estrutura – 30 % do valor da 

taxa devida pela emissão do alvará de licença definitivo

QUADRO VIII

Emissão de alvarás de licença parcial
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Escudos Euros

1. Prorrogação do prazo para a execução de obras de urbanização em fase de 

acabamentos, por mês ou fracção 2.500 Esc. 12,47

2. Prorrogação do prazo para a execução de obras previstas na licença ou 

autorização em fase de acabamentos, por mês ou fracção 2.500 Esc. 12,47

Escudos Euros

Emissão de licença especial para conclusão de obras inacabadas, por mês ou fracção 2.000 Esc. 9,98

Escudos Euros

1. Pedido de informação prévia  relativa à possibilidade de realização de operação

 de loteamento em terreno de área inferior a 2000m2 30.000 Esc. 149,64

1.1 Pedido de informação prévia  relativa à possibilidade de realização de operação 

de loteamento em terreno de área entre 2001 e 5000. 50.000 Esc. 249,40

1.2 Pedido de informação prévia  relativa à possibilidade de realização de operação 

de loteamento em área superior a 5001, por acrescimo de cada 1000m2  10.000 Esc. 49,88

2. Pedido de informação prévia sobre a possibilidade de realização de obras de

 construção 20.000 Esc. 99,76

Escudos Euros

1. Vistoria a realizar para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à 

ocupação de espaços destinados à habitação, comércio ou serviços 5.000 Esc. 24,94

1.1 Por cada fogo ou unidade de ocupação em acumulação como montante referido

no número anterior 1.000 Esc. 4,99

2. Vistorias para efeitos de emissão de licença utilização relativa à ocupação de 

espaços destinados a armazéns ou indústrias 25.000 Esc. 124,70

3. Vistorias para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de 

espaços destinados a serviços de restauração e de bebidas, por estabelecimento 15.000 Esc. 74,82

4. Vistorias para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de

 espaços destinados a estabelecimentos alimentares ou não alimentares, por 

estabelecimento 25.000 Esc. 124,70

5. Vistorias para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de

 espaços destinados a empreendimentos hoteleiros 25.000 Esc. 124,70

QUADRO IX

                     QUADRO XII

Informação prévia

Prorrogações

QUADRO X

Licença especial relativa a obras inacabadas

QUADRO XI

Vistorias
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5.1 Por cada estabelecimento comercial, restauração e de bebidas, serviços e por 

quarto, em acumulação com o montante previsto no número anterior 1.000 Esc. 4,99

6. Por auto de recepção provisória ou definitiva. 25.000 Esc. 124,70

7. Outras vistorias não previstas nos números anteriores 5.000 Esc. 24,94

Escudos Euros

1. Pela emissão da certidão de aprovação 10.000 Esc. 49,88

Escudos Euros

1. Por inscrição, para assinar projectos, de arquitectura, especialidades, 

loteamentos urbanos, obras de urbanização e direcção de obras 8.000 Esc. 39,90

2. Por renovação anual 4.000 Esc. 19,95

3. Por emissão de 2ª via do cartão 2.000 Esc. 9,98

Escudos Euros

1. Por auto de recepção provisória de obra de urbanização 10.000 Esc. 49,88

1.1. Por lote, em acumulação com o montante referido no número anterior 2.000 Esc. 9,98

2. Por auto de recepção definitiva de obra de urbanização 10.000 Esc. 49,88

2.1. Por lote, em acumulação com o montante referido no número anterior 2.000 Esc. 9,98

Escudos Euros

1. Averbamentos em procedimento de licenciamento ou autorização:

1.1 averbamento de novo titular 5.000 Esc. 24,94

1.2 averbamento de novo tecnico 5.000 Esc. 24,94

1.3 averbamento de novo certificado de industrial de construção civil 5.000 Esc. 24,94

2. Elaboração de orcamentos relativos a obras necessarias em predios urbanos 5.000 Esc. 24,94

3. Verificação dos requisitos necessarios a constituição de predio em regime 

propriedade horizontal 5.000 Esc. 24,94

4. Emissão de certidão da aprovação de edifício em regime de propriedade horizontal 5.000 Esc. 24,94

4.1 Por fracção, em acumulação com o montante referido no número anterior 2.000 Esc. 9,98

5. Outras certidões ou declarações 2.000 Esc. 9,98

5.1 Por folha, em acumulação com o montante referido no número anterior 1.000 Esc. 4,99

 Assuntos Administrativos

QUADRO XIII

Operações de destaque

QUADRO XIV

Inscrição de técnicos

QUADRO XV

Recepção de obras de urbanização

QUADRO XVI
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6. Fotocópia simples de peças escritas, por folha 100 Esc. 0,50

6.1. Fotocópia autenticada de peças escritas, por folha 250 Esc. 1,25

7. Cópia simples de peças desenhadas, por formato A4 150 Esc. 0,75

7.1 Cópia simples de peças desenhadas, por folha, noutros formatos 500 Esc. 2,49

8. Cópia autenticada de peças desenhadas, por folha formato A4 250 Esc. 1,25

8.1 Cópia autenticada de peças desenhadas, por folha, noutros formatos 750 Esc. 3,74

9. Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, por folha, formato A4 750 Esc. 3,74

9.1 Plantas topográficas de localização , em qualquer escala, por folha, noutros 

formatos 1.000 Esc. 4,99

9.2 Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, formato A4, em 

suporte informático, por folha 2.000 Esc. 9,98

9.3 Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, noutros formatos, em 

suporte informático, por folha 2.500 Esc. 12,47

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Aviso n.º 7091/2001 (2.ª série) — AP. — Renovação de con-
tratos e contratações. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que o presidente da Câmara Municipal de Braga,
procedeu à renovação e celebração dos seguintes contratos de tra-
balho a termo certo:

Mónica Cláudia Pereira Leite — renovado o contrato como enge-
nheiro técnico electrotécnico, estagiário, por despacho de 2 de
Maio de 2001, pelo período de um ano, com início em 2 de
Junho de 2001.

José Luís Silva Campos — renovado o contrato como desenhador
de 2.ª classe, por despacho de 13 de Junho de 2001, pelo perí-
odo de um ano, com início em 17 de Julho de 2001.

Maria do Sameiro Martins Oliveira — renovado o contrato como
auxiliar de serviços gerais, por despacho de 21 de Fevereiro de
2001, pelo período de seis meses, com início em 21 de Março
de 2001.

Jacinto Moreira Rosário, Clemente Matos Alves, Francisco Ramoa
Vieira e António Lopes Ferreira — renovados os contratos como
coveiros, por despacho de 8 de Junho de 2001, pelo período de
um ano, com início em 10 de Julho de 2001.

Sónia Filomena Costa Ferreira Dias — contratada a termo certo,
pelo prazo de três meses, com início em 1 de Julho de 2001,
por despacho de 11 de Junho de 2001, com a categoria de téc-
nico profissional de turismo, correspondendo-lhe a remunera-
ção do índice 191, do novo Sistema Retributivo da Administra-
ção Pública.

Paquita Pamela Machado Costa Araújo e Sá, Paula Cristina Simões
Araújo, Isabel Maria Pereira Cunha e Joana Andrea Situ Gon-
çalves Pereira — contratadas a termo certo, pelo prazo de três
meses, com início em 21 de Junho e 1 de Julho de 2001, res-
pectivamente, as três primeiras e a quarta, por despachos de 13
de Junho e 26 de Junho de 2001, com a categoria de técnico
profissional de campismo, correspondendo-lhe a remuneração
do índice 191, do novo Sistema Retributivo da Administração
Pública.

José Augusto Monteiro Amorim — contratado a termo certo. pelo
prazo de um ano, com início em 9 de Julho de 2001, por des-
pacho de 12 de Junho de 2001, com a categoria de engenheiro
civil estagiário, correspondendo-lhe a remuneração do índice 310,
do novo Sistema Retributivo da Administração Pública.

Rui Miguel Salta Lemos Vilaça, Jorge Manuel Vidrago Cruz Lopes,
João Eduardo Cerqueira Mota, Toni Catalão Cunha e André Óscar
Reis Peixoto — contratados a termo certo, pelo prazo de dois
meses, com início, respectivamente, em 21 de Junho, os dois
primeiros, 26 de Junho, 1 de Julho e 9 de Julho de 2001, por
despacho de 20 de Junho de 2001, com a categoria de nadado-
res-salvadores, correspondendo-lhe a remuneração do índice 139,
do novo Sistema Retributivo da Administração Pública.

Carla Patrícia Antunes Leitão Peixoto, Luís Daniel Carvalho Sil-
va, Filipa Lobo Bacelar Ferreira, Paula Cristina Machado

Cunha, Ana Alexandra Pimenta Costa, Elisabete Maria Pereira
Gonçalves, Ângela Sofia Ferreira Simões e Susana Vaz Guima-
rães — contratados a termo certo, pelo prazo de dois meses
com início, respectivamente, em 28 de Junho de 2001, os sete
primeiros e 1 de Julho de 2001, o oitavo, por despacho de 11
de Junho de 2001, com a categoria de auxiliar administrativo,
correspondendo-lhe a remuneração do índice 120, do novo Sis-
tema Retributivo da Administração Pública.

Marina Filipa Vilela Malheiro, Isolete Maria Silva Antunes Fer-
nandes, Maria Leonor Sousa Gomes, Sandra Conceição Costa
Veloso e Maria Luísa Rodrigues Silva Ferreira — contratadas a
termo certo, pelo prazo de dois meses, com início em 28 de
Junho de 2001, por despacho de 20 de Junho de 2001, com a
categoria de auxiliar de acção educativa, correspondendo-lhe a
remuneração do índice 134, do novo Sistema Retributivo da Ad-
ministração Pública.

Luísa Fernanda Dias Coelho Ferrete Moreira, Ana Maria Pereira
Lagina Sousa, António Rafael Fernandes Antunes, Nuno Miguel
Magalhães Gomes, José António Sousa Nogueira, Pedro Miguel
Barbosa Miranda, Rui Manuel Campos Lourenço, Ricardo Da-
vid Oliveira Lopes Costa, Susana Isabel Ribeiro Cerqueira, José
Pedro Tavares Marques Rolim, Sandra Maria Pinto Mendes, Helena
Cristina Amorim Araújo, Susana Margarida Oliveira Rodrigues,
Tiago Rodrigues Silva, Zélia Yolanda Pinto Silva Marques, Fer-
nanda Natália Soares Veloso Gomes, José Manuel Prieto Braga
Sousa Moura, João Silva Carvalho, Maria Juliana Gomes Duarte,
Elisabete Cristina Pereira Torres Oliveira, Sandra Cristina Amorim
Silva, Bruno Jorge Araújo Pinto, Pedro José Gomes Silva, Pe-
dro Miguel Vieira Barros, Mário José Silva Ribeiro, Frederico
José Vieira Narciso, Alexandre Filipe Lopes Peixoto Dias, Ana
Margarida Fernandes Macedo e Ângela Gabriela Ferreira Silva —
contratados a termo certo, pelo prazo de dois meses, com iní-
cio, respectivamente, em 21 de Junho de 2001, do 1.º ao 9.º,
22 de Junho de 2001, do 10.º ao 12.º, 23 de Junho de 2001, o
13.º, 25 de Junho de 2001, o 14.º, 29 de Junho, do 15.º ao 28.º
e 4 de Julho de 2001 o 29.º por despacho de 20 de Junho de
2001, com a categoria de auxiliar de serviços gerais,
correspondendo-lhe a remuneração do índice 120, do novo Sis-
tema Retributivo da Administração Pública.

30 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Edital n.º 368/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Fernando José
da Costa, presidente da Câmara Municipal das Caldas da Rainha:

Torna público que, de harmonia com o disposto no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo e da deliberação to-
mada por esta Câmara Municipal em sua reunião de 23 de Julho
de 2001, e Assembleia Municipal na sua reunião realizada em 29
de Maio de 2001, se encontra aberto inquérito público, pelo pra-
zo de 30 dias, a contar da publicação do presente edital no Diário
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da República, a proposta de Regulamento de Abertura e Encerra-
mento dos Estabelecimentos Comerciais do Município das Caldas
da Rainha, que a seguir se transcreve:

Proposta de Regulamento de Abertura e Encerramento
dos Estabelecimentos Comerciais do Município das
Caldas da Rainha.

Preâmbulo

O horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais é
uma questão de grande complexidade e amplitude que urge analisar
no contexto secular dos hábitos e costumes. O regime jurídico do
horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais encontra-
-se regulado no Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 126/96, de 10 de Agosto.

No entanto, atento ao espírito da lei, numa colaboração har-
moniosa entre os órgãos autárquicos e os representativos dos co-
merciantes e dos consumidores, num espírito de parceria e cola-
boração entre o interesse nacional e os direito inalienáveis do
Homem, dos trabalhadores e dos consumidores face à realidade,
tradição e interesses locais, considera-se que:

O descanso semanal aos domingos e feriados é uma questão cultural
e socialmente aceite por todos;

No nosso quotidiano, as nossas semanas são marcadas pelo stress,
pelo desgaste físico e psicológico, cujos efeitos se vão repercutin-
do na família, no trabalho, nas relações sociais, em suma, na so-
ciedade, nos seus princípios e nos seus valores.

Torna-se então imperioso manter um período de descanso se-
manal, consagrado e respeitado ao longo dos tempos em todas as
sociedades, como sinal dos seu progresso e modernismo.

Sendo certo que, o homem nasce para ser feliz. Produz, traba-
lha, vive, quando está bem física e psicologicamente. Este bem-
-estar advém-lhe do trabalho, mas também da sua realização pes-
soal ou social, da sua vivência que é única e irrepetível. No entanto,
realiza-se em família, nos momentos de reunião com esta, nos seus
períodos de lazer, de cultura, de recreio em família e em socie-
dade.

Ora, este Regulamento não pode, nem quer que a nossa geração,
ao dealbar do novo século XXI , seja responsável e acusada de à
custa do descanso semanal resolver e ampliar tendências consumistas
de uma sociedade que vive ou sobrevive numa correria constante,
desenfreada contra o tempo ou a falta deste, contra o homem e
seus valores, num caminho de destruição da referência civilizacional
do bem-estar e da vida com qualidade dos povos.

Por outro lado, urge evitar a desertificação das freguesias e o
isolamento da cidade para que as populações se interessem cada
vez mais por manifestações culturais, pela manutenção e criação
de círculos de amizade familiar e social ou mesmo um relaciona-
mento de grupo pungente de actividades revitalizadoras e gratifi-
cantes.

Pelo que, o dia de descanso semanal, efectivo, é tradicional-
mente em Portugal e nas Caldas da Rainha o domingo e, assim se
manterá.

Por outro lado, ainda numa atitude preventiva e criativa para a
segurança das pessoas e seus haveres dever-se-ão adequar os horá-
rios de funcionamento às necessidades e vivências locais.

Esta nota introdutória tem tradução na restrição do horário de
funcionamento dos estabelecimentos comerciais a partir das 14 horas
aos domingos e feriados, conforme o previsto na alínea a) do ar-
tigo 3.º do Decreto-Lei n.º 48/96.

Assim, ouvidas que foram as forças vivas locais e tomadas em
consideração os interesses e hábitos dos consumidores, bem como,
razões humanistas, aspectos fundamentais referentes à qualidade
de vida das populações, ao ambiente familiar e às relações sociais
tendentes a um salutar e saudável equilíbrio psíquico e de seguran-
ça onde o isolamento não seja vivido nem tenha lugar, bem como
a preservação dos seculares hábitos de consumo adquiridos e a
satisfação das necessidades mais elementares de abastecimento dos
consumidores (...)

(...), aprovou o Regulamento de Abertura e Encerramento dos
Estabelecimentos Comerciais do Município das Caldas da Rainha,
cujo texto é o seguinte:

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e artigo 241.º, da

Constituição da República Portuguesa, e para efeitos de aprova-
ção pela Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea a)
do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, bem como com o objectivo de ser
submetido a discussão pública após publicação, nos termos do ar-

tigo 118.º do Código do Processo Administrativo, propõe-se à
Câmara Municipal a aprovação do presente projecto de Regula-
mento.

Artigo 1.º

O presente Regulamento tem como leis habilitantes a Lei n.º 48/
96, de 15 de Maio, e o Decreto-Lei n.º 126/96, de 10 de Agosto.

Artigo 2.º

A afixação dos períodos de funcionamento ao público dos esta-
belecimentos comerciais, de serviços e de hotelaria, a que se refe-
re o n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 126/96, de 10
de Agosto, rege-se pelo presente Regulamento.

Artigo 3.º

1 — Para efeitos de fixação dos respectivos períodos de fun-
cionamento, os estabelecimentos referidos no número anterior, são
classificados em três grupos.

2 — Pertencem ao primeiro grupo, os seguintes estabelecimen-
tos:

a) Comércio retalhista geral e grossista, incluído ou não em
centros comercias e não incluído nos números e alíneas
seguintes;

b) Floristas; estabelecimentos de venda de louças artísticas,
de artesanato e artigos de interesse turístico; estabeleci-
mentos de venda de jornais, revistas artigos de fotogra-
fia, tabacos e afins;

c) Estação de serviço e postos de venda de combustíveis e
lubrificantes;

d) Farmácias.

3 — Pertencem ao segundo grupo, os seguintes estabelecimen-
tos:

a) Estabelecimentos de serviços não incluídos nos números
e alíneas seguintes;

b) Agências funerárias;
c) Ginásio e afins;
d) Reparação automóvel e afins;
e) Clínicas médicas com serviço de banco;
f) Cinemas, teatros e similares.

4 — Pertencem ao terceiro grupo, os seguintes estabelecimentos:

a) Hotéis, pensões e estabelecimentos de alojamento;
b) Restaurantes, snack-bares, self-services, cafés, pastelarias,

cervejarias e similares;
c) Tabernas;
d) Clubes, cabarets, boîtes, dancings, pubs, discotecas, ca-

sas de fado e estabelecimentos similares;
e) Esplanadas;
f) Sala de jogos.

Artigo 4.º

1 — Todos os estabelecimentos incluídos no primeiro grupo,
salvo os regimes especiais constantes no presente Regulamento,
poderão estar abertos ao público diariamente das 8 às 23 horas,
com excepção dos domingos e feriados, dos meses de Janeiro a
Outubro, em que o encerramento se verificará às 14 horas.

2 — São exceptuados no limite fixado no número anterior, os
estabelecimentos comerciais de qualquer natureza ou dimensão cujos
serviços sejam assegurados exclusivamente pelos proprietários e
seus agregados familiares, os quais poderão estar abertos das 6 às
24 horas, nos termos do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de
15 de Maio.

3 — Os estabelecimentos incluídos no primeiro grupo, alíneasb),
c) e d), poderão estar abertos ao público diariamente durante os
seguintes períodos:

a) Primeiro grupo: alínea b) — das 8 às 24 horas;
b) Primeiro grupo: alínea c) — abertura contínua;
c) Primeiro grupo: alínea d) — das 8 às 22 horas, e de acordo

com as escalas previstas na Portaria n.º 256/81, de 10 de
Março.

Artigo 5.º

1 — Todos os estabelecimentos incluídos no segundo grupo, salvo
os regimes especiais constantes no presente regulamento, pode-
rão estar abertos ao público diariamente das 6 às 24 horas.



33APÊNDICE N.º 107 — II SÉRIE — N.º 208 — 7 de Setembro de 2001

2 — Os estabelecimentos incluídos no segundo grupo, alíneasb),
c), d), e) e f), poderão estar abertos ao público diariamente du-
rante os seguintes períodos:

a) Segundo grupo: alínea b) — abertura contínua;
b) Segundo grupo: alínea c) — das 8 às 24 horas;
c) Segundo grupo: alínea d) — das 8 às 20 horas, com ex-

cepção dos domingos, em que se encontram encerrados;
d) Segundo grupo: alínea e) — abertura contínua;
e) Segundo grupo: alínea f) — das 8 às 4 horas do dia se-

guinte.

Artigo 6.º

1 — Todos os estabelecimentos incluídos no terceiro grupo,
poderão estar abertos em público diariamente, durante os seguin-
tes períodos:

a) Terceiro grupo: alínea a) — abertura contínua;
b) Terceiro grupo: alínea b) — das 6 às 2 horas do dia se-

guinte, com excepção dos situados em estações ferroviá-
rias e rodoviárias, e em postos de combustível e lubrifi-
cação, de funcionamento permanente, cuja abertura será
contínua:

i) Das 6 horas às 3 horas do dia seguinte, em qual-
quer dia da semana nos estabelecimentos situados
em zonas de baixa densidade populacional e eleva-
do interesse turístico ou académico, para os que
forem autorizados pela Câmara Municipal, nos
termos da alínea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 48/96, de 15 de Maio;

ii) Das 6 às 3 horas do dia seguinte, às sextas-feiras,
sábados e vésperas de feriados, nos estabelecimen-
tos situados em zonas de alta densidade populacional,
para os que forem autorizados pela Câmara Muni-
cipal, nos termos da alínea b) do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio.

c) Terceiro grupo: alínea c) — das 8 às 23 horas;
d) Terceiro grupo: alínea d) — das 14 às 4 horas do dia se-

guinte, desde que se verifiquem os condicionalismos do
Decreto-Lei n.º 271/84, de 6 de Agosto, com excepção
dos estabelecimentos situados em zonas de baixa densida-
de populacional e elevado interesse turístico cujo encer-
ramento poderá ser autorizado pela Câmara Municipal,
até às 6 horas do dia seguinte;

e) Terceiro grupo: alínea e) — das 8 às 24 horas:

i) Das 8 às 3 horas do dia seguinte, em qualquer dia
da semana nos estabelecimentos situados em zo-
nas de baixa densidade populacional e elevado in-
teresse turístico ou académico, para os que forem
autorizados pela Câmara Municipal, nos termos da
alínea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 48/96,
de 15 de Maio;

ii) Das 8 às 3 horas do dia seguinte, às sextas-feiras,
sábados e vésperas de feriados, nos estabelecimen-
tos situados em zonas de alta densidade populacional,
para os que forem autorizados pela Câmara Muni-
cipal, nos termos da alínea b) do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio.

f) Terceiro grupo: alínea f) — das 11 horas e 30 minutos às
23 horas:

i) Das 11 horas e 30 minutos às 24 horas para os
que forem autorizados pela Câmara Municipal.

Artigo 7.º

1 — Os estabelecimentos com secções diferenciadas adoptarão,
para cada uma delas, períodos de funcionamento estabelecido de
acordo com o fixado para o grupo em que estejam abrangidos.

Artigo 8.º

1 — O mapa de horário de funcionamento previsto no n.º 1 do
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, afixar-se-á de
forma visível do exterior em impresso próprio, dele devendo constar
a classificação dos estabelecimentos nos diferentes grupos e alí-
neas, previstos no artigo 2.º, bem como o sector de actividade, o
inicio e o termo do período de funcionamento, dia de encerra-
mento semanal, o horário de encerramento para o almoço, a de-

nominação comercial, o nome da empresa e a morada do estabe-
lecimento e será autenticado pela ACCCRO — Associação Comercial
dos Concelhos das Caldas da Rainha e Óbidos ou, na sua falta, pelo
presidente da Câmara.

2 — O impresso referido no corpo do artigo terá que ser preen-
chido de forma legível e não deve conter emendas ou rasuras.

3 — A validade do mapa de horário de funcionamento referido
no artigo é de dois anos, e constará no mesmo sob a forma de
uma vinheta, pela qual é devida a taxa de 200$ (1 euro).

4 — A ACCCRO compromete-se a manter um cadastro actua-
lizado dos mapas de horário de funcionamento, cujas estatísticas
enviará anualmente à Câmara Municipal das Caldas da Rainha, ou
sempre que a referida entidade o solicitar.

a) A ACCCRO compromete-se a informar os comerciantes
da necessidade de renovarem o seu mapa de horário de funciona-
mento.

5 — Na época de Natal (meses de Novembro e Dezembro) podem
os estabelecimentos alargar o seu horário habitual, sem necessida-
de de requerer novo mapa de horário de funcionamento, desde que
respeitem os limites constantes no presente Regulamento.

Artigo 9.º

Os vendedores ambulantes observarão os horários praticados pelos
estabelecimentos de artigos ou produtos congéneres, em confor-
midade com o presente Regulamento, quando exerçam a sua acti-
vidade em local fixo.

Artigo 10.º

As disposições deste Regulamento não prejudicam as prescrições
legais ou contratuais relativos à duração diária e semanal de traba-
lho, regime de turnos e horários de trabalho, descanso semanal e
remunerações legalmente devidas.

Artigo 11.º

1 — As infracções ao presente Regulamento constituem con-
tra-ordenação, de harmonia com o Decreto-Lei n.º 48/96, de 15
de Maio, punível com as seguintes coimas:

a) De 30 000$ (150 euros) a 90 000$ (449 euros), para pessoas
singulares, e de 90 000$ (449 euros) a 300 000$ (1496 eu-
ros), para pessoas colectivas, a infracção ao disposto nos
n.os 1 e 2 do artigo 8.º;

b) De 50 000$ (249 euros) a 750 000$ (3741 euros),
para pessoas singulares, e de 500 000$ (2494 euros) a
5000 000$ (24 940 euros), para pessoas colectivas, o fun-
cionamento fora do horário estabelecido.

Artigo 12.º

1 — Após a entrada em vigor do presente Regulamento todos
os mapas de horário de funcionamento emitidos de acordo com os
regulamentos anteriores, perdem a sua validade no fim de 180 dias.

2 — O presente Regulamento entra em vigor 10 dias após a sua
publicação no Diário da República.

O Regulamento encontra-se patente ao público na Secção Cen-
tral, no 1.º andar do edifício dos Paços do Concelho, onde poderá
ser consultado durante as horas normais de expediente (das 9 ho-
ras às 16 horas e 30 minutos) e durante o período de inquérito
público.

As sugestões a apresentar deverão ser entregues, por escrito, na
mesma secção, dentro do prazo acima referido.

Para constar se o presente edital e outros de integral teor, vão
ser afixados nos lugares de estilo e procede-se à sua publicação no
Diário da República.

E eu, (Assinatura ilegível), director do Departamento da Admi-
nistração Geral do Município das Caldas da Rainha, o subscrevi.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
José da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (MADEIRA)

Aviso n.º 7092/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do presiden-
te da Câmara, foi renovado, por mais seis meses, a partir do dia
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16 de Setembro de 2001, o contrato de trabalho a termo certo
com Maria Gorete Fernandes Reis.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Bae-
ta de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMINHA
Edital n.º 369/2001 (2.ª série) — AP.  — Valdemar Augusto

Pais Patrício, presidente da Câmara Municipal de Caminha:
Torna público, para cumprimento do disposto no artigo 118.º

do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que se submete à
apreciação pública, para recolha de sugestões, o projecto de Regu-
lamento de Instalação e Funcionamento dos Estabelecimentos de
Hospedagem, aprovado pela sessão ordinária da Assembleia Muni-
cipal de Caminha realizada no dia 23 de Fevereiro de 2001, anexo
ao presente edital.

O referido projecto encontra-se à disposição do público, para
consulta, na Divisão Técnica Obras e Urbanismo da Câmara Mu-
nicipal de Caminha, durante o horário normal de funcionamento
dos serviços, devendo os interessados dirigir, por escrito, as suas
sugestões à Câmara Municipal, no prazo de 30 dias a contar da
publicação deste edital no Diário da República.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e
outros de igual teor, que irão ser afixados nos lugares públicos de
costume.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Valdemar
Augusto Pais Patrício.

Regulamento de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 305/99, de 6 de Agosto, que esta-
belece o Regime Jurídico da Instalação e Funcionamento dos
Empreendimentos Turísticos, no seu artigo 79.º, comete às assem-
bleias municipais a competência para a regulamentação da insta-
lação, exploração e funcionamento dos estabelecimentos de hos-
pedagem.

Assim, o presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos
termos do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º do
Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deverá o projecto
remeter-se àquele órgão deliberativo, devendo ainda cumprir-se o
disposto no Código do Procedimento Administrativo, relativamente
à apreciação pública do Regulamento.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Estabelecimentos de hospedagem

1 — Estabelecimentos de hospedagem são os que se destinam a
prestar, mediante remuneração, serviço de alojamento temporá-
rio e outros serviços acessórios ou de apoio, sem fornecimento de
refeições, exceptuando pequenos-almoços aos hóspedes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem podem ser integrados
num dos seguintes tipos:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

3 — Para efeitos do presente Regulamento, não são considera-
dos estabelecimentos de hospedagem as casas particulares que pro-
porcionam alojamento e alimentação com carácter estável, no
máximo de três.

Artigo 2.º

Classificação dos estabelecimentos de hospedagem

1 — Os estabelecimentos de hospedagem são classificados nos
tipos referidos no n.º 2 do artigo 1.º, em função do preenchimen-

to dos requisitos mínimos das instalações, do equipamento e dos
serviços fixados na correspondente coluna do anexo II  ao presen-
te Regulamento e no que demais nele se estabelece.

2 — São classificados de hospedarias os estabelecimentos cons-
tituídos por um conjunto de instalações fisicamente independen-
tes, situadas em fracção autónoma, sem qualquer outro tipo de
ocupação, que disponham até 10 unidades de alojamento, e que se
destinem a proporcionar, mediante remuneração, alojamento e outros
serviços complementares e de apoio a turistas.

3 — São classificados de casas de hóspedes os estabelecimentos
integrados ou não em edifícios de habitação familiar, que dispo-
nham até oito unidades de alojamento, sendo obrigatório, no pri-
meiro caso, que exista uma separação física nítida entre as áreas
de habitação familiar e hospedagem.

4 — São classificados de quartos particulares os alojamentos que
se integrem em unidades de habitação familiar, com um numero
máximo de quatro quartos.

CAPÍTULO II

Da instalação

Artigo 3.º

Para efeitos do presente Regulamento considera-se instalação
de estabelecimento de hospedagem, o licenciamento da constru-
ção e ou utilização de edifícios destinados ao funcionamento des-
ses serviços.

Artigo 4.º

Regime aplicável à instalação

1 — Os processos relativos à construção e adaptação de edifí-
cios destinados à instalação de estabelecimentos de hospedagem
são regulados pelo regime jurídico de licenciamento municipal de
obras particulares, e segundo os instrumentos municipais de pla-
neamento urbanístico.

2 — Os projectos relativos à construção e adaptação de edifíci-
os destinados à instalação de estabelecimentos de hospedagem estão
sempre sujeitos, mesmo nos casos referidos no artigo 6.º, ao pa-
recer do Serviço Nacional de Bombeiros, da autoridade sanitária e
da Direcção Regional de Turismo.

3 — Na instrução dos processos de licenciamento das obras
referidas no n.º 1, seguir-se-ão as normas aplicáveis no regime ali
indicado, devendo ainda ser apresentada a ficha técnica de especi-
ficações que faz parte do anexo I ao presente Regulamento.

Artigo 5.º

Licenciamento da utilização dos estabelecimentos

1 — O funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem
depende de licença de utilização específica e que constitui a licen-
ça prevista no artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de
Novembro.

2 — A licença de utilização para hospedagem pressupõe a per-
missão de funcionamento de todas as partes integrantes do esta-
belecimento e destina-se a comprovar, para além da conformida-
de da obra concluída com o projecto aprovado, a observância das
normas relativas às condições sanitárias e à segurança contra ris-
cos de incêndio.

3 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença re-
cusada quando os estabelecimentos não cumprirem com o dispos-
to neste Regulamento e ou não reunirem os requisitos indicados
no anexo II  deste Regulamento.

Artigo 6.º

Licenciamento em edifícios já construídos

O licenciamento para utilização como estabelecimento de hos-
pedagem em edificações já existentes depende sempre da apresen-
tação de peças desenhadas, nomeadamente plantas dos pisos do
edifício e projectos das especialidades considerados necessários, com
expressa indicação de alojamentos e demais espaços, bem como
da ficha das especificações técnicas referida no n.º 3 do artigo 4.º

Artigo 7.º

Emissão da licença de utilização

1 — Concluídas as obras e ou equipadas as unidades de aloja-
mento e restantes áreas afectas à hospedagem, o interessado re-
quer ao presidente da Câmara Municipal a emissão da licença para
hospedagem.
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2 — A emissão da licença de utilização para hospedagem é sem-
pre precedida da vistoria a que se refere o artigo 8.º deste Regula-
mento.

Artigo 8.º

Vistoria

1 — A vistoria mencionada no artigo anterior deve ser realiza-
da no prazo máximo de 30 dias após a data de apresentação do
requerimento referido no n.º 1 do artigo anterior.

2 — A vistoria será efectuada pelos seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal a designar pelo pre-
sidente da Câmara Municipal ou por vereador com com-
petência delegada;

b) O delegado de saúde concelhio ou seu representante;
c) O comandante dos bombeiros;
d) Um representante do órgão regional de turismo.

3 — Compete ao presidente da Câmara Municipal ou vereador
com competência delegada, convocar as entidades referidas nas
alíneas b), c) e d) do n.º 2 do presente artigo, com antecedência
mínima de oito dias, bem como notificar o interessado da data da
vistoria.

4 — O interessado pode participar na vistoria, sem direito a
voto.

5 — A ausência das entidades referidas nas alíneas b), c) e d) do
n.º 2 e no n.º 4, todos do presente artigo, não é impeditiva da
realização da vistoria, nem da emissão da licença de utilização de
hospedagem.

6 — A comissão referida no n.º 2 do presente artigo, depois de
proceder à vistoria, elabora o respectivo auto.

7 — Quando no auto de vistoria se conclua por maioria no sentido
desfavorável ao licenciamento, ou quando seja desfavorável o voto
de um dos elementos referidos nas alíneas b) a d) do n.º 2 deste
artigo, não pode ser emitida a licença de utilização.

8 — A emissão de parecer favorável unânime da comissão de
vistoria, confere o direito à emissão da licença de utilização.

Artigo 9.º

Prazo para a decisão do alvará de licença de hospedagem

1 — A licença de utilização é emitida pelo presidente da Câma-
ra Municipal no prazo de 15 dias a contar da data da realização da
vistoria, caso esta tenha resultado favorável. Devendo o interes-
sado disso ser notificado, no prazo de oito dias, após tomada de
decisão.

2 — A falta de notificação do interessado relativamente a emissão
da licença no prazo acima referido vale como deferimento tácito
do pedido de licença de utilização para serviço de hospedagem.

3 — A licença de utilização é consubstanciada num alvará de
licença de hospedagem que será emitido imediatamente após o
pagamento das taxas devidas para o efeito.

Artigo 10.º

Especificações do alvará de licença de hospedagem

1 — O alvará de licença de hospedagem deve especificar, para
além dos elementos referido no artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 445/
91, de 20 de Novembro:

a) A identidade da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo do alvará de licença de utilização para hospeda-
gem é o do anexo III .

3 — Sempre que ocorra alteração de qualquer dos elementos
constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no prazo
de 30 dias, requerer o averbamento do respectivo alvará.

Artigo 11.º

Caducidade da licença de utilização de hospedagem

1 — A licença de utilização de hospedagem caduca:

a) Se o estabelecimento não iniciar o seu funcionamento no
prazo de um ano a contar da data de emissão do alvará;

b) Se o estabelecimento se mantiver encerrado por período
superior a um ano, salvo se por motivo de obras;

c) Quando ao estabelecimento seja dada uma utilização dife-
rente da prevista no alvará;

d) Sempre que no ou nos estabelecimentos sejam introduzi-
das alterações que modifiquem substancialmente as espe-
cificações constantes do anexo I.

2 — Caducada a licença de utilização de hospedagem, o alvará
é apreendido pela Câmara Municipal.

3 — A apreensão do alvará tem lugar na sequência de notifica-
ção ao respectivo titular e entidade exploradora, sendo em segui-
da encerrado o estabelecimento.

Artigo 12.º

Nome do estabelecimento

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal aprovar o
nome dos estabelecimentos de hospedagem.

2 — O nome dos estabelecimentos de hospedagem inclui, obri-
gatoriamente, referência ao tipo a que pertence, conforme o n.º 2
do artigo 1.º

3 — Os estabelecimentos não podem funcionar com nome di-
ferente do aprovado pelo presidente da Câmara Municipal.

4 — O nome dos estabelecimentos de hospedagem não pode
incluir expressões próprias dos empreendimentos turísticos, nem
utilizar nas suas designações as expressões «turismo» ou «turísti-
co», ou por qualquer forma sugerir classificações que não lhes caibam
ou características que não possuem.

5 — Os estabelecimentos de hospedagem não podem usar no-
mes iguais ou por qualquer forma semelhantes a outros já existen-
tes ou requeridos que possam induzir em erro ou serem susceptí-
veis de confusão.

6 — Designadamente para efeitos do número anterior, a Câma-
ra Municipal efectuará em livro próprio o registo dos estabeleci-
mentos de hospedagem.

Artigo 13.º

Referência à tipologia e à capacidade

1 — Em toda a publicidade, correspondência, documentação e,
de um modo geral, em toda a actividade externa do empreendi-
mento de hospedagem não podem ser sugeridas características que
este não possua, sendo obrigatória a referência ao nome aprovado.

2 — Nos anúncios e reclamos instalados no próprio empreen-
dimento pode constar apenas a sua tipologia e nome.

Artigo 14.º

Exploração dos empreendimentos de hospedagem

1 — A exploração de cada empreendimento de hospedagem só
pode ser da responsabilidade de uma única entidade.

2 — A unidade de exploração do empreendimento de hospeda-
gem não é impeditivo de a propriedade das várias fracções imobi-
liárias que o compõem pertencer a mais de uma pessoa.

Artigo 15.º

Acesso aos empreendimentos de hospedagem

1 — É livre o acesso aos estabelecimentos de hospedagem, sal-
vo o disposto nos números seguintes.

2 — Pode ser recusado o acesso ou permanência nos estabele-
cimentos de hospedagem a quem perturbe o seu normal funciona-
mento designadamente por:

a) Se recusar a cumprir as regras de funcionamento privati-
vas do estabelecimento desde que estas se encontrem
publicitadas;

b) Alojar indevidamente terceiros;
c) Penetrar nas áreas excluídas do serviço de alojamento;
d) Pelo seu comportamento violar o que é considerado um

comportamento social e moral comummente aceite.

3 — As entidades exploradas dos estabelecimentos de hospeda-
gem não podem dar alojamento nem permitir o acesso a um nu-
mero de utentes superior ao da respectiva capacidade.

Artigo 16.º

Estado das instalações e do equipamento

1 — As estruturas, as instalações e o equipamento dos estabele-
cimentos de hospedagem devem funcionar em boas condições e
ser mantidos em perfeito estado de conservação e higiene.
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2 — A Câmara Municipal pode determinar a reparação das de-
teriorações e avarias verificadas ou a substituição dos equipamen-
tos e ou mobiliário estragado, fixando o prazo para o efeito.

Artigo 17.º

Serviços de recepção/portaria

1 — Nos estabelecimentos de hospedagem, previstos nos n.os 3
e 4 do artigo 2.º deste Regulamento que não se integrem em uni-
dades de habitação familiar, é obrigatória a existência de serviço
de recepção/portaria onde devem ser prestados, designadamente,
os seguintes serviços:

a) Registo de entrada e saída de utentes;
b) Recepção, guarda e entrega aos utentes de correspondên-

cia e outros objectos que lhes sejam destinados;
c) Anotação e transmissão aos utentes das mensagens que

lhes sejam destinadas;
d) Guarda de chaves das unidades de alojamento;
e) Disponibilização do telefone aos utentes que o queiram

quando as unidades de alojamento não disponham desse
equipamento;

f) Facultação aos utentes do livro de reclamações quando so-
licitado.

2 — Na recepção/portaria devem ser colocadas em local bem
visível, as informações respeitantes ao funcionamento do estabe-
lecimento, designadamente sobre os serviços que o mesmo preste
e respectivos preços.

Artigo 18.º

Informações

1 — Em cada momento do registo de um utente no estabeleci-
mento de hospedagem é obrigatório entregar ao interessado um
cartão com as seguintes indicações:

a) Tipo e nome do estabelecimento;
b) O nome do utente;
c) A identificação da unidade de alojamento quando exista;
d) O preço diário a cobrar pela unidade de alojamento;
e) A data de entrada no estabelecimento;
f) A data prevista para a saída;
g) O número de pessoas que ocupam a unidade de alojamento.

2 — Em cada uma das unidades de alojamento dos empreendi-
mentos de hospedagem devem ser colocadas à disposição dos utentes
as seguintes indicações:

a) Os serviços, equipamentos e instalações cuja utilização está
incluída no preço da diária da unidade de alojamento;

b) Os preços e horários dos serviços prestados pelo estabe-
lecimento;

c) Que a entidade exploradora não se responsabiliza pelo
dinheiro, jóias e outros objectos de valor, a não ser que
sejam entregues contra recibo na recepção, quando tal serviço
seja prestado;

d) A existência de livro de reclamações.

Artigo 19.º

Arrumação e limpeza

1 — Todo o estabelecimento em geral deve ser conservado em
perfeito estado de higiene e limpeza.

2 — As unidades de alojamento devem ser arrumadas e limpas
diariamente e, em qualquer caso, antes de serem ocupadas pelos
seus utentes.

3 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem as roupas de
cama e as toalhas das casas de banho das respectivas unidades de
alojamento devem ser substituídas, pelo menos, duas vezes por
semana e sempre que mude o utilizador.

4 — Nos casos em que sejam admitidas casas de banho não
privativas na unidade de alojamento, as toalhas devem ser coloca-
das na unidade de alojamento e substituídas segundo o princípio
estabelecido no número anterior.

Artigo 20.º

Estada

1 — O utente deve deixar a unidade e alojamento até às 12 ho-
ras do dia de saída ou até à hora convencionada, entendendo-se
que, se não o fizer, renova a sua estada por mais um dia.

2 — O responsável pelo estabelecimento de hospedagem não é
obrigado a aceitar o prolongamento da estada do utente para além
do dia previsto para a sua saída.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e sanções

Artigo 21.º

Competência de fiscalização e inspecção

1 — Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras
entidades, compete especialmente às autoridades policiais e aos
serviços de fiscalização municipal o de fiscalizar o cumprimento
das normas deste Regulamento.

2 — Compete cumulativamente à autoridade policial sediada no
concelho, fiscalizar o cumprimento do presente Regulamento na
parte relativa ao licenciamento da actividade de hospedagem e à
sinalética.

Artigo 22.º

Serviços de inspecção

1 — Compete ao serviço de fiscalização municipal, sem pre-
juízo da competência legal atribuída a outras entidades, designada-
mente aos serviços públicos de saúde, inspeccionar todas as insta-
lações dos estabelecimentos de hospedagem, devendo a entidade
exploradora facultar o acesso e apresentar os documentos justifi-
cadamente solicitados.

2 — O serviço de inspecção referido no número anterior é no
entanto limitado nos casos de unidades de alojamento ocupadas,
sem que o respectivo utente esteja presente e autorize o acesso.

Artigo 23.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve existir
um livro de reclamações ao dispor dos utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatório e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser enviado
pelo responsável pelo estabelecimento de hospedagem ao presi-
dente da Câmara Municipal no prazo de quarenta e oito horas,
devendo o duplicado ser entregue de imediato ao utente.

4 — O modelo do livro de reclamações é o que se encontra em
uso para os empreendimentos turísticos.

Artigo 24.º

Contra-ordenações

1 — Para além das estabelecidas no artigo 54.º do Decreto-Lei
n.º 445/91, de 20 de Novembro, constituem contra-ordenação:

a) A não apresentação do requerimento previsto no n.º 4 do
artigo 11.º;

b) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 12.º;
c) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 13.º e no artigo

15.º;
d) A violação do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 16.º;
e) A violação do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 17.º;
f) A violação do disposto no artigo 18.º

2 — As contra-ordenações são puníveis com coima de 10 000$
a 25 000$, no caso de se tratar de pessoa singular, e de 25 000$
a 50 000$, se tratar de pessoa colectiva.

3 — A negligência é punível.

Artigo 25.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade e da reiteração das contra-ordena-
ções previstas no artigo anterior, bem como da culpa do agente,
podem ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Apreensão do material através do qual se praticou a in-
fracção;

b) Interdição, por período até dois anos, do exercício da
actividade directamente relacionada com a infracção pra-
ticada;

c) Encerramento do empreendimento.

2 — A aplicação das sanções acessórias de interdição e de en-
cerramento do empreendimento implicam a apreensão do respec-
tivo alvará.
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Artigo 26.º

Limites das coimas em caso de tentativa de negligência

Em caso de tentativa e negligência, os limites máximos e míni-
mos das coimas serão reduzidos a metade.

Artigo 27.º

Competência sancionatória

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal a instrução
dos processos de contra-ordenação, bem como a aplicação das coimas
e a aplicação da sanção acessória prevista na alínea a) do n.º 1 do
artigo 26.º

2 — A aplicação das sanções acessórias previstas nas alíneasb)
e c) do n.º 1 do artigo 26.º compete à Câmara.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 28.º

Taxas

Pelas vistorias requeridas pelos interessados no âmbito dos
empreendimentos de hospedagem, pelos licenciamentos respecti-
vos e seus averbamentos, são devidas as taxas fixadas no Regula-
mento Municipal de Taxas e Licenças.

Artigo 29.º

Registo

1 — É organizado na Câmara Municipal um livro de registo,
contendo um ficheiro por cada estabelecimento de hospedagem,
segundo os modelos a aprovar pela Câmara Municipal.

2 — Por cada estabelecimento de hospedagem existirá um pro-
cesso que contenha os elementos essenciais do licenciamento,
designadamente o projecto do edifício, e o alvará de licença, que
manterá o respectivo número mesmo em casos de transferência e
alterações.

Artigo 30.º

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem existentes

1 — A licença de utilização para o serviço de hospedagem de
estabelecimentos existentes e em funcionamento à data da entra-
da em vigor do presente Regulamento, emitida na sequência de
obras de ampliação, reconstrução ou alteração, respeitará a todo
o estabelecimento, incluindo mesmo as partes não abrangidas pela
obra.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particulares
referidos no número anterior devem satisfazer os requisitos pre-
vistos no presente Regulamento, no prazo máximo de dois anos,
excepto quando esse cumprimento determinar a realização de obras
que se revestem materialmente impossíveis ou que comprometam
a rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas pela Câmara
Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser fei-
ta uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 8.º,
com vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

Artigo 31.º

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem existentes

1 — A licença de utilização para o serviço de hospedagem de
estabelecimentos existentes e em funcionamento à data da entra-
da em vigor do presente Regulamento, emitida na sequência de
obras de ampliação, reconstrução ou alteração, respeitará a todo
o estabelecimento, incluindo mesmo as partes não abrangidas pela
obra.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particulares
referidos no número anterior devem satisfazer os requisitos pre-
vistos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos , ex-
cepto quando este cumprimento determinar a realização de obras
que se revelem materialmente impossíveis ou que comprometam
a rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas pela Câmara
Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser fei-
ta vistoria, a realizar nos termos do artigo 8.º, com vista à veri-
ficação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o al-
vará de licença de utilização.

Artigo 32.º

Processos pendentes relativos ao licenciamento
de estabelecimentos de hospedagem

Os processos pendentes relativos ao licenciamento de estabele-
cimentos de hospedagem regulam-se pelo presente Regulamento
na parte relativa ao processo de vistoria, da licença e de emissão
do respectivo alvará.

Artigo 33.º

lntegração de lacunas e esclarecimento de dúvidas

As dúvidas suscitadas na interpretação do presente Regulamento
e os casos omissos, serão resolvidos por deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 34.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a aprova-
ção pela Assembleia Municipal de Caminha.

Aprovado em minuta na sessão da Assembleia Municipal de 24
de Abril de 2001.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido de licenciamento:
O pedido de licenciamento para hospedagem deverá ser instruído

com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo anexado de ficha técnica de especifi-
cações;

b) Comprovativo da legitimidade para efectuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início da actividade e

ou documento comprovativo das obrigações tributárias do
último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do local
que se refere o pedido de licenciamento;

e) Projecto de arquitectura;
f) Outros elementos que considerem necessários para a ca-

racterização do pedido.

2 — Requerimento tipo:
Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Caminha:
... (indicar o nome do requerente), na qualidade de (proprietá-

rio, usufrutuário, locatário, titular de direito de uso, superficiário,
mandatário), residente em ..., com o bilhete de identidade n.º ...,
e contribuinte n.º ..., solicita a V. E.xa o licenciamento para hos-
pedagem, na classificação de ... (indicar hospedaria/casa de hóspe-
des/quartos particulares), para o local assinalado na planta que se
junta em anexo, e cujas principais características vão assinaladas
na ficha técnica de especificações anexa a este requerimento.

Ficha técnica de especificações

I — Localização (indicar a morada):

Na residência do requerente ...
Em edifício independente ...

II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal ...
Número total de quartos duplos ...
Número total de quartos simples ...

III — Instalações sanitárias:

Número total de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e
banheira ...

Número total de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e
chuveiro ...
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Número total de casas de banho privativas dos quartos ...
Dispõem de água quente e fria ... (sim/não)

IV — Outras Instalações:

Número de salas privativas dos hóspedes ...
Número de salas comuns ...
Número de salas de refeições ...
Outras ...

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água ... (sim/não)
Com reservatório de água ... (sim/não)

Com ligação à rede pública de saneamento ... (sim/não)
Com telefone ... sim/não)

VI — Período de funcionamento

Anual ...
Sazonal ...

VII — Outras características
...
... (local) ... (data)

Pede deferimento
(Assinatura do requerente)

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações, do equipamento e dos serviços (artigo 3.º, n.º 1)

Requisitos Hospedarias Apart. part. Quarto part.

1 — Elementos caracterizadores do edifício, equipamentos, mobiliário e serviços:

1.1 — Dispor de instalações, equipamentos e serviços..................................................... S(1) S(1) S(1)
1.2 — Estar integrado em unidade de habitação familiar................................................. N N(2) S

2 — Infra-estruturas básicas:

2.1 — Água corrente quente e fria..................................................................................... S S S
2.2 — Sistema de iluminação de segurança ........................................................................ S S S
2.3 — Telefone..................................................................................................................... S(3) N N(4)

3 — Unidades de alojamento:

3.1 — Áreas (metros quadrados):

3.1.1 — Quarto com cama individual......................................................................... 8,0 8,0 8,0
3.1.2 — Quarto com duas camas ou cama de casal ...................................................10,0 10,0 10,0
3.1.3 — Quarto com três camas individuais............................................................... 14,0 14,0 14,0

3.2 — Instalações sanitárias:

3.2.1 — Instalações sanitárias privadas...................................................................... S(5) N
3.2.2 — Instalações sanitárias comuns....................................................................... S(6) S(6) S(6)
3.2.3 — Água corrente quente e fria.......................................................................... S S S
3.2.4 — Casa de banho (metros quadrados) ................................................................ 2,5 2,5 2,5

3.3 — Equipamentos de quartos:

3.3.1 — Mesas de cabeceira ou de apoio equivalente ................................................ S S S
3.3.2 — Luzes de cabeceira .......................................................................................... S S S
3.3.3 — Roupeiro com espelho................................................................................... S S S
3.3.4 — Cadeira, banco ou sofá e mesa de apoio...................................................... S S S
3.3.5 — Telefone com acesso à rede exterior........................................................... S(7) N N
3.3.6 — Tomadas de electricidade ............................................................................... S S S
3.3.7 — Sistema de segurança das portas ................................................................... S S S
3.3.8 — Janela(s) para o exterior ou sistema de arejamento................................... S S S

4 — Zonas de utilização comum:

4.1 — Átrio de entrada:

4.1.1 — Recepção/portaria.......................................................................................... S N N

4.2 — Zona de estar............................................................................................................. S S S(8)
4.3 — Zona de refeições...................................................................................................... N(9) S N(9)
4.4 — Cozinha ou kitchnet.................................................................................................. N S N(10)

5 — Serviços:

5.1 — Serviços permanentes de recepção/portaria............................................................ S N N

(1) Com bons padrões de qualidade, de modo a oferecer um aspecto e ambiente agradáveis.
(2) É obrigatória a existência de uma separação funcional entre as partes do edifício destinadas à hospedagem e à habilitação, no caso de integração em unidade

de habitação familiar.
(3) Pelo menos na recepção.
(4) No mínimo com autorização para uso do telefone da residência.
(5) Excepto em situações em que o estabelecimento esteja instalado em edifício antigo cuja estrutura não permita a adaptação.
(6) Por cada piso deve existir, pelo menos, uma instalação sanitária na razão de uma para duas unidades de alojamento não dotadas com instalações sanitárias

privativas.
(7) Quando a capacidade do estabelecimento for igual ou superior a 10 unidades de alojamento.
(8) A sala de estar da residência deve admitir os respectivos hóspedes, devendo por isso ter área e mobiliário adequados, sem prejuízo da opção por sala específica.
(9) Com equipamento e mobiliário adequado no caso dos estabelecimentos que prestem o serviço de pequenos-almoços.
(10) Opcionalmente, poderá ser admitida a serventia comum de cozinha para hóspedes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 7093/2001 (2.ª série) — AP. — Jorge Manuel Ca-
tarino dos Santos, presidente da Câmara Municipal de Cantanhede:

Torna público que em 24 de Julho de 2001, nos termos conju-
gados do artigo 74.º, n.º 2, e artigo 94.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, a Câmara Municipal de Cantanhede deli-
berou mandar rever o Plano Director Municipal.

De acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do referido diploma legal,
após publicação do aviso no Diário da República, irá decorrer
por um período de 30 dias, um processo de audição ao público,
durante o qual os interessados poderão proceder à formulação de
sugestões, bem como à apresentação de informações sobre quais-
quer questões que possam ser consideradas no âmbito do respecti-
vo procedimento de revisão do PDM.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar, no
Departamento de Urbanismo da Câmara Municipal de Cantanhe-
de, o documento de fundamentação da revisão do PDM, que acom-
panhou a deliberação de Câmara e que descreve os objectivos, me-
todologia e prazos a observar no processo.

Os interessados deverão apresentar as suas observações ou su-
gestões em impresso próprio, ou em oficio devidamente identifi-
cado, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Cantanhede,
e entregue no Departamento atrás referido.

Com o objectivo de promover a participação neste processo, é
criada uma página específica no site da CMC (http://sig.cm-
-cantanhede.pt/pdm), através do qual os interessados poderão con-
sultar os fundamentos da revisão do PDM de Cantanhede, e acom-
panhar o desenvolvimento de todo o processo, bem como formular
as observações e sugestões no próprio site ou descarregar o im-
presso próprio. É ainda disponibilizado um e-mail próprio (du@cm-
-cantanhede.pt).

O presente aviso vai ser afixado nos lugares públicos do cos-
tume.

27 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Catarino dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARREGAL DO SAL

Aviso n.º 7094/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que
por meu despacho, datado de 20 de Julho de 2001, foi celebrado
um contrato de trabalho a termo certo, por seis meses, com efei-
tos a partir de 1 de Agosto de 2001, com Maria Fernanda dos
Santos Ribeiro, para desempenhar funções de técnico de engenha-
ria civil.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Atílio dos
Santos Nunes.

Aviso n.º 7095/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, torna-se público que por meu despacho, datado de 12
de Junho do ano de 2001, foram renovados, por mais seis meses,
com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001, os contratos de tra-
balho a termo certo, com as pessoas a seguir mencionadas, para
desempenhar tarefas de apoio aos jardins-de-infância do concelho
de Carregal do Sal:

Fátima Carina Marques de Assunção.
Isabel Maria Borges Fernandes Piedade.
Lúcia Maria Correia Nobre.
Maria de Fátima Borges Dias Lourenço.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Atílio dos
Santos Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 7096/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-

bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta autarquia renovou
os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes trabalha-
dores:

António Correia — carregador, com o vencimento de 78 200$,
com início a 20 de Julho de 2001 e fim a 19 de Julho de 2002.

Alina Maria Cravo Ferreira Diogo — auxiliar de serviços gerais,
com o vencimento de 72 700$, com início a 14 de Julho de
2001 e fim a 13 de Julho de 2002.

Ana Isabel Carvalho Ramalho Venda — auxiliar de serviços ge-
rais, com o vencimento de 72 700$, com início a 12 de Julho
de 2001 e fim a 11 de Janeiro de 2002.

Carlos Alberto Leal de Melo — leitor-cobrador de consumos de
água, com o vencimento de 101 200$, com início a 14 de Julho
de 2001 e fim a 13 de Julho de 2002.

Carlos Manuel da Silva Ferreira — condutor de máquinas pesadas
e veículos especiais, com o vencimento de 89 700$, com início
a 1 de Agosto de 2001 e fim a 31 de Julho de 2002.

Carlos José Rodrigues Coito — carregador, com o vencimento de
78 200$, com início a 1 de Agosto de 2001 e fim a 31 de Julho
de 2002.

Olga Neonilde Silva Oliveira Cordeiro — auxiliar de serviços ge-
rais, com o vencimento de 72 700$, com início a 12 de Julho
de 2001 e fim a 11 de Julho de 2002.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Monteiro Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 7097/2001 (2.ª série) — AP.  — Admissão de pes-
soal. — Por despacho do presidente da Câmara de 6 de Agosto de
2001:

Ana Paula Gonçalves Teixeira — admitida em regime de contrato
de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com início
em 6 de Agosto de 2001, para o lugar de telefonista, com o
vencimento correspondente ao escalão 1, índice 125. (Proces-
so isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 7098/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 30 de Julho de
2001, foi exonerada, a seu pedido, do cargo de engenheiro civil a
contratada a termo, certo Hermínia Paula Viegas, a partir do dia
28 de Julho do corrente ano.

30 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Júlio Manuel
dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Rectificação n.º 790/2001 — AP. — Para os devidos efeitos
se torna pública a rectificação ao aviso n.º 6018/2001 (2.ª série)
— AP., publicado no apêndice n.º 92, 2.ª série, n.º 175 a p. 10, de
30 de Julho de 2001, referente à alteração ao Regulamento e Tabela
de Taxas e Licenças e que a seguir se transcreve:

Onde se lê: «Nos termos do artigo 11.º do Código do Procedi-
mento Administrativo» deve-se ler «Nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo».

3 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Altamiro da
Ressurreição Claro.

CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Rectificação n.º 791/2001 — AP. — Por ter sido publicado
com inexactidão no apêndice n.º 90 ao Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 171, de 25 de Julho de 2001, do aviso n.º 5874/2001 sobre
a introdução de novas taxas para a piscina municipal, rectifica-se,
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no seu capítulo VI (Descrição), artigo 25.º, n.º 4, onde se lê: «...Caci-
fos — perda de e ou chave...» deve ler-se: «Cacifos — perda de
pulseira e ou chave...».

3 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Pereira
da Cunha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPINHO
Aviso n.º 7099/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-

balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, faz-se público que esta Câmara Municipal
celebrou, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do refe-
rido Decreto-Lei n.º 427/89, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato de trabalho a
termo certo com:

Para o parque de campismo:

Recepcionista, escalão 1, índice 191:

José António da Silva Gouveia, pelo período de 1 de Junho de 2001
a 2 de Outubro de 2001, Ana Maria Ferreira Ferreira da Silva,
Cláudia Sofia Gomes Oliveira, pelo período de 1 de Junho de
2001 a 11 de Outubro de 2001 e Nelson José Pereira Soares,
pelo período 1 de Julho de 2001 a 24 de Setembro de 2001.

Guarda-nocturno, escalão 1, índice 120:

António Tiago da Silva Bernardes, Fernando Joaquim Oliveira Ferreira
e Pedro Cláudio Borges da Silva, pelo período de 1 de Junho de
2001 a 11 de Outubro de 2001;

Nadador-salvador, escalão 5, índice 163:

Ana Alexandra Rodrigues da Silva, pelo período de 15 de Junho de
2001 a 26 de Setembro de 2001.

Para a praia da Baía:

Nadador-salvador, escalão 7, índice 191:

José Américo Baptista Garcia Castro Barros, Tiago Alexandre Sousa
Ramires e Vítor Miguel Costa Guimarães, pelo período de 15 de
Junho de 2001 a 26 de Setembro de 2001 e Hugo Manuel Mar-
tins Ganhão, pelo período de 19 de Junho de 2001 a 26 de Se-
tembro de 2001.

Auxiliar de serviços gerais (vigia), escalão 7, índice 191:

Geraldo Miguel Campos dos Santos, pelo período de 15 de Junho
de 2001 a 30 de Setembro de 2001.

Auxiliar de serviços gerais (vigia), escalão 2, índice 129:

Rui Luciano Costa Ferreira, pelo período de 15 de Junho de 2001
a 26 de Setembro de 2001 e Humberto Manuel Maia Cales da
Silva, pelo período de 15 de Junho de 2001 a 30 de Setembro
de 2001.

Para as piscinas:

Nadador-salvador, escalão 6, índice 176:

Vanessa Rendeiro Silva, pelo período de 7 de Junho de 2001 a 26
de Setembro de 2001 e Mário Alexandre Silveira de Castro, pelo
período de 18 de Junho de 2001 a 26 de Setembro de 2001.

Bilheteiros, escalão 4, índice 153:

António José Oliveira Carvalho e Isabel Cristina Oliveira Andrade,
pelo período de 18 de Junho de 2001 a 26 de Setembro de 2001.

Auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 120:

Alexandra Manuela Rodrigues Cacheira, Ângela Maria Guedes Pe-
reira da Fonseca, Ana Cristina da Luz Moleiro, Bruno Ricardo
Reis de Sousa, Carla Cristina de Oliveira Pinto, Eunice Maria de
Oliveira Pinto Alves, Fernando Paulo Rodrigues Guimarães,
Guiomar de Sousa Morais, Ilda Francisca Conceição Pinto, Isa-
bel Patrícia Rodrigues da Cruz, Jacinta Marta Tavares, Laura Gomes
Soares Maganinho Pinhal, Laura Maria dos Santos Alves, Ma-
nuela da Silva Fernandes Almeida, Maria de Lurdes Leite Abreu
P. Guimarães, Olinda Adelaide Santos Tino Miranda, Paulo José
Fernandes Pereira, Tânia Isabel Ferreira de Meneses, pelo pe-

ríodo de 4 de Junho de 2001 a 26 de Setembro de 2001 e Ma-
nuel Dias Pinho Branco, pelo período de 12 de Junho de 2001
a 26 de Setembro de 2001.

Guarda-nocturno, escalão 2, índice 134:

Fernando Jorge da Mota Pais, pelo período de 5 de Junho de 2001
a 4 de Dezembro de 2001.

Serviços de higiene e limpeza:

Coveiro, escalão 1, índice 148:

José Alberto Santos Ferreira, pelo período de 18 de Junho de 2001
a 17 de Dezembro de 2001.

Cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 148:

Carlos Manuel Rodrigues Costa Ferreira, Mário Jorge da Silva Pinto,
Marco Paulo Gonçalves Serra, Paulo Armando Ferreira Pinto,
Carlos Filipe dos Santos Gomes, Luís Filipe de Sá Pinho, Carlos
Alberto do Couto Alves, José Manuel de Jesus Pereira, Hugo Miguel
Santos Ferreira e Albino Macedo Ferreira, pelo período de 19
de Junho de 2001 a 18 de Dezembro de 2001.

Motorista de pesados, escalão 1, índice 144:

Joaquim da Silva Santos, Manuel Valdemar Ferreira Pardilhó, Fer-
nando Paulo Rodrigues Guimarães, Hugo João de Jesus Pereira
Vinagre e Manuel José Pereira Tavares, pelo período de 12 de
Junho de 2001 a 11 de Dezembro de 2001.

Auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 120:

Paula Cristina Moreira Guedes, Sandra Manuela Dias Pereira da
Fonseca, pelo período de 1 de Junho de 2001 a 31 de Agosto de
2001, Maria Isabel de Lima Azevedo Silva Pereira, pelo perío-
do de 1 de Julho de 2001 a 31 de Dezembro de 2001.

Para a nave desportiva:

Auxiliar de serviços gerais, escalão 1 índice 120:

Maria Isilda Correia de Melo Gomes, pelo período de 1 de Julho
de 2001 a 31 de Dezembro de 2001.

Para o Castro de Ovil:

Auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 120:

André Hugo Ferreira Teixeira, Carina Margarida Marques Moreira,
César Leandro Pereira Guedes, João Pedro Figueira Abrantes, Juliana
de Abreu Pinho e Luzia Paula Baptista Silva, pelo período de 2
de Julho de 2001 a 31 de Julho de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara e Verea-
dor com competências delegadas, Rolando Nunes de Sousa.

Aviso n.º 7100/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
tratos. — Para os devidos efeitos e em cumprimento da alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que os contratos de traba-
lho a termo certo, celebrados nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do diploma mencionado, com o guarda-nocturno, es-
calão 1, índice 120, Pedro Cláudio Borges da Silva, foi considera-
do rescindido a partir de 30 de Junho de 2001 e com o auxiliar de
serviços gerais, escalão 1, índice 120, Fernando Paulo Rodrigues
Guimarães, a partir de 11 de Junho de 2001.

20 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara e Verea-
dor com competências delegadas, Rolando Nunes de Sousa.

Aviso n.º 7101/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato. — Para os devidos efeitos e em cumprimento da alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que o contrato de trabalho
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a termo certo, celebrado nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do diploma mencionado, com o técnico superior de 2.ª classe
(área de ciências sociais e humanas), escalão 1, índice 400, Ga-
briela Brígida Resende Cierco, foi considerado rescindido a partir
de 2 de Julho de 2001.

20 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara e Verea-
dor com competências delegadas, Rolando Nunes de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE
Aviso n.º 7102/2001 (2.ª série) — AP.  — A Câmara Munici-

pal de Fafe torna público, para cumprimento do n.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, que a Assembleia Munici-
pal, em sessão realizada em 13 de Julho de 2001, sob proposta do
executivo municipal em reunião realizada em 28 de Junho de 2001,
aprovou a alteração ao quadro de pessoal, que a seguir se insere:

Número de lugares

Grupo
Carreira Categoria Obs.de

Exis-
A criar Total

Provi-
Vagospessoal

tentes dos

Auxiliar .......... Auxiliar de serviços gerais ....... Auxiliar de serviços gerais ........ 14 3 17 14 3 (a)

(a) Por força da aplicação do Decreto-Lei n.º 35/2001 (artigo 3.º), o quadro de pessoal ficou automaticamente alterado, aditado com 13 lugares, por força da
reclassificação de 13 serventes na categoria de auxiliar de serviços gerais.

Nota. — A categoria de auxiliar de serviços gerais tem o desenvolvimento indiciário constante da lei.

31 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

Aviso n.º 7103/2001 (2.ª série) — AP.  — A Câmara Municipal de Fafe torna público, para cumprimento do n.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, que a Assembleia Municipal, em sessão realizada em 13 de Julho de 2001, sob proposta do
executivo municipal em reunião realizada em 13 de Junho de 2001, aprovou a alteração ao quadro de pessoal, que a seguir se insere:

Número de lugares

Grupo Carreira Categoria
de Exis-

A criar Total
Provi-

Vagospessoal
tentes dos

Operário........ Operário altamente qualificado — mon-Operário principal — montador elec- 0 1 1 0 1
tador electricista. tricista.

a) O desenvolvimento da categoria, por escalões e índices, faz-se de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de
Dezembro, e alterações posteriores.

31 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

Aviso n.º 7104/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, no âmbito das competências detidas em
matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Agosto], renovei, pelo prazo de três me-
ses, sem exceder a duração global de dois anos, o contrato a termo
certo da cidadã Ana Maria Novais Teixeira, na categoria de técnico
de informática e gestão — estegiária, escalão 1, índice 215, da ca-
tegoria, com efeitos a 12 de Setembro de 2001, conforme cláusula
inserta no respectivo contrato a termo certo. (Isento do visto do

Tribunal de Contas, conforme a Lei n.º 86/89, com a redacção da
Lei n.º 13/96.)

31 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES
Aviso n.º 7105/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, publica-
se a lista de todas as obras adjudicadas no primeiro semestre de
2001 pela Câmara Municipal de Fornos de Algodres:

Obra Forma de adjudicação Valor Adjudicatário

Beneficiação da EN 16 entre os PK 129+650 e PK 142+050Concurso  público 165 429000$00 Manuel Rodrigues Gouveia, S. A.
Obras de conservação do cemitério municipal e parque de esta- Concurso limitado 12 215950$00 Manuel Rodrigues Gouveia, S. A.

cionamento respectivo.
Beneficiação da Escola Primária de Fuinhas ............................. Concurso limitado 19 621600$00 Lopes & Irmão, L.da

Recuperação da Escola Primária de Infias ................................. Concurso limitado 14 512627$00 António Caetano & Moreira, L.da

Recuperação da Escola Primária de Casal Vasco ....................... Concurso limitado 24 994977$00 António Caetano & Moreira, L.da

Conclusão das infra-estruturas básicas da Matança — 2.ª fase Concurso limitado 20 292126$00 Lopes & Irmão, L.da

Construção do jardim da zona sul .............................................. Concurso limitado 31 040577$00 António Caetano & Moreira, L.da

Rectificação da EM 554-2, limite do município (Vila Ruiva) e Concurso limitado 25 998794$00 Manuel Rodrigues Gouveia, S. A.
Cadoiço — Vila Ruiva — 1.ª fase.

Rectificação da EM 554-2, limite do município (Vila Ruiva) e Concurso limitado 31 045271$00 Manuel Rodrigues Gouveia, S. A.
Cadoiço — Vila Ruiva — 2.ª fase.

Arranjo paisagístico do jardim municipal, junto ao edifício dos Concurso limitado 30 936060$00 António Caetano & Moreira, L.da

Paços do Concelho.
Pavimentação na zona sul (junto ao jardim da zona sul e Ro- Ajuste directo ..... 2 933400$00 Manuel Rodrigues Gouveia, S. A.

tunda do Tribunal).
Iluminação de painéis das freguesias de Fornos de Algodres ....Ajuste directo ..... 4 793650$00 Egitécnica, L.da

30 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Agostinho Gomes Amaral Freitas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA
Aviso n.º 7106/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-

trato de pessoal a termo certo. — Para os devidos efeitos se tor-
na público que, de harmonia com o disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, pelo meu despacho de 1 de Agosto de 2001, foi renova-
do, por seis meses, com início em 1 de Agosto de 2001, o contra-
to de trabalho a termo certo com a trabalhadora Helena Isabel da
Silva Rio, na categoria de design gráfico, escalão 1, índice 285.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Pedro Namo-
rado Lancha.

CÂMARA MUNICIPAL DE GAVIÃO
Aviso n.º 7107/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que por despacho datado de 1 de Agosto
de 2001 foi celebrado contrato a termo certo, pelo prazo de três
meses, com Maria Rosália Palma Guerreiro, com a categoria de
técnico urbanista.

O respectivo contrato teve início em 6 de Agosto de 2001.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, o Vereador
substituto, Germano Manuel Batista Porfírio.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA
Aviso n.º 7108/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do

disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo do disposto
do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exarado em
13 de Julho de 2001, se procedeu à renovação do contrato de trabalho
a termo certo, na carreira/categoria de servente, por um período
de seis meses, com início em 1 de Setembro de 2001 e termo em
28 de Fevereiro de 2002, com a trabalhadora Maria do Carmo
Geraldes dos Reis. [Isento da fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

13 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 7109/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, pelo prazo um ano, podendo ser renovável por igual
período, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, entre
esta Câmara Municipal e Isabel Maria Vieira de Oliveira, com a
categoria de técnico superior de planeamento regional e urbano
de 2.ª classe, cuja remuneração mensal é a correspondente ao ín-
dice 400, da escala indiciária das carreiras de regime geral da fun-
ção pública, com início a 1 de Agosto do ano em curso.

1 de Agosto de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

Aviso n.º 7110/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meus despachos de 19 de Julho
do ano em curso, foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo, celebrados entre esta Câmara Municipal e os indivíduos abaixo
discriminados, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Albertina Gabriela de Sousa Ascenso Clérigo — técnico superior
de desporto de 2.ª classe, pelo prazo de seis meses, com efeitos
a partir de 28 de Setembro de 2001.

Hélder Moreira Fernandes — técnico superior de desporto de
2.ª classe, pelo prazo de seis meses, com efeitos a partir de 20
de Setembro de 2001.

Isilda Pereira da Silva Vieira Gonçalves — assistente administrati-
vo, pelo prazo de um ano, com efeitos a partir de 11 de Setem-
bro de 2001.

João Fernando de Sousa da Fonseca — tractorista, pelo prazo de
seis meses, com efeitos a partir de 2 de Setembro de 2001.

Manuel António de Sousa Valverde Pepe Dias — técnico superior
de desporto de 2.ª classe, pelo prazo de seis meses, com efeitos
a partir de 28 de Setembro de 2001.

Maria de Fátima Brandão Ferreira — auxiliar de serviços gerais,
pelo prazo de seis meses, com efeitos a partir de 18 de Setem-
bro de 2001.

Susana Catarina Olhicas Frade de Jesus — técnico superior de des-
porto de 2.ª classe, pelo prazo de seis meses, com efeitos a partir
de 20 de Setembro de 2001.

Susana Paula Pimenta Margarido — assistente administrativo, pelo
prazo de um ano, com efeitos a partir de 11 de Setembro de
2001.

2 de Agosto de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

Aviso n.º 7111/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se publica, por extracto, o meu despacho de 18 de Abril,
relativo a contratos de trabalho a termo certo, celebrados ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, entre esta Câmara Mu-
nicipal e os abaixo discriminados, com a categoria de auxiliar de
serviços gerais, para prestarem serviço na freguesia de Coimbrão,
por urgente conveniência de serviço, cuja remuneração mensal é
de 362,63 euros ou 72 700$:

Dulce Margarida Rodrigues da Silva, com início a 1 de Agosto de
2001, com a duração de um mês.

Eurico Duarte Coelho, com início a 1 de Agosto de 2001, com a
duração de dois meses.

Hugo Miguel Ferrador, com início a 1 de Agosto de 2001, com a
duração de dois meses.

2 de Agosto de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 7112/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho de 28 de Junho de 2001
da directora do Departamento de Gestão de Recursos Humanos,
proferida no uso da competência subdelegada pelo despacho n.º 53-
A/P/2000, foi deferida a rescisão de contrato de trabalho a termo
certo do engenheiro técnico civil de 2.ª classe, Hugo Aureliano
Cardoso Martins Cândido, a partir de 25 de Junho de 2001.

A Chefe de Divisão, Isabel Santos Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOUSÃ

Aviso n.º 7113/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo
certo. — Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local por força do n.º 1 do artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por despa-
cho do presidente da Câmara da Lousã de 31 de Julho de 2001, é
celebrado contrato a termo certo, pelo período de seis meses, a
partir de 1 de Agosto de 2001, com Maria Leonor Sousa Ribeiro
Rodrigues, para a categoria de calceteiro (escalão 1, índice 134).
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 7114/2001 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação de
contratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que foram prorrogados os prazos dos contratos celebrados ao
abrigo dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
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7 de Dezembro, na sua actual redacção, com os seguintes traba-
lhadores desta Câmara Municipal:

Carla Sofia Vicente Batalha — assistente administrativo, com data
do despacho de 17 de Julho de 2001, com data de início do contrato
de 1 de Março de 2001 e data de fim do contrato de 31 de Agosto
de 2002.

Edite Maria Marta Bento dos Santos — auxiliar de serviços ge-
rais, com data do despacho de 26 de Julho de 2001, com data
de início do contrato de 25 de Setembro de 2000 e data de fim
do contrato de 1 de Junho de 2002.

Eunice de Jesus Rocha Cofones Mestre — auxiliar administrativo,
com data do despacho de 26 de Julho de 2001, com data de
início do contrato de 26 de Março de 2001 e data de fim do
contrato de 25 de Março de 2003.

Valter David Batalha Branco — auxiliar administrativo, com data
do despacho de 26 de Julho de 2001, com data de início do contrato
de 26 de Março de 2001 e data de fim do contrato de 25 de
Março de 2003.

27 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso n.º 7115/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de

7 de Dezembro, se torna público que, por despacho de 24 de Julho
de 2001 e com início em 25 de Julho de 2001, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
por dois meses, eventualmente renovável, na categoria de vigi-
lantes — fogos florestais — pessoal auxiliar, com os seguintes
candidatos:

António José dos Santos Lourenço.
João Paulo Pexita Borrega.

26 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Car-
rilho Bugalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO
Aviso n.º 7116/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para

os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, torna-se público a alteração ao quadro de
pessoal desta Câmara Municipal, o qual foi aprovado pela Assem-
bleia Municipal, em sessão de 30 de Junho de 2001, sob proposta
da Câmara Municipal, aprovada em reunião de 18 de Junho de 2001.

30 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Rui
Esteves Solheiro.

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria T O V C Tipo de carreira Observações

Dirigente .............. — Chefe de divisão ................ 5 4 1 Comissão de serviço.

Chefia .................. — Chefe de secção .................6 5 1 1

Técnico  superior Engenheiro civil............... Assessor principal ..............
Assessor..............................
Principal.............................
1.ª classe............................
2.ª classe............................ 1
Estagiário ........................... 3 2 Vertical Dotação global.

Técnico superior na áreaAssessor principal ..............
do ambiente. Assessor..............................

Principal.............................
1.ª classe............................
2.ª classe............................
Estagiário ........................... 1 0 1 Vertical Dotação global.

Técnico superior na áreaAssessor principal ..............
da electromecânica ouAssessor..............................
electrotecnia. Principal.............................

1.ª classe............................
2.ª classe............................
Estagiário ........................... 1 0 1 Vertical Dotação global.

Arquitecto ......................... Assessor principal ..............
Assessor..............................
Principal.............................
1.ª classe............................
2.ª classe............................ 1
Estagiário ........................... 1 0 Vertical Dotação global.

Médico veterinário........... Assessor principal ..............
Assessor..............................
Principal.............................
1.ª classe............................ 1
2.ª classe............................
Estagiário ........................... 1 0 Vertical Dotação global.

Técnico superior de eco- Assessor principal .............. 1
nomia/gestão. Assessor..............................

Principal.............................
1.ª classe............................
2.ª classe............................
Estagiário ........................... 1 0 Vertical Dotação global.
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Grupo de pessoal Carreira Categoria T O V C Tipo de carreira Observações

Técnico superior Técnico superior de biblio- Assessor principal ..............
teca e documentação. Assessor..............................

Principal.............................
1.ª classe............................
2.ª classe............................
Estagiário ........................... 1 1 0 Vertical Dotação global.

Técnico superior de ser- Assessor principal ..............
viço social. Assessor..............................

Principal.............................
1.ª classe............................ 1
2.ª classe............................
Estagiário ........................... 1 0 Vertical Dotação global.

Técnico superior na área .Assessor principal ..............
do desenvolvimento. Assessor..............................

Principal.............................
1.ª classe............................ 1
2.ª classe............................
Estagiário ........................... 1 0 Vertical Dotação global.

Técnico superior na área .Assessor principal ..............
das ciências históricas. Assessor..............................

Principal.............................
1.ª classe............................
2.ª classe............................
Estagiário ........................... 1 1 0 Vertical Dotação global.

Técnico superior na área .Assessor principal ..............
da educação. Assessor..............................

Principal.............................
1.ª classe............................
2.ª classe............................
Estagiário ........................... 1 0 1 Vertical Dotação global.

Técnico superior na área .Assessor principal ..............
da educação física. Assessor..............................

Principal.............................
1.ª classe............................
2.ª classe............................
Estagiário ........................... 1 0 1 Vertical Dotação global.

Técnico superior jurista .... Assessor principal ..............
Assessor..............................
Principal.............................
1.ª classe............................
2.ª classe............................
Estagiário ........................... 1 0 1 Vertical Dotação global.

Técnico superior de ar- Assessor principal ..............
quivo. Assessor..............................

Principal.............................
1.ª classe............................
2.ª classe............................
Estagiário ...........................1 0 1 1 Vertical Dotação global.

Técnico superior.............. Assessor principal ..............
Assessor..............................
Principal............................. 1
1.ª classe............................
2.ª classe............................
Estagiário ........................... 1 0 Vertical Dotação global.

Técnico................ Engenheiro técnico.......... Especialista principal ........
Especialista ........................
Principal.............................
1.ª classe............................
2.ª classe............................
Estagiário ........................... 2 1 1 Vertical Dotação global.
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Grupo de pessoal Carreira Categoria T O V C Tipo de carreira Observações

Técnico-profissio- Topógrafo......................... Técnico profissional:
nal. Especialista principal

Especialista ................
Principal.....................
1.ª classe....................
2.ª classe.................... 1 0 1 Vertical Dotação global.

Aferidor de pesos e medi- Técnico profissional:
das. Especialista principal 1

Especialista ................
Principal.....................
1.ª classe....................
2.ª classe.................... 1 0 Vertical Dotação global.

Animador desportivo ....... Técnico profissional:

Especialista principal
Especialista ................
Principal.....................
1.ª classe.................... 1
2.ª classe.................... 1 0 Vertical Dotação global.

Técnico adjunto de biblio- Técnico profissional:
teca e administração. Especialista principal

Especialista ................
Principal.....................
1.ª classe....................
2.ª classe.................... 2 2 0 Vertical Dotação global.

Área de turismo ................Técnico profissional:

Especialista principal
Especialista ................
Principal.....................
1.ª classe....................
2.ª classe.................... 7 7 0 Vertical Dotação global.

Desenhador .......................Técnico profissional:

Especialista principal
Especialista ................
Principal.....................
1.ª classe....................
2.ª classe.................... 1 0 1 Vertical Dotação global.

Fiscal municipal ............... Técnico profissional:

Especialista principal
Especialista ................
Principal.....................
1.ª classe....................
2.ª classe.................... 2
Estagiário ................... 3 1 Vertical Dotação global.

Administrativo.... Tesoureiro ......................... Especialista ........................ 1
Principal............................. Carreira específica.
Tesoureiro .......................... 1 0 Vertical Dotação global.

Assistente administrativo Especialista........................ 2
Principal............................. 3
Assistente  administrativo 21 5 11 Vertical Dotação global.

Pessoal auxiliar ... Motorista de transportes Carreira específica.
colectivos. — 2 2 0 Horizontal Dotação global.

Condutor de máquinas pe- —
sadas e veículos espe- Horizontal Carreira específica.
ciais. 5 4 1 Dotação global.

Motorista de pesados....... — 4 2 2 Horizontal Dotação global.

Tractorista........................ — 2 1 1 Horizontal Dotação global.

Telefonista........................ — 1 0 1 Horizontal Dotação global.
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Grupo de pessoal Carreira Categoria T O V C Tipo de carreira Observações

Pessoal auxiliar ... Leitor-cobrador de consu- — Carreira específica.
mos. 2 2 0 Horizontal Dotação global.

Fiel de armazém ............... — Carreira específica.
1 1 0 Horizontal Dotação global.

Fiel de mercados e feiras . — Carreira específica.
1 0 1 Horizontal Dotação global.

Auxiliar administrativo .... — 3 1 2 Horizontal Dotação global.

Auxiliar de serviços gerais — 6 2 4 Horizontal Dotação global.

Cantoneiro de limpeza.... — 8 3 5 Horizontal Dotação global.

Coveiro ............................. — Dotação global.
2 1 1 Horizontal Carreira específica.

Fiscal de obras .................. — 3 2 1 Horizontal Dotação global.

Operador de estação ele-Encarregado .......................
vatória ou depuradora. Operador de estação eleva- 3 0 3 Horizontal Dotação global.

tória.

Auxiliar técnico de museo- Auxiliar técnico de museo- 4 0 4 4 Horizontal Dotação global.
grafia. grafia.

Auxiliar de acção educa-Auxiliar de acção educa- 4 0 4 4 Horizontal Dotação global.
tiva. tiva.

Guarda-nocturno ............... Guarda-nocturno ................2 0 2 2 Horizontal Dotação global.

Cozinheiro ........................ Cozinheiro ..........................1 0 1 1 Horizontal Dotação global.

— Encarregado de parques des- Carreira específica.
portivos e recreativos. 1 1 0 Horizontal Dotação global.

— Encarregado de serviços de Carreira específica.
higiene e limpeza. 1 1 0 Horizontal Dotação global.

— Chefe de armazém.............. 1 0 1 Horizontal Dotação global.

— Chefe de serviços de lim- 1 0 1 1 Horizontal Dotação global.
peza.

— Encarregado de movimento
Chefe de tráfego................ 1 0 1 1 Horizontal Dotação global.

Encarrgado de pessoal au- — Carreira específica.
xiliar. 1 1 0 Horizontal Dotação global.

Limpa-colectores............. — 3 0 3 Horizontal Dotação global.

— Encarregado de P. M., par-
ques de viaturas automó- Carreira específica.
veis ou de transportes ... 1 0 1 Horizontal Dotação global.

Operário altamen- Mecânico ..........................Operário principal.............
te qualificado. Operário............................. 2 0 2 Vertical Dotação global.

Soldador............................ Operário principal.............
Operário............................. 1 0 1 1 Vertical Dotação global.

Operário  qualifi- Operário qualificado ........ Encarregado geral .............. 1
cado. Operário............................. 4 0 3 Vertical Dotação global.

Canalizador .......................Operário principal............. 2
Operário............................. 8 0 6 Vertical Dotação global.
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Grupo de pessoal Carreira Categoria T O V C Tipo de carreira Observações

Operário qualifi- Carpinteiro de limpos...... Operário principal............. 1
cado. Operário............................. 2 0 1 Vertical Dotação global.

Trolha............................... Operário principal............. 8
Operário............................. 45 22 15 Vertical Dotação global.

Calceteiro ..........................Operário principal............. 1
Operário............................. 4 0 3 Vertical Dotação global.

Serralheiro .........................Operário principal............. 1
Operário............................. 2 0 1 Vertical Dotação global.

Electricista....................... Operário principal.............
Operário............................. 2 1 1 Vertical Dotação global.

Jardineiro ..........................Operário principal.............
Operário............................. 13 6 7 4 Vertical Dotação global.

Operário semiqua- Operário  semiqualificado Encarregado ....................... 2 2 0 Vertical
lificado.

Cantoneiros ......................Operário............................. 30 22 8 Horizontal

Cabouqueiro...................... Operário............................. 12 0 12 6 Horizontal

Totais ........................................................ 259 134 125 27

T — Total; O — Ocupados; V — Vagos; C — Criados (novos).

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 7117/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, se torna público que foi renovado por mais seis meses o
contrato de trabalho a termo certo com Fernando Manuel Ventu-
ra Candeias, para o desempenho de funções de arquitecto, com
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Pau-
lo Ramos Neto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 7118/2001 (2.ª série) — AP.  — No exercício das
competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-
-se público que, por meu despacho de 6 de Agosto de 2001, foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo, aos trabalhadores
abaixo indicados:

Joaquim António Filipe Gomes, tractorista, por mais seis meses, a
partir de 2 de Outubro de 2001.

José Carrasco Machado, tractorista, por mais seis meses, a partir
de 2 de Outubro de 2001.

Maria Inês Correia Rodrigues C. Cerol, por mais seis meses, a partir
de 1 de Setembro de 2001.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 7119/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Torna-se público que, de acordo
com o despacho do presidente da Câmara datado de 10 de Dezem-
bro de 1999 e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, foi renovado, por mais um ano, o contrato de trabalho

a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado diploma, com
Sónia Soares Baptista (técnico superior de desporto de 2.ª classe).

2 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 7120/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo com Maria da Ascensão Pereira Mendes Godi-
nho Plácido e Glória Sousa da Silva Simão, para exercerem fun-
ções no período de um ano com início em 1 de Agosto de 2001,
para a categoria de auxiliar de serviços gerais, a serem remunera-
das pelo índice 120.

[Processo não sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas — alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 7121/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho.) — Nos termos e para os efeitos do disposto no ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de har-
monia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, foram celebrados os presentes contratos a termo certo, ao
abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, conjugado com n.º 2 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes traba-
lhadores:

Contratos que completam seis meses de serviço e renovam
por igual período de tempo:

António Augusto Oliveira Matos, pintor, renova a 1 de Setembro
de 2001.

Miguel Pedro Simões Silva Neves, técnico superior de educação
física, renova a 6 de Setembro de 2001.
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Contrato que completa 12 meses de serviço e que renova por
mais 12 meses:

Alexandre Emanuel Violindo Rola, fiel de armazém, renova a 11 de
Setembro de 2001.

Contratos que completam 12 meses de serviço e que reno-
vam por mais seis meses:

Marlene Nobre Coelho, técnico superior de comunicação social,
renova a 4 de Setembro de 2001.

Rui Miguel Guerreiro Romão, canalizador, renova a 4 de Setem-
bro de 2001.

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de harmonia com o
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram ce-
lebrados os presentes contratos a termo certo, ao abrigo da alínea b)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, conjugado com n.º 2 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com os seguintes nadadores-salvadores:

Alexandre Manuel Joaquim Guerreiro, com início a 1 de Julho e
fim a 15 de Setembro de 2001.

Rogério Daniel Monteiro Ribeiro, com início a 1 de Julho e fim a
15 de Setembro de 2001.

Licínio Bernardo Matos, com início a 1 de Julho e fim a 15 de
Setembro de 2001.

Samuel Filipe Oliveira Castro, com início a 1 de Julho e fim a
15 de Setembro de 2001.

Pedro Miguel O. G. Afonso Leonardo, com início a 1 de Julho e
fim a 15 de Setembro de 2001.

Hugo Henrique Rocha Silva Ribeiro Mendes, com início a 1 de Julho
e fim a 15 de Setembro de 2001.

6 de Agosto de 2001. — O Vereador em regime de permanên-
cia, José Alberto Candeias Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS
Contrato n.º 943/2001 — AP.  — Faz-se público que por des-

pachos do vereador Ápio Assunção de 19 de Julho de 2001, rati-
ficado em reunião da Câmara Municipal de 24 de Julho de 2001 foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, com os seguintes:

Alexandra Liliana Nogueira da Silva — técnico superior de 2.ª classe,
psicólogo, com o vencimento de 242 200$, com início em 23 de
Julho de 2001, pelo período de 12 meses.

Cristina das Dores Borges Ferreira Lima — técnico superior de
2.ª classe, serviço social, com o vencimento de 242 200$, com
início em 1 de Agosto de 2001, pelo período de 12 meses.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ápio
Cláudio do Carmo Assunção.

Rectificação n.º 792/2001 — AP.  — Faz-se público que, no aviso
de contrato n.º 371/2001-AP., publicado no apêndice n.º 34, ao
Diário da República, n.º 68, de 21 de Março de 2001, onde se lê
«de seis meses» deve ler-se «de 12 meses».

31 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ápio
Cláudio do Carmo Assunção.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO BAIRRO
Aviso n.º 7122/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de trabalho

a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se público que foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
seis meses, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrado em 28 de Fevereiro de
2001, e com início em 1 de Março de 2001, com Joana Paula Santos
de Almeida, para realizar todas as tarefas inerentes à licenciatura
em planeamento regional e urbano, nomeadamente dos planos de
pormenor, alinhamentos, cérceas e implementação do PDM, o
vencimento a auferir é o correspondente ao escalão 1, índice 310,
actualmente fixado em 187 800$. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Acílio Domin-
gues Gala.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 7123/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que
esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a termo certo
pelo prazo de seis meses, com possibilidade de renovação, com
início em 1 de Agosto de 2001, na categoria de técnico superior
de 2.ª classe, área de relações e cooperação internacionais, índice
400, escalão 1, com Paula Maria Ferreira Alves. (Processo isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Augusto
Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 7124/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, por despacho do presidente da Câmara,
em regime de substituição, datado de 11 de Julho de 2001, foi
autorizada a celebração de dois contratos a termo certo, ao abrigo
dos artigos 18.º, 19.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, por urgente conveniência de serviço, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, adaptado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para exercerem funções de auxiliar adminis-
trativo, com início no dia 2 de Agosto de 2001 e termo em 1 de
Agosto de 2002, com Duarte Gil Oliveira de Sousa e com Carla
Fernanda da Rocha Pinto.

31 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, em regime de
substituição, Celso Manuel Gomes Ferreira.

Edital n.º 370/2001 (2.ª série) — AP.  — Discussão pública. —
 Plano de Urbanização de Baltar/Vandoma. — Celso Manuel Comes
Ferreira, presidente da Câmara Municipal em regime de substitui-
ção, torna público:

Terminou a fase de elaboração e o período de concertação.
Em conformidade com a deliberação do executivo desta Câma-

ra Municipal foi determinada, por unanimidade, e nos termos e
para efeitos do preconizado no n.º 3 do artigo 77.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, a abertura do período de dis-
cussão pública.

1 — Qualquer interessado poderá apresentar, por escrito, recla-
mações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento du-
rante os 60 dias úteis, que terão início no 16.º dia posterior à
publicação do anúncio.

2 — As reclamações, observações, sugestões e pedidos de escla-
recimento serão prestados junto da Divisão de Planeamento e
Desenvolvimento (sala do SIG), desta Câmara Municipal, sito no
Parque de José Guilherme,, 4580-229 Paredes, nas horas normais
de expediente, desde as 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das
14 horas às 16 horas e 30 minutos.

3 — A proposta, acompanhada dos pareceres emitidos, estarão
disponíveis no local referido no número anterior e nas Juntas de
Freguesia de Baltar e Vandoma.

4 — As reclamações, observações, sugestões e pedidos de escla-
recimento sê-lo-ão em impressos de formato A4, que estarão à
disposição no local referido no n.º 2.

E eu, José M. Vieira Pinto, director do Departamento de Assun-
tos Jurídicos, Administrativos e Financeiros, o subscrevi.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, em regime de
substituição, Celso Manuel Gomes Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 7125/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do presidente da Câma-
ra proferido em 20 de Julho de 2001, foi autorizada a renovação
do contrato a termo certo, iniciado em 1 de Março de 2001 com
Joaquim Nunes, nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais seis meses, a partir
do dia 1 de Setembro de 2001.

30 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)
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Aviso n.º 7126/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do presidente da Câma-
ra proferido em 20 de Julho de 2001, foi autorizada a renovação
do contrato a termo certo, iniciado em 4 de Setembro de 2000 com
Maria do Céu Oliveira Duarte e Fernando André Silva Coimbra,
nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por mais seis meses, a partir do dia 4 de Se-
tembro de 2001.

30 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PENELA

Aviso n.º 7127/2001 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação de
contratos. — Para os devidos efeitos torna-se público que foi pror-
rogado o seguinte contrato de trabalho a termo certo, nos termos
do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, até 31 de Janeiro de 2002, com Joaquim José Faustino Horta
(técnico superior de 2.ª classe, licenciatura professores do ensino
básico, variante educação física).

20 de Julho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

Aviso n.º 7128/2001 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação de
contratos. — Para os devidos efeitos torna-se público que foram
prorrogados os seguintes contratos de trabalho a termo certo, nos
termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, até à data mencionada:

28 de Fevereiro de 2002:

Ventura Bernardo Luís (operário qualificado, carpinteiro de lim-
pos).

4 de Março de 2002:

José Manuel Dias da Paz (técnico superior de 2.ª classe, área fi-
nanceira).

11 de Marco de 2002:

Paula Alexandra Lopes Fernandes (auxiliar de acção educativa).

2 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando dos
Santos Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 7129/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Bruno Alexan-
dre de Jesus Parreira, com início em 30 de Julho de 2001, para a
categoria de operário qualificado (lubrificador). [Não carece de visto
do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

30 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 7130/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado, por mais seis meses, a partir
de 1 de Agosto de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com
o trabalhador Manuel Maria Cintra Cardoso, com a categoria de
operário semiqualificado (cantoneiro).

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 7131/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado, por mais seis meses, a partir
de 1 de Agosto de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com
a trabalhadora Sónia Marisa Cordeiro Martins Ferreira, com a ca-
tegoria de técnico superior estagiário (engenheiro civil).

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 7132/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado, por mais seis meses, a partir
de 1 de Agosto de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com
a trabalhadora Marisa de Lurdes Pedrosa Venâncio Nunes, com a
categoria de técnico superior estagiário (engenheiro do ambien-
te).

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 7133/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado, por mais seis meses, a partir
de 1 de Agosto de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com
o trabalhador Edgar Jacinto Domingues, com a categoria de téc-
nico superior estagiário (direito).

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 7134/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por meu despacho de 26 de Julho de
2001, foram prorrogados os contratos de trabalho a termo certo
com os motoristas de pesados, Marco Aurélio Arruda Gonçalves e
Pedro Miguel Arruda Frazão, com efeitos a partir de 29 de Setem-
bro de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Ri-
beiro Arruda.

Aviso n.º 7135/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do vereador responsá-
vel pela gestão de recursos humanos, datado de 20 de Julho de 2001,
foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, pelo perí-
odo de seis meses, com Marco Paulo Freitas Oliveira, José Antó-
nio Nunes Viveiros, Dálio Manuel Pereira Teves, Emanuel Câma-
ra Medeiros, Emanuel de Medeiros e João Manuel Almeida Vitória,
na categoria de cantoneiro, com efeitos a partir de 1 de Agosto de
2001.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Ri-
beiro Arruda.

Aviso n.º 7136/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 27 de Julho de
2001 foram celebrados contratos de trabalho a termo certo pelo
período de seis meses, com Abílio Fernando Pereira de Almeida e
Abel Manuel Correia Duarte, na categoria de coveiro, com efeitos
a partir de 1 de Agosto de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Ri-
beiro Arruda.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 7137/2001 (2.ª série) — AP.  — Dando cumprimento
ao estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que foi renovado
o contrato de trabalho a termo certo com Sílvia Bárbara Duarte
Pinto Neto Rodrigues Silva, como técnico superior de economia,
com início em 25 de Julho de 2001, prorrogado por um ano, ao
abrigo do artigo 20.º do mesmo diploma, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

31 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Antó-
nio da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO SANTO

Aviso n.º 7138/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público, que esta Câmara Municipal
celebrou contratos a termo certo, ao abrigo do n.º 2, alínea b), do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, autori-
zados pelos meus despachos de 26 de Junho de 2001, com os in-
divíduos a seguir indicados:

Luís Bruno Paixão Neves — auxiliar de serviços gerais, com iní-
cio a 2 de Julho de 2001, índice 120, pelo prazo de quatro meses.

Maria Celeste Ornelas — auxiliar de serviços gerais, com início a
2 de Julho de 2001, índice 120, pelo prazo de quatro meses.

Domingos Miguel Drumond — auxiliar de serviços gerais, com início
a 1 de Agosto de 2001, índice 120, pelo prazo de três meses.

(Isentos de fiscalização prévia da SRMTC.)

3 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Roberto Paulo
Cardoso da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 7139/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, faz-se público que por despacho do signatá-
rio de 30 de Julho de 2001, foi rescindido o contrato de trabalho
a termo certo com a nadadora-salvadora Rute Maria de Sousa
Martins.

2 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, a Vice-
-Presidente, Teresa Diniz Quadros Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 7140/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho, datado de 7 de
Julho de 2001, foi prorrogado por um ano, o prazo do contrato a
termo certo, celebrado com Cláudia Cristina Dias Cotovio. Mais
se torna público, que por meu despacho de 31 de Julho de 2001,
foram ainda prorrogados por um ano, os prazos dos contratos a
termo certo com Ducília Isabel Gregório Silva S. Garcia, José Carlos
Bonifácio Alves e Rute Susana Póvoa Malfeito, todos em confor-
midade com o disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a nova redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

1 de Agosto de 2001. — A Presidente da Câmara, Ana Cristina
Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO

Aviso n.º 7141/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que
a Câmara Municipal de Santa Comba Dão celebrou contrato de
trabalho a termo certo, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com redacção actual dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Manuel Fer-
reira Simões Macedo, José Marques Ferreira e Abílio José Cor-

deiro de Matos, na categoria de pedreiros, com início em 1 de
Agosto de 2001.

Estes contratos foram celebrados pelo prazo de um ano.

30 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Orlando Fer-
nandes Carvalho Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 7142/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que
esta Câmara Municipal renovou até 31 de Dezembro do corrente
ano, com início em 8 de Setembro próximo, o contrato de traba-
lho a termo certo do fiel de armazém, Márcio Filipe de Melo
Picanço.

26 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 7143/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de harmonia com o meu despacho de
31 de Julho de 2001 e no uso da competência que me confere a
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, renovo por mais um ano, de acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, os contratos
de trabalho a termo certo com os motoristas de pesados:

José Manuel Vicente Casaca.
Sérgio Miguel da Silva Afonso.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

Aviso n.º 7144/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de harmonia com o meu despacho de
31 de Julho de 2001 e no uso da competência que me confere a
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, renovo, por mais um ano, de acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de
trabalho a termo certo com o arquitecto de 2.ª classe, Ricardo
Paulo de Vila Moura dos Santos.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 7145/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
chos do seu presidente de 29 de Junho de 2001, celebrou por ur-
gente conveniência de serviço, os seguintes contratos de trabalho
a termo certo:

Estela Luísa Alves Júnior Cruz — assistente de acção educativa (índice 191),
com início em 2 de Julho de 2001 e duração de seis meses.

Leonor Nascimento Cordeiro Calém Carneiro — técnico profis-
sional de 2.ª classe (índice 191), com início em 2 de Julho de
2001 e duração de seis meses.

25 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Al-
berto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL
Aviso n.º 7146/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Pormenor

de Vale de Chicharos. — Nos termos do Decreto-Lei n.º 380/99,



51APÊNDICE N.º 107 — II SÉRIE — N.º 208 — 7 de Setembro de 2001

de 22 de Setembro, a Câmara Municipal do Seixal deliberou man-
dar elaborar um plano de pormenor de Vale de Chicharos, fregue-
sia de Amora, que irá alterar o Plano Director Municipal.

De acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do referido diploma legal,
está a decorrer por 30 dias úteis, com início na data da publicação
do presente aviso no Diário da República, um processo de audição
ao público, durante o qual os interessados poderão proceder à for-
mulação de sugestões, bem como à apresentação de informações
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do
respectivo procedimento da elaboração do Plano de Pormenor.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar no
atendimento público da Divisão Administrativa de Urbanismo, o
documento de fundamentação da elaboração do PP, que acompa-
nhou a deliberação de Câmara e que descreve os objectivos, meto-
dologia e prazos a observar no processo.

Junto ao Departamento de Planeamento e Urbanismo, poderão
ser ainda marcadas reuniões de esclarecimento e informação adi-
cional, com técnicos da equipa responsável pela elaboração do PP.

Os interessados na execução das disposições do plano deverão
apresentar as suas sugestões ou observações mediante requerimen-
to dirigido ao presidente da Câmara Municipal, a entregar no aten-
dimento público da Divisão Administrativa de Urbanismo.

18 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Alfredo José
Monteiro da Costa.

Aviso n.º 7147/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor de Vale de Carros. — Alfredo José Monteiro da Costa, presi-
dente da Câmara Municipal do Seixal:

Torna público que, nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, e para cumprimento da delibera-
ção tomada pela Câmara Municipal, na sua reunião de 4 de Julho
de 2001, está a decorrer, por um período de 60 dias úteis, com
início na data da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, um processo de discussão pública, durante o qual os inte-
ressados poderão proceder à formulação de sugestões, bem como
à apresentação de informações sobre quaisquer questões que pos-
sam ser consideradas no âmbito do Plano de Pormenor de Bacelos
de Vale de Carros.

Os interessados deverão apresentar as suas observações ou su-
gestões mediante requerimento dirigido ao presidente da Câmara
Municipal, a entregar no atendimento público da Divisão de Ur-
banismo.

19 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Alfredo José
Monteiro da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 7148/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 11 de
Junho de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contrato de trabalho
a termo certo, celebrado em 26 de Julho de 2000, com José João
do Monte Gatinho, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma,
com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho.

18 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7149/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Francisca Emília Carvalho Farinha, nos ter-
mos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de cozinheiro,
escalão 1, índice 134, pelo período de 12 meses, com início em
8 de Junho de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7150/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Luís Carlos Gomes Couto, nos termos do ar-
tigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção introdu-
zida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desem-
penho de funções correspondentes à categoria de operário qualificado
(canalizador), escalão 1, índice 134, pelo período de 12 meses,
com início em 1 de Junho de 2001.  (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7151/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho, datado de 18 de
Julho de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado em 1 de Outubro de 2000, com
Rui Manuel Veiga Machado, ao abrigo do artigo 18.º do citado di-
ploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

31 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7152/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho, datado de 26 de
Junho de 2001, vai ser renovado por seis meses, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado em 8 de Março de 2000, com
Diogo Covas Ramalho dos Santos, ao abrigo do artigo 18.º do citado
diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

31 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7153/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 148,
pelo período de 12 meses, com início em 23 de Julho de 2001:

Adrião José dos Santos Marques Jaqueta.
Alexandre Miguel Gonçalves Madeirinha.
Fernando Manuel Fernandes Pinto.
Maria dos Anjos Rodrigues Branco de Oliveira.
Nasciolinda Abela Chagas Sineiro Estevam.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7154/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho, datado de 26 de
Junho de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado em 1 de Setembro de 2000, com
Carlos Manuel Guegueis Gonçalves, ao abrigo do artigo 18.º do citado
diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

31 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7155/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
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tes à categoria de técnico profissional de 2.ª classe, escalão 1, ín-
dice 191, pelo período de dois meses, com início em 1 de Julho
de 2001:

Carmen Sofia Pereira Rosa.
Sandra Elisabete Estrela Brazinha.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7156/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 120,
pelo período de 12 meses, com início em 2 de Julho de 2001:

Alzira Maria Macedo Baptista Cagica.
Maria Carolina da Silva Rosa.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7157/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Isabel Maria Viegas Zacarias, nos termos do
artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desem-
penho de funções correspondentes à categoria de técnico profis-
sional de 2.ª classe, escalão 1, índice 191, pelo período de 12 meses,
com início em 21 de Junho de 2001.  (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7158/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Munici-
pal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diploma le-
gal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de operário semiqualificado (cabouqueiro), escalão 1,
índice 129, pelo período de 12 meses, com início em 9 de Julho
de 2001:

Carlos José Pereira Carapinha.
Hugo Miguel Malhado Flórido.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7159/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de operário qualificado (canalizador), escalão 1,
índice 134, pelo período de 12 meses, com início em 9 de Julho
de 2001:

José Albano Coelho Garrau.
José Aldo Cristão Neves.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7160/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Luís Filipe Pombo Pólvora, nos termos do
artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desem-
penho de funções correspondentes à categoria de fiel de armazém,
escalão 1, índice 134, pelo período de 12 meses, com início em
5 de Julho de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7161/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Daniel Ricardo Jardim Sampaio, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de operário
semiqualificado (marcador de vias), escalão 1, índice 129, pelo
período de 12 meses, com início em 25 de Junho de 2001. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7162/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de operário semiqualificado (marcador de vias), esca-
lão 1, índice 129, pelo período de seis meses, com início em 1 de
Julho de 2001:

Joaquim Manuel Sousa Borges.
José Honório Veríssimo Neves Ezequiel.
Luís Maria Madeirinha.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7163/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 120,
pelo período de dois meses, com início em 14 de Julho de 2001:

Armando Miguel Ribeiro de Almeida.
Artur Jorge Gomes Zegre.
Carlos Pereira Baptista Gouveia.
Luís Miguel Fernandes Santana Pinto.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7164/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Carina e Castro de Sousa, nos termos do ar-
tigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção introdu-
zida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desem-
penho de funções correspondentes à categoria de técnico profissional
de 2.ª classe, escalão 4, índice 220, pelo período de 12 meses, com
início em 22 de Junho de 2001. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.
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Aviso n.º 7165/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de operário semiqualificado (cabouqueiro), escalão 1,
índice 129, pelo período de seis meses, com início em 9 de Julho
de 2001:

Cláudio Filipe Vasco Casimiro.
Lídio José Gonçalves Rodrigues.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7166/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Maria Cesaltina Mata Sequeira Marques, nos
termos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
operário qualificado (jardineiro) escalão 1, índice 134, pelo perí-
odo de 12 meses, com início em 2 de Julho de 2001. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7167/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Cláudia Alexandra Cagica Marques, nos ter-
mos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de auxiliar
administrativo, escalão 1, índice 120, pelo período de seis meses,
com início em 18 de Junho de 2001. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEVER DO VOUGA

Aviso n.º 7168/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado o contrato de trabalho
a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a
alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, com o técnico de 2.ª classe, área de contabilidade e adminis-
tração, grupo de pessoal técnico, Rui Fernando Fernandes Lourei-
ro, com efeitos a partir do dia 1 de Agosto de 2001, pelo período
de um ano, eventualmente renovável.

31 de Julho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 7169/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração à Macro-
-Estrutura dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de Sintra
e ao Regulamento dos Serviços Municipais a que se reporta a
publicação no apêndice n.º 68-A, ao Diário da República, 2.ª série,
n.º 107, de 9 de Maio de 2000, com a alteração cuja publicação
ocorreu no apêndice n.º 166, ao Diário da República, 2.ª série,
n.º 284, de 11 de Dezembro de 2000. — Para os devidos efeitos
torna-se pública a alteração à estrutura e organização dos Servi-
ços Municipais da Câmara Municipal e ao Regulamento dos Servi-
ços Municipais, aprovadas pela Assembleia Municipal em sessão

extraordinária de 11 de Julho de 2001, sob propostas aprovadas
pela Câmara Municipal em reuniões ordinárias de 9 de Maio de
2001 e de 13 de Junho de 2001.

1 de Agosto de 2001. — Por subdelegação de competências do
Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização Admi-
nistrativa, conferida por despacho n.º 1-GF/2000, de 14 de Julho,
a Directora do Departamento de Recursos Humanos, Maria de Je-
sus Camões Cóias Gomes.

1 — Alteração ao artigo 6.º da Estrutura e Organização dos Ser-
viços Municipais, ao qual é efectuado o seguinte aditamento e
alteração:

2.2.2.1.4 — Divisão de Execuções Fiscais e Contra-Ordenações;
2.2.2.2.4 — anterior 2.2.2.2.5;
2.2.2.2.5 — anterior 2.2.2.2.6;
2.2.2.2.6 — anterior 2.2.2.2.7;
2.2.2.2.7 — anterior 2.2.2.2.8;
2.3.2.1.6 — Divisão de Concursos e Expropriações.

2 — Alteração ao Regulamento dos Serviços Municipais, com o
aditamento de dois novos artigos — 35.º-A e 57.º-A — a altera-
ção dos artigos 32.º, 36.º, 57.º, 59.º e a revogação do artigo 42.º,
com a seguinte redacção:

Artigo 32.º

Do Departamento de Assuntos Jurídicos e Administrativos

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) Divisão de Execuções Fiscais e Contra-Ordenações.

Artigo 35.º-A

Da Divisão de Execuções Fiscais e Contra-Ordenações

1 — São atribuições da Divisão:

a) Proceder, nos termos legais, a todos os actos e formali-
dades processuais no âmbito das execuções fiscais, sob a
responsabilidade do funcionário designado para o efeito;

b) Assegurar a realização de tarefas administrativas e de
organizar e instruir os processos de contra-ordenações,
bem como todos os actos administrativos correspon-
dentes.

2 — Ao Gabinete de Apoio Técnico-Administrativo competirá
apoiar, directamente, o responsável da Divisão de Execuções Fis-
cais e Contra-Ordenações no que respeita às matérias de carácter
técnico, administrativo, logístico e de coordenação das secções.

Artigo 36.º

Do Departamento de Administração
Financeira e Patrimonial

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) Anterior alínea h).

Artigo 42.º

[Revogado.]

Artigo 57.º

Do Departamento de Obras Municipais

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) Divisão de Concursos e Expropriações.
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2 — [...]
3 — [...]

Artigo 57.º-A

Divisão de Concursos e Expropriações

São atribuições da Divisão:

a) Elaborar e organizar os processos administrativos para a
realização dos concursos, desde o seu lançamento até à
respectiva adjudicação e contratação;

b) Assegurar a disponibilização dos terrenos necessários à
concretização da rede viária, no âmbito de projectos es-
pecíficos, desenvolvendo, quando necessário, os respecti-
vos processos de expropriação até à fase de remessa a
tribunal.

Artigo 59.º

Divisão de Projectos Municipais

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) Elaborar e organizar os processos técnicos para a realização

dos concursos.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 7170/2001 (2.ª série) — AP.  — Mário Caetano
Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca, faz
público que:

Por seu despacho datado de 27 de Julho de 2001, celebrou, na
mesma data, contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de
um ano, eventualmente prorrogável por idêntico período, com Maria
Glória Cardoso Ferreira da Costa, para o desempenho das funções
de auxiliar de serviços gerais (pessoal auxiliar), mediante a retri-
buição mensal de 362,63 euros (72 700$).

Início de produção de efeitos: 1 de Agosto de 2001. (Não care-
ce de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Mário Caeta-
no Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Edital n.º 371/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Manuel Augusto
de Bastos de Carvalho, vice-presidente da Câmara Municipal de
Vale de Cambra:

Torna público que, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, se submete a inquérito público, para re-
colha de sugestões, proposta de alteração do Regulamento das
Piscinas Municipais.

Assim, e nos termos do n.º 2 do referido artigo, os interessados,
querendo, devem dirigir-se por escrito, dentro de 30 dias contados
após a publicação do referido projecto no Diário da República,
2.ª série.

Para consulta o documento encontra-se afixado nas sedes das
juntas de freguesia e nos Paços do Município.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costu-
me.

E eu, Amélia de Matos Tavares Gomes, chefe da Repartição
Financeira, em regime de substituição, chefe da Divisão Adminis-
trativa e Financeira, o subscrevi.

2 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
Augusto de Bastos Carvalho.

Preâmbulo

O desporto encerra em si um vasto conjunto de valores univer-
sais que ao longo dos tempos vem contribuindo de forma progres-
siva para a melhoria dos padrões de qualidade de vida das popula-
ções.

A prática sadia do desporto proporciona a formação física e
intelectual dos indivíduos, é uma desejável ocupação dos tempos
livres, gera equilíbrios entre a actividade laboral e o lazer, facilita
a integração social e promove o desenvolvimento harmonioso dos
cidadãos e da sociedade.

A existência de estruturas adequadas permite que essa prática se
desenvolva em boas condições de higiene, segurança e comodida-
de no sentido de favorecer a descoberta e cultivo dos talentos da
juventude.

Este Regulamento rem como lei habilitante a Constituição da
República Portuguesa, o artigo 64.º, n.º 7 do Decreto-Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, os artigos 114.º e seguintes do CPA, o
artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, o ar-
tigo 19.º do Decreto-Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e demais le-
gislação específica em vigor.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

1 — A piscina municipal coberta destina-se fundamentalmente
à aprendizagem da natação, tendo de forma complementar uma
função de centro de lazer, manutenção e ocupação dos tempos
livres; a piscina municipal descobrta tem funções, predominante-
mente lúdicas, permitindo a ocupação de tempos livres da popu-
lação de Vale de Cambra, durante os meses de Verão, caracterizan-
do-se como centro de lazer e manutemção da forma física podendo
pontualmente servir como meio de aprendizagem da natação e prática
da natação de competição.

2 — As piscinas municipais funcionarão de acordo com os ho-
rários previamente estabelecidos; a piscina conerta funcionará durante
todo o ano; a piscina descoberta funcionará durante os meses de
Junho, Julho, Agosto e Setembro, podendo a Câmara Municipal
alargar ou reduzir este período, se as condições climatéricas o jus-
tificarem.

3 — A Câmara Municipal de Vale de Cambra reserva-se o direi-
to de interromper o funcionamento das piscinas sempre que o julgue
conveniente, ou a tal seja forçada por motivo de reparação de
avarias ou de execução de trabalhos de limpeza e ou manutenção
corrente ou extraordinária.

4 — Trinta minutos antes da hora fixada para o encerramento
serão os utentes avisados para que abandonem as instalações até
aquela hora e vedado o acesso aos que se encontrem no exterior.

5 — Os danos ou extravios causados em bens do património
municipal serão pagos pelos responsáveis, efectuando estes o pa-
gamento do seu custo de acordo com o valor do inventário ou da
estimativa feita pelo encarregado da piscina.

6 — Em todas as instalações da piscina deverão adoptar-se as
providências de ordem sanitária indicadas pela Direcção-Geral de
Saúde e pelas demais entidades competentes.

7 — Em locais bem visíveis das instalações, serão afixados
painéis onde constem as principais regras da sua utilização e ou-
tras indicações de interesse para o bom funcionamento das mes-
mas.

8 — Sempre que se venha a verificar excesso de inscrições para
as escolas de natação, será dada prioridade às pessoas singulares
ou colectivas residentes e ou naturais do município.

9 — As temperaturas da água do tanque de apredizagem, da água
da piscina de 25 m e do meio ambiente, a percentagem de humi-
dade e os níveis de cloro estarão de acordo com o estabelecido
pela Directiva CNQ n.º 23/93, de 24 de Maio.

CAPÍTULO II

Pessoal

10 — O pessoal será recrutado de acordo com as necessidades
do serviço, segundo critério a definir, podendo ser destacado de
outros serviços do município.

11 — Além dos deveres especiais que derivam das disposições
deste Regulamento, e dos previstos nas leis aplicadas, o pessoal
em serviço nas piscinas têm os seguintes deveres comuns:

11.1 — Cumprir as ordens que lhe sejam transmitidas e exe-
cutar os serviços com disciplina, zelo e diligência de forma a ob-
ter o maior rendimento.

11.2 — Vigiar atentamente pela higiene, segurança e compor-
tamento dos utentes, fazendo cumprir as disposições deste Regu-
lamento.

11.3 — Informar prontamente o encarregado da piscina das
ocorrências que verifique e em relação às quais não tem compe-
tência para tomar resolução.
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11.4 — Zelar pela conservação, guarda, higiene e segurança dos
bens municipais e principalmente dos que se encontrem na sua zona
de trabalho.

11.5  — Os deveres especiais inerentes a cada função serão os
seguintes:

12.1 — Encarregado da piscina:
12.1.1 — Orientar os serviços de manutenção e conservação

das instalações da piscina, de harmonia com o disposto neste Re-
gulamento e com as instruções recebidas;

12.1.2 — Verificar a presença de todo o pessoal e providenciar
no sentido de que esse mesmo pessoal não se ausente das instala-
ções sem seu prévio conhecimento e de acordo com as normas
em vigor para os demais serviços da autarquia;

12.1.3 — Advertir o pessoal que lhe esteja subordinado e apli-
car aos frequentadores das instalações a seu cargo as sanções esta-
belecidas neste Regulamento;

12.1.4 — Entregar na secretaria a relação dos objectos encon-
trados nas instalações da piscina e não reclamados. Uma lista su-
cinta destes deverá ser afixada nas instalações durante 90 dias afim
de que possam ser entregues a quem provar pertencerem. Findo
este prazo os objectos serão considerados perdidos em favor da
autarquia;

12.1.5 — Distribuir os artigos e produtos de desinfecção e lava-
gem e vigiar a sua aplicação.

12.1.6 — Conferir mensalmente, e obrigatoriamente no final
de cada ano, o inventário dos bens municipais existentes nas ins-
talações a seu cargo;

12.1.7 — Impedir a utilização da piscina por utentes que apa-
rentem ser portadores de doença contagiosa, doença da pele, le-
são aberta ou doença de olhos, nariz ou ouvidos, podendo o visa-
do, em caso de discordância, exibir atestado médico;

12.1.8 — Antes de iniciar o funcionamento da piscina passar
diariamente revista às dependências, verificando se estão em per-
feito estado de higiene e apresentação;

12.1.9 — Providenciar no sentido de que seja prestados os pri-
meiros socorros aos utentes, incluindo o transporte rápido para
estabelecimento hospitalar quando a gravidade do caso o exija;

12.1.10 — Determinar a suspensão da venda de senhas de uti-
lização livre quando verifique excesso de lotação da piscina, ou
quando ocorra um motivo de força maior;

12.1.11 — Fazer-se substituir nos seus impedimentos pela pes-
soa para o efeito designada superiormente;

12.1.12 — Articular com o director técnico a melhor forma de
rentabilizar as instalações aumentando a eficácia do seu funciona-
mento.

12.1.13 — Participar superiormente por escrito as ocorrências
havidas, elaborando a documentação necessária.

12.2 — Auxiliares de serviço geral e serventes de limpeza:
12.2.1 — Participar imediatamente ao encarregado da piscina

os casos em que verifique manifesta falta de higiene nos vestiários;
12.2.2 — Verificar o estado de conservação dos cacifos e res-

pectivos elementos identificativos participando ao encarregado da
piscina os que se encontram danificados;

12.2.3 — Executar os serviços de limpeza de forma a que as
instalações se encontrem sempre em perfeitas condições de asseio
e higiene, devendo usar com eficiência e cuidado os produtos e
artigos de desinfecção e lavagem;

12.2.4 — Entregar ao encarregado da piscina os objectos en-
contrados participando-lhes imediatamente as ocorrências dignas
de registo.

12.3 — Bilheteiros/recepcionistas:
12.3.1  — Arrecadar as receitas de acordo com as instruções

recebidas, conferindo diariamente os valores à sua guarda;
12.3.2 — Fazer entrega semanal do numerário ao director téc-

nico da piscina, a fim de que este o confira e entregue na Câmara
Municipal;

12.3.3 — Indicar o número de taxas cobradas e suspender a sua
venda, quando receber instruções nesse sentido;

12.3.4 — Impedir as entradas trinta minutos antes do horário
de encerramento das piscinas;

12.3.5 — Providenciar para que a entrada se faça sempre me-
diante o pagamento da respectiva taxa ou exibição dos cartões de
acesso;

12.3.6 — Não permitir a entrada de pessoas que pelo seu as-
pecto verifique não possuírem condições de saúde, higiene e as-
seio compatíveis com a frequência das instalações da piscina, de-
vendo para isso usar de prudência e fazer a recusa em termos
correctos;

12.3.7 — Coadjuvar o director técnico da piscina no serviço de
registos do movimento diário;

12.3.8 — Não fornecer cacifos ou outros, sem receber em tro-
ca um documento identificativo, documento que arquivará até à
saída do utente da piscina.

12.4 — Operadores de serviço de tratamento:
12.4.1 — Responsabilizar-se pelos dispositivos de abastecimen-

to e desinfecção de água, incluindo canalização e acessórios;
12.4.2 — Tomar providências para que as instalações a seu cargo

funcionem em perfeitas condições de segurança e eficácia, parti-
cipando ao encarregado da piscina qualquer anomalia ou falha que
se verifique no sistema que possa prejudicar o normal funciona-
mento da piscina;

12.4.3 — Providenciar para que em tempo oportuno se faça o
reabastecimento dos produtos de desinfecção e de combustíveis,
comunicando-o ao encarregado da piscina;

12.4.4 — Preencher os registos diários que lhe forem apresen-
tados pelo encarregado da piscina;

12.5 — Nadador-salvador:
12.5.1  — Responsabilizar-se pela segurança dos utentes em regime

livre;
12.5.2 — Responsabilizar-se para que os utentes não coloquem

detritos ou quaisquer outros objectos que sejam, ou possam vir a
ser perigosos e, caso isso aconteça, removê-los de imediato;

12.5.3 — Chamar, educadamente, a atenção dos utentes para as
disposições do regulamento, fazê-lo cumprir e convidar os utentes
a abandonar o recinto caso estes não o respeitem;

12.5.4 — Limpar a superfície da água da piscina de todas as
impurezas;

12.5.5 — Colaborar na desinfecção e limpeza da água da pisci-
na e com o pessoal dos restantes serviços quando lhes for solici-
tado;

12.5.6 — Responsabilizar-se pela segurança dos alunos na zona
circundante da piscina antes e após a aula, bem como dar apoio
à segurança durante as aulas caso lhe sejam dadas as instruções
para tal;

12.5.7 — Dar conhecimento ao encarregado da piscina de tudo
que de anormal se passa dentro do recinto.

CAPÍTULO III

Frequentadores das instalações

13 — A utilização da piscina coberta está reservada, prioritaria-
mente, à aprendizagem em escolas da natação, podendo também
ser utilizadas na modalidade de banhos livres; a piscina descobrta
tem funções, predominantemente lúdicas, podendo pontualmente
servir como meio de aprendizagem da natação e prática da nata-
ção de competição.

14 — O uso das instalações das piscinas obriga ao respeito das
regras de civilidade, comportamento e higiene.

14.1 — É obrigatório o banho de chuveiro e a passagem pelo
lava pés antes da entrada para os tanques.

14.2 — É obrigatório o uso de touca e de fato-de-banho (cal-
ções curtos para os homens), qualquer que seja a idade do utente.

14.3 — Será proibida a entrada nas instalações aos que aparen-
tem possuir deficientes condições de saúde, higiene ou asseio, ou
indiciem estar em estado de embriaguez ou toxicodependência.

14.4 — Só é permitida a prática de jogos e de saltos para a água
por forma a molestar os outros utentes.

14.5 — Não é permitida a entrada nas instalações de pessoas
transportando farnéis ou qualquer espécie de recipientes de bebi-
das, bem como artigos de recreio e desportivos (bóias, barcos,
braçadeiras) cuja finalidade não seja o da prática da natação.

14.6 — Regras específicas à piscina coberta:
14.6.1 — Só é permitida a entrada na zona dos tanques com

calçado aproprieado (chinelos ou protecções nos sapatos).
14.6.2 — Não é permitida a entrada de acompanhantes na zona

dos tanques.
14.6.3 — Os utentes de banhos livres não podem prejudicar o

funcionamento da escola de natação e ficam sujeitos aos espaços
a eles destinados.

14.6.4 — Os objectos e vestuário devem ser guardados nos cacifos
durante o período de utilização da piscina.

15 — O período de utilização da piscina coberta no regime li-
vre é estabelecido pelo tempo de uma hora que se entende desde
a entrada nos balneários, utilização dos tanques e saída dos mes-
mos; a piscina descoberta poderá ser utilizada pelo período da manhã
ou da tarde.

15.1 — As horas de entrada e saída da água, na piscina coberta
são definidas pela direcção técnica.
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15.2 — O mesmo utente só poderá solicitar um segundo perío-
do consecutivo de utilização livre na piscina coberta, se houver
espaço nos tanques e se não houver outros utentes à espera para
entrar.

16 — O período de utilização da piscina coberta pela escola de
natação será fixado anualmente de acordo com as turmas existen-
tes.

16.1  — A escola de natação funciona de Outubro a Junho.
16.2 — Durante o mês de Julho poderão realizar-se os cursos

intensivos de natação.
17 — O não cumprimento do disposto neste Regulamento e a

prática de actos contrários às leis, ou prejudiciais aos outros uten-
tes, dará origem à aplicação, pelo encarregado da piscina das pe-
nas de advertência ou de expulsão, conforme a gravidade do caso.
A forma de expulsão prevista neste artigo só terá efeitos durante
dois dias devendo o encarregado comunicar ao presidente da Câ-
mara a ocorrência.

17.1 — O utente expulso das instalações pode, em caso de rein-
cidência, ser definitivamente impedido de nelas ingressar. O im-
pedimento definitivo só produzirá efeitos após despacho do pre-
sidente da Câmara. Das penas aplicadas aos utentes caberá sempre
possibilidade de recurso para a Câmara.

18 — Para efeitos de utilização das piscinas os utentes são clas-
sificados em função da idade:

18.1 — Piscina coberta:
18.1.1 — Bebés  — dos 6 aos 36 meses;
18.1.2 — Crianças — dos 3 aos 13 anos;
18.1.3 — Adultos — a partir dos 14 anos.
18.1.4 — Aos grupos será atribuída a mesma classificação.
18.2 — Piscina descoberta:
18.2.1 — Menores de 18 anos.
18.2.2 — Maiores de 18 anos.
18.3 — Os menores de 14 anos só poderão utilizar as piscinas

na modalidade de banhos livres, desde que:
18.3.1 — Saibam nadar.
18.3.2 — Sejam acompanhados por um adulto, ou se façam

acompanhar de uma declaração do encarregado de educação, reco-
nhecida pelo notário, assumindo a responsabilidade pela utilização
das piscinas.

19 — Para efectuar a inscrição, na escola de natação, é neces-
sário o preenchimento do boletim de inscrição, apresentação do
bilhete de identidade ou cédula pessoal se for menor de nove anos,
uma fotografia tipo passe, um atestado médico comprovando a
ausência de doenças infecto-contagiosas que permitam a prática
da actividade física em piscinas e o pagamento de taxa de inscri-
ção e da mensalidade referente ao mês em que se inscreve.

19.1 — No acto de inscrição, o respectivo boletim deve ser
assinado pelo utente, ou pelo encarregado de educação se for menor,
responsabilizando-se pelas declarações prestadas no mesmo e de-
clarando que se encontra em condições físicas e psíquicas compa-
tíveis com a prática da natação.

19.2 — Por questão de adaptação, as crianças dos três aos qua-
tro anos são sujeitas a uma aula de experiência antes da inscrição
definitiva.

19.3 — No acto de inscrição, o aluno recebe um folheto onde
estão descritas as normas gerais de funcionamento da escola de
natação.

20 — As aulas de natação terão duração diferente dependendo
das idades.

20.1 — As aulas para bebés serão de trinta minutos, uma vez
por semana.

20.2 — As crianças terão aulas de quarenta minutos duas vezes
por semana

20.3 — Os adultos terão aulas de quarenta e cinco minutos duas
vezes por semana.

21 — O aluno da escola de natação, por motivos inultrapassáveis
de saúde, comprovados com atestado médico, poderá pedir a sus-
pensão temporária de frequência das aulas e estará isento do paga-
mento da mensalidade referente ao período determinado pelo ates-
tado médico, sem perda do lugar que ocupava nas aulas de natação.

21.1 — Durante o ano lectivo da escola de natação, cada aluno
só poderá apresentar um atestado médico, no qual estará explicita
a validade do mesmo.

22 — O aluno poderá solicitar a mudança de horário desde que
existam vagas para o horário pretendido; a mudança de horário é
feita em impresso próprio existente na recepção da piscina e quando
esta mudança for aceite pela direcção técnica, o aluno deverá pagar
a referida taxa.

23 — Aos alunos da escola de natação é entregue um cartão de
acesso à piscina coberta que é indispensável e intransmissível; a

perda do cartão implica o pagamento de uma taxa para aquisição
de um novo cartão.

24 — A constituição das turmas será efectuada de acordo com
os parâmetros definidos pela direcção técnica.

25 — Os técnicos da escola de natação procederão à avaliação
periódica das aquisições motoras e técnicas de todos os seus alu-
nos; os encarregados de educação, sempre que o desejarem pode-
rão solicitar esta avaliação, oralmente ou por escrito.

26 — Para além das regras descritas no n.º 14, os alunos da
escola de natação estarão sujeitos a outras obrigações:

26.1 — A entrada para os balneários só é permitida dez minu-
tos antes do início da aula;

26.2 — É permitido o acompanhamento dos alunos com idade
igual ou inferior a sete anos aos balneários, por parte dos encar-
regados de educação, antes e no fim da aula;

26.3 — Os bebés, dada a especificidade das aulas, devem, obri-
gatoriamente, ser acompanhados por um adulto;

26.4 — A entrada para o recinto da piscina deve ser feita ape-
nas dois-três minutos antes do início da aula;

26.5 — Os alunos devem aguardar serenamente, nas bancadas,
o início da aula, ninguém poderá entrar para a água sem a autori-
zação do professor de natação;

26.6 — Após a aula, os alunos deverão abandonar, ordeiramen-
te, a zona dos tanques;

26.7 — Só podem permanecer na piscina os alunos para a aula;
26.8 — O material didáctico só poderá ser utilizado com a au-

torização do professor;
27 — No caso de falta de um professor da escola de natação e

face à eventual impossibilidade de o substituir, o aluno será enqua-
drado numa classe de nível aproximado;

28 — Todos os alunos da escola de natação estão cobertos por
um seguro individual de acidentes pessoais.

29 — Entende-se por grupo o conjunto de pessoas devidamente
organizadas e com estrutura associativa ou matriculadas em esta-
belecimentos de ensino.

29.1 — Para a inscrição dos grupos, cada elemento do grupo
deverá proceder como no n.º 19.

29.2 — Os elementos que compõe cada grupo, não podem ser
substituídos por outros excepto em caso de desistência ou exclu-
são e utilizarão cada um o seu cartão que lhes dará o acesso em
grupo nos dias e horas determinados. Os cartões de grupo são in-
transmissíveis.

29.3 — Cada grupo será constituído por um número a fixar pela
direcção técnica.

29.4 — A associação ou estabelecimento de ensino deverá apre-
sentar uma relação, assinada e autenticada com o respectivo ca-
rimbo, de todos os elementos do grupo inscritos indicando as suas
datas de nascimento.

29.5 — O grupo deve ter um seguro de acidentes pessoais para
cada um dos seus elementos.

29.6 — Os elementos dos grupos estão sujeitos às mesmas re-
gras dos alunos individuais da escola de natação.

30 — As taxas de ingresso nas instalações são as constantes da
tabela fixada pela Câmara Municipal, depois de aprovadas pela
Assembleia Municipal.

30.1 — As taxas de ingresso diário só dão direito a um período
de utilização.

31 — Todos os utentes da piscina municipal poderão apresen-
tar as suas sugestões, reclamações e ou opiniões, por escrito, à
direcção técnica; para tal, deverão usar o impresso próprio exis-
tente na recepção. No prazo de oito dias úteis obterão uma res-
posta.

CAPÍTULO IV

Aprendizagem da natação

32 — A utilização das instalações das piscinas para fins de apren-
dizagem é concedida a:

32.1 — Escolas oficiais e particulares;
32.2 — Grupos desportivos;
32.3 — Instituições de beneficência;
32.4 — Associações humanitárias culturais, etc.;
32.5 — Pessoas singulares;
32.6 — A outras entidades não referidas nas alíneas anteriores,

mediante autorização da Câmara Municipal.
33— As inscrições, organização e funcionamento das escolas de

natação, bem como o estabelecimento de horários e taxas, são
objecto de disposições próprias.
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34 — O ensino da natação é orientado por um director técnico
coadjuvado por técnicos profissionais de natação, contratados pela
Câmara, e por professores ou monitores de outras entidades.

35 — Os deveres inerentes a cada função serão os seguintes:
35.1 — Director técnico:
35.1.1 — Deve o director técnico ter formação pedagógica

adequada, a fim de salvaguardar os aspectos técnicos e educacio-
nais da natação.

35.1.2 — Ter uma acção muito directa com a secretaria da pis-
cina, no sentido da melhor organização dos grupos e alterações
que permanentemente se vão verificando.

35.1.3 — Informar o presidente da Câmara Municipal ou ve-
reador responsável, sobre a actividade das piscinas, sempre que o
achar conveniente ou quando solicitado por aquele.

35.1.4 — São atribuições do director técnico:
35.1.4.1 — Distribuir os horários dos técnicos profissionais de

natação, conforme os grupos inscritos.
35.1.4.2 — Organizar os grupos conforme a sua inscrição e

evolução, e fornecer a respectiva relação aos técnicos profissio-
nais de natação.

35.1.4.3 — Esquematizar os horários de acordo com os espaços
e meios disponíveis.

35.1.4.4 — Dar parecer sobre qualquer pedido de protocolo
relativo à utilização da piscina por qualquer entidade.

35.1.4.5 — Coordenar a acção pedagógica junto dos técnicos
profissionais de natação, intervindo sempre que achar convenien-
te, a fim de corrigir anomalias.

35.1.4.6 — Atender a solicitações e pedidos de alteração de
horários sempre que tal se justifique, sem perturbar o normal fun-
cionamento da piscina.

35.1.4.7 — Informar os responsáveis dos respectivos sectores
das carências e dificuldades surgidas a fim de solucionar possíveis
anomalias de funcionamento.

35.1.4.8 — Fazer observar as normas em vigor na piscina, sempre
que o achar necessário e seja da sua competência.

35.1.4.9 — Manter em dia os registos que forem exigidos pelas
leis, regulamentos e instruções da Direcção-Geral de Saúde e ser-
viços camarários competentes.

35.1.4.10 — Determinar a suspensão da venda de senhas de
utilização livre quando verifique excesso de lotação da piscina, ou
quando ocorra um motivo de força maior.

35.2 — Técnicos profissionais de natação:
35.2.1 — É da responsabilidade dos técnicos profissionais de

natação o ensino da natação.
35.2.2 — A sua indicação e orientação caberá ao director téc-

nico depois de prestadas provas a estabelecer para o efeito na sua
admissão.

35.2.3 — São funções dos técnicos profissionais de natação:
35.2.3.1 — Ministrar as aulas de natação de acordo com a ori-

entação do director técnico.
35.2.3.2 — Controlar as entradas e saídas dos alunos dos tan-

ques e das zonas circundantes durante o tempo de aulas.
35.2.3.3 — Fazer observar as normas de higiene em vigor na

piscina.
35.2.3.4 — Apresentar ao director técnico os casos especiais

de aprendizagem e disciplina, a fim de ser obtida a solução mais
razoável.

35.2.3.5 — Garantir na íntegra o cumprimento dos horários que
lhes foram distribuídos.

35.2.3.6 — Efectuar o controlo dos alunos de cada grupo, ve-
rificar as presenças e as faltas dos seus alunos e comunicar ao di-
rector técnico as vagas e alterações na turma existentes.

35.2.3.7 — Apresentar sugestões e problemas de ordem buro-
crática ou material ao director técnico, a fim de serem efectuadas
as diligências necessárias a uma possível solução.

35.2.3.8 — Não abandonar os alunos durante a aula a não ser
por motivos de força maior, ficando outro técnico profissional de
natação presente ou o nadador-salvador, neste caso momentanea-
mente a vigiar os alunos, dando para o efeito conhecimento ao
director técnico.

35.2.3.9 — Em caso de falta o técnico profissional de natação
deverá providenciar a sua substituição participando-a ao director
técnico e aos alunos.

35.2.3.10 — Fazer observar as normas em vigor sempre que
seja da sua competência.

35.2.3.11 — Preparar o material para a aula antes do início
desta, e colocar ou retirar as pistas sempre que o achar conveni-
ente, repondo no seu lugar após a sua utilização.

35.2.3.12 — Responsabilizar-se pelo uso do material nas aulas
controlando-o de forma a evitar a sua degradação extemporânea.

CAPÍTULO V

Bar

36 — As instalações integradas no edifício, destinadas ao fun-
cionamento de um bar serão exploradas em regime de concessão
de exploração, adjudicada mediante concurso público.

36.1 — O contrato de concessão será celebrado através de es-
critura pública.

36.2 — A concessão de exploração será feita pelo período de
cinco anos, podendo ser prorrogada a requerimento do concessio-
nário e com acordo da Câmara Municipal, por períodos de cinco
anos, até ao máximo total de 15 anos.

36.3 — A Câmara Municipal adjudicará a concessão de explora-
ção a pessoa singular ou colectiva, ponderando o valor da propos-
ta e a garantia de capacidade técnica e profissional oferecida, pela
forma que vier a figurar no programa de concurso.

36.4 — A concessão efectivar-se-á após o pagamento do valor
que for indicado na proposta do adjudicatário.

36.5 — O valor base da concessão é de 200 000$ (1000 euros).
36.6 — Pela concessão será ainda cobrada a taxa mensal de

40 000$ (200 euros), a qual será colmatada até ao dia 8 do mês a
que respeita.

36.7 — O não pagamento da taxa no prazo devido implica uma
penalidade correspondente a 50% do montante da dívida.

36.8 — A falta de pagamento da taxa, durante dois meses con-
secutivos, implicará a extinção da concessão.

36.9 — O valor do pagamento mensal será actualizado anual-
mente, em função do coeficiente publicado em conformidade com
o artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de Outubro, para
arrendamentos não habitacionais.

36.10 — Os consumos de energia eléctrica, água, gás e quais-
quer outros combustíveis ou fontes de energia ficam a cargo do
concessionário.

36.11 — O apetrechamento das instalações e equipamentos a
utilizar são da responsabilidade do concessionário.

§ único. O mobiliário e equipamento deverá enquadrar-se no estilo
dos acabamentos do bar e terão a aprovação prévia da Câmara
Municipal.

36.12 — As obras de acabamentos, beneficiação ou alterações
internas serão da responsabilidade do concessionário.

36.13 — Todas as obras de reparação, alteração, beneficiação
ou arranjo, da responsabilidade do concessionário só poderão ser
efectuadas com autorização da Câmara Municipal e, se sujeitas a
projecto, este será elaborado pelos serviços municipais.

36.14 — Todas e quaisquer benfeitorias passam a fazer parte
integrante das instalações, propriedade da Câmara Municipal, sem
que esta seja obrigada a prestar qualquer pagamento, indemniza-
ção ou compensação.

36.15 — O bar funcionará obrigatoriamente dentro do calendá-
rio e horário de funcionamento das piscinas.

36.16 — A concessão do bar não é transmissível por acto inter-
-vivos.

36.17 — O concessionário fica obrigado a:
36.17.1 — Dotar o bar do equipamento indispensável ao seu

perfeito funcionamento;
36.17.2 — Manter um bom nível de serviço, confecção e apre-

sentação;
36.17.3 — Manter perfeitas as condições de higiene no desenvol-

vimento da sua actividade;
36.17.4 — Efectuar atempadamente o pagamento de taxas, ta-

rifas, impostos e contribuições inerentes à exploração do bar;
36.17.5 — Manter em impecável estado de limpeza o bar;
36.17.6 — Manter abertas ao público em perfeito estado de

higiene, limpeza e conservação, as instalações sanitárias;
36.17.7 — Manter as instalações em bom estado de conservação;
36.17.8 — Respeitar e fazer respeitar o cumprimento das leis e

regulamentos aplicáveis ao exercício da actividade;
36.17.9 — Cumprir o calendário e o horário que vier a ser

acordado.
36.18 — As instalações concessionadas destinam-se exclusiva-

mente ao serviço de bar, sendo expressamente proibido ao con-
cessionário:

36.18.1 — Utilizar as instalações para fim diverso daquele a
que se destinam;

36.18.2 — Praticar ou permitir a prática de quaisquer jogos não
usuais nos estabelecimentos similares;

36.18.3 — Praticar ou permitir a prática de jogos que envol-
vam pagamentos ou apostas em dinheiro, designadamente jogos
de máquinas tipo flippers ou similares, mesmo para deferimento;
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36.19 — A Câmara Municipal reserva-se o direito de, sempre
que o entender, fiscalizar o cumprimento do presente capítulo,
das cláusulas de concessão e das demais leis e regulamentos, por
parte do concessionário.

36.20 — A concessão extinguir-se-á:
36.20.1 — Pela manifestação de vontade nesse sentido por qualquer

das partes, findo o prazo indicado no n.º 26.2;
36.20.2 — Em caso de incumprimento de qualquer obrigação a

que fique vinculado por força deste Regulamento, independente-
mente do prazo do contrato de concessão.

36.21 — O concessionário poderá rescindir o contrato de con-
cessão em qualquer altura, mediante aviso à Câmara Municipal com,
pelo menos, três meses de antecedência e proceda ao pagamento
das taxas correspondentes a esse prazo.

36.22 — As dúvidas e casos omissos serão resolvidos pela Câ-
mara Municipal e de acordo com as disposições legais aplicáveis.

CAPÍTULO VI

Taxas

37 — As taxas de ingresso nas instalações da piscina municipal
são as seguintes:

37.1 — Regime livre:
37.1.1 — Todos os dias da semana e por hora — 400$ (2 eu-

ros);
37.1.1.1 — Desconto de 20% para os portadores de cartão jo-

vem, estudantes e reformados usufruindo da pensão mínima.
37.1.2 — Caderneta de 10 entradas, válidas pelo período de um

ano — 3500$ (17,46 euros).
37.1.3 — Os menores de seis anos de idade, acompanhados por

um adulto têm entrada gratuita.
37.2 — Escola de natação:
37.2.1 — Utentes individuais:
37.2.1.1 — Bebés — 3500$ (17,46 euros);
37.2.1.2 — Crianças — 3500$ (17,46 euros);
37.2.1.3 — Adultos — 4000$ (2 euros).
37.2.1.4 — Aos irmãos, menores de 13 anos, é atribuído um

desconto de 30% ao segundo e seguintes irmãos.
37.2.1.5 — Taxa de inscrição e renovação de matrícula — 2000$

(9,98 euros).
37.2.2 — Grupos:
37.2.2.1 — Crianças — 3000$ (14,96 euros);
37.2.2.2 — Adultos — 3500$ (17,46 euros).
37.2.2.3 — Taxa de inscrição e renovação de matrícula — 1500$

(7,48 euros).
37.3 — Em qualquer situação não haverá lugar à acumulação de

descontos.
37.4 — O pagamento da mensalidade deve ser efectuado até ao

6.º dia útil do mês correspondente; findo este prazo, o aluno pa-
gará uma multa de 1000$; a partir do dia 15 do mês, perderá a
vaga que ocupava nas aulas de natação.

37.5 — Mudança de horário — 500$ (2,49 euros).
37.6 — 2.ª via do cartão de acesso — 500$ (2,49 euros).
37.7 — As taxas serão actualizadas anualmente.
38 — As taxas de ingresso nas instalações da piscina municipal

descoberta são as seguintes:
38.1 — Manhã:
38.1.1 — Dos 6 aos 17 anos — 250$ (1,25 euros);
38.1.2 — Dos 18 aos em diante — 400$ (2 euros).
38.2 — Tarde:
38.2.1 — Das 14 às 18 horas:
38.2.1.1 — Dos 6 aos 17 anos — 350$ (1,75 euros);
38.2.1.2 — Dos 18 aos em diante — 500$ (2,49 euros).
38.2.2 — Das 18 às 20 horas:
38.2.2.1 — Todas as idades — 250$ (1,25 euros).
38.3 — Os menores de seis anos de idade terão de ser acompa-

nhados obrigatoriamente por um adulto e têm entrada gratuita.
39 — As taxas serão actualizadas anualmente.
40 — As taxas de ingresso diário só dão direito a um perído de

utilização.

CAPÍTULO VII

Horário de funcionamento

41— O horário de funcionamento da piscina municipal coberta
é o seguinte:

41.1 — De segunda-feira a sexta-feira das 9 horas às 22 horas;

41.2 — Sábado das 10 horas às 20 horas;
41.3 — Domingo e dias feriados das 10 horas às 13 horas.
42 — O horário de funcionamento da piscina municipal desco-

berta é o seguinte:
42.1 — De segunda-feira a sábado das 10 horas às 13 horas e

das 14 horas às 20 horas;
42.2 — Domingo e dias feriados das 10 horas às 13 horas.
43 — O horário de funcionamento da piscina municipal poderá

ser alterado pela Câmara Municipal, quando tal se mostrar neces-
sário.

CAPÍTULO VIII

Escolas e clubes desportivos

44— A utilização da piscina pelas escolas será feita nos termos
constantes dos protocolos ou contratos-programa a celebrar en-
tre a Câmara Municipal e as mesmas.

44.1 — Durante o período de utilização escolar as responsabi-
lidades pelas situações que ocorrerem ou emergirem será da inteira
responsabilidade da escola respectiva.

44.2 — Igualmente poderá a Câmara Municipal celebrar proto-
colos ou contratos-programa com clubes desportivos dedicados à
natação, aplicando-se igualmente o disposto no número anterior.

CAPÍTULO IX

Contra-ordenacões

45 — As violações das normas constantes deste Regulamento
constituem contra-ordenação, punível com a coima de 3000$ a
30 000$ (15 euros a 150 euros).

45.1 — Sempre que a natureza da violação o justifique, inde-
pendentemente da posterior instauração de processo de contra-
-ordenação, os funcionários responsáveis pela piscina podem, como
medida cautelar, determinar a imediata expulsão das instalações
dos utentes que infrinjam as normas regulamentares, podendo so-
licitar a intervenção das forças policiais se o utente não acatar
essa determinação.

45.2 — Simultaneamente com a coima e mediante a gravidade
do ilícito, pode ser aplicada a sanção acessória de privação de entrada
nas instalações das piscinas, até ao máximo de dois anos.

CAPÍTULO X

Danos, furtos e extravios

46 — Independentemente da verificação do ilícito criminal, os
danos, furtos e extravios causados aos bens do património muni-
cipal serão reparados ou substituídos, a expensas do causador, pelo
seu valor real, incluindo os gastos com a aquisição, transporte,
colocação e demais encargos imergentes.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Edital n.º 372/2001 (2.ª série) — AP. — Defensor Oliveira
Moura, presidente da Câmara Municipal de Viana do Castelo:

Faz público que esta Câmara Municipal, por deliberação tomada
em sua reunião de 19 de Junho corrente, deliberou aprovar o pro-
jecto de Regulamento Municipal de Actividades de Transporte de
Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros (Táxis).

No uso da competência prevista pelos artigos 112.º e 241.º da
Constituição da República Portuguesa e conferida pela alínea a)
do n.º 6 do artigo 64.º com remissão para a alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º, ambas da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em
cumprimento do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º e 27.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, a Câmara Municipal
aprova o presente projecto de Regulamento, e o submete a in-
quérito público nos termos do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo e não havendo sugestões o presente Regu-
lamento deverá ser submetido à Assembleia Municipal para efeitos
do cumprimento no disposto na alínea a) do artigo 53.º da referi-
da lei.
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CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Viana do Castelo.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos automóveis ligeiros de passageiros, como tal
definidos pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com a
redacção introduzida pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, e
Lei n.º 167/99, de 18 de Setembro, e em legislação complementar
e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi;

d) Estacionamento condicionado — quando os táxis podem
estacionar em qualquer dos locais reservados para o efei-
to, até ao limite dos locais fixados;

e) Estacionamento fixo — quando os táxis são obrigados a
estacionar em locais determinados e constantes da res-
pectiva licença.

CAPÍTULO II
Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis pode também ser exer-
cida por trabalhadores de transportadores em táxis, bem como pelos
membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres, que preencham as condições de acesso e exercí-
cio da profissão definidas nos termos da lei.

3 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
porte em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador em táxi, nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matricula nacional, com lotação

não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo, sua idade
máxima, as condições de afixação de publicidade e outras caracte-
rísticas a que devem obedecer os táxis, são as estabelecidas na Portaria
n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado, à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para efeitos
de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam, obrigatoria-
mente, o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Viana do Castelo são permitidos
os seguintes regimes de estacionamento:

a) Estacionamento condicionado — nas freguesias da cidade
de Viana do Castelo, nos locais indicados na postura de
trânsito da cidade de Viam do Castelo;

b) Estacionamento fixo — nas freguesias e locais que forem
indicados na fixação do contingente previsto no artigo
10.º do presente Regulamento.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das competências pró-
prias em matéria de ordenamento do trânsito, alterar, dentro da
área para que os contingentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar, quer no regime de estacionamento condi-
cionado quer no regime de estacionamento fixo.

3 — Por ocasião de eventos que determinam um acréscimo
excepcional de procura, a Câmara Municipal poderá criar locais
de estacionamento temporário dos táxis, em local diferente do fixado
e definir as condições em que o estacionamento é autorizado nes-
ses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão de-
vidamente assinalados através de sinalização horizontal e vertical.

Artigo 9.º

Disponibilização do serviço

Os automóveis de aluguer devem encontrar-se à disposição do
público nos locais de estacionamento que lhes forem fixados de
acordo com o regime de estacionamento definido na licença atri-
buída.

Artigo 10.º

Fixação de contigentes

1 — O número de táxis em actividade no município será esta-
belecido por um contigente, fixado pela Câmara Municipal e que
abrangerá todas as freguesias do município.

2 — A fixação do contigente será feita com uma periodicidade
de dois anos e será sempre precedida da audição das entidades re-
presentativas do sector.
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3 — Na fixação do contigente, serão tomadas em consideração
as necessidades globais de transporte em táxi na área municipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do contigente de
táxis no prazo de 90 dias após a entrada em vigor do presente
Regulamento.

Artigo 11.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal poderá atribuir licenças de táxis para
o transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devi-
damente adaptados, de acordo com as regras definidas por despa-
cho do director-geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atri-
buídas pela Câmara Municipal fora do contigente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contigente, será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o exercício da actividade de
transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros é feita
por concurso público, limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — Podem igualmente concorrer os trabalhadores de transpor-
tadores em táxis, bem como os membros de cooperativas licenci-
adas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres desde que pre-
encham as condições legais de acesso e exercício da profissão.

3 — Os indivíduos previstos no número anterior, no caso de a
licença em apreço lhes ser atribuída, devem constituir sociedade e
proceder ao licenciamento para o exercício da actividade, num prazo
de 180 dias, sob pena de caducar o respectivo direito à licença.

4 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, podendo ser delegada no presidente da Câmara com
poderes de subdelegação nos vereadores, de onde constará tam-
bém a aprovação do programa de concurso.

Artigo 13.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupos
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças
do contigente dessa freguesia ou grupos de freguesias, ou apenas
de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribui-
ção das licenças correspondentes.

Artigo 14.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação local ou regional, bem como
por edital a afixar nos locais de estilo e obrigatoriamente no átrio
dos Paços do Concelho e sede de junta de freguesia para cuja área
é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mí-
nimo, de 15 dias úteis contados do dia imediato da publicação no
Diário da Republica.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público durante as horas
de expediente, no Departamento de Administração Geral — Divi-
são Administrativa da Câmara Municipal de Viana do Castelo.

Artigo 15.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;

b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente a área,
tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacionamento.

Artigo 16.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as entidades previstas
no artigo 12.º

2 — Deverá fazer-se prova de que tem a situação regularizada
relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por contribui-
ções para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quaisquer
impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido ou impugnado judicialmen-
te aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido
prestada garantia nos termos do Código de Processo Tri-
butário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 17.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio, através de carta registada com aviso de recepção, até ao
termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no Departamento
de Administração Geral da Câmara Municipal as quais deverão ser
apresentadas em envelope opaco, fechado e lacrado.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo, comprovando a entrega da candidatura.

3 — As candidaturas que forem entregues fora do prazo fixado
serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
dois dias úteis seguintes ao limite do prazo para apresentação das
candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 18.º

Da candidatura

A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao presi-
dente da Câmara, de acordo com modelo a fornecer pela Câmara
Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

1) Pessoa colectiva:

a) Documento comprovativo de que é titular do al-
vará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regula-
rizada a sua situação relativamente às contribuições
para a segurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em
situação regularizada relativamente a impostos ao
Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede
social da empresa;
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e) Documento relativo ao número de postos de traba-
lho com carácter de permanência, afectos à activi-
dade e com a categoria de motoristas.

2) Pessoa singular, para além dos documentos referidos no
número anterior, deverá ainda apresentar os seguintes
documentos:

a) Ser possuidor do certificado de aptidão profissio-
nal;

b) Certificado do registo criminal;
c) Garantia bancária no valor mínimo exigido para a

constituição de uma sociedade.

3) Para demonstração da localização da sede social da em-
presa é exigível a apresentação de uma certidão emitida
pela Conservatória do Registo Comercial.

Artigo 19.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o serviço
ou comissão por onde corre o processo de concurso, apresentará
à Câmara Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamen-
tado com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de
atribuição da licença, de acordo com o critério de classificação
fixado.

Artigo 20.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação
da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que con-
correm.

Artigo 21.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo de
15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Caso existam reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classifica-
ção inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relatório
final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a
atribuição de licença.

Artigo 22.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo de 30 dias, o futuro titular da licença
apresentará o veículo para verificação das condições constantes
da Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal, a pedido do interessado, que deverá no prazo
de 30 dias apresentar o requerimento em impresso próprio forne-
cido pela Câmara Municipal, e ser acompanhado dos seguintes
documentos, os quais serão devolvidos ao requerente após confe-
rência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Ge-
ral de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;

d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura
reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 26.º do presen-
te Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença e averbamentos, são devidas as
seguintes taxas:

a) Emissão da licença — 50 000$;
b) Averbamento — 15 000$.

4 — Os valores previstos no número anterior serão actualiza-
dos pelo mesmo coeficiente aplicado à Tabela de Taxas e Licen-
ças deste município.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série), da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres. (Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio
de 1999.)

Artigo 23.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo;
d) Quando haja abandono do exercício da actividade nos

termos do artigo 30.º

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posteri-
ores alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada em
vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-se
a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 24.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena da
caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 25.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decreto-
-Lei n.º 251/99, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licenças
previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali refe-
ridos, a requerimento dos interessados e desde que estes tenham
obtido o alvará para o exercício da actividade de transportador
em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença a actividade pode continuar a ser exer-
cida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição
da licença pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.
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Artigo 26.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão, exclusi-
vamente para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará
para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em boletim municipal, quando exis-
ta, e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-
do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo no caso fortuito ou de força maior, bem como de exercí-
cio de cargos sociais ou políticos, considera-se que há abandono
do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam à dis-
posição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 interpola-
dos dentro do período de um ano.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

Artigo 32.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial.

Artigo 33.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 34.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
n.º 5 do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui contra-
-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada a
aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

Artigo 36.º

Cumprimento do Código da Estrada

O condutor pode recusar-se a prestar um serviço ou a continuá-
-lo se a prestação implicar o desrespeito por normas do Código da
Estrada ou quaisquer outras que regulem a circulação rodoviária.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 37.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento, a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polícia
de Segurança Pública.

Artigo 38.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 39.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do artigo 30.º
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e no artigo 31.º bem como das sanções acessórias previstas no
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, constitui
contra-ordenarão a violação das seguintes normas do presente
Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 30.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal com
a faculdade de delegação.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 40.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista para alínea c) do n.º 2 do artigo
anterior, salvo se o documento em falta for apresentado no prazo
de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso
em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 41.º

Regime transitório

1 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro
do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do director-geral de Transportes
Terrestres.

3 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

E eu, (Assinatura ilegível), director do Departamento de Admi-
nistração Geral desta Câmara Municipal, o subscrevi.

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Defensor
Oliveira Moura.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FLOR

Aviso n.º 7171/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que esta Câmara Municipal por despacho
do seu presidente de 6 de Julho do corrente ano, procedeu à con-
tratação, por urgente conveniência de serviço, nos termos do ar-
tigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Junho, pelo período de seis meses, de Adelina Batista Teixeira,
socióloga, com início das respectivas funções a 9 de Julho de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Fernando
Francisco Teixeira de Barros.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Edital n.º 373/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Agostinho Pei-
xoto Fernandes, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de
Famalicão:

Torna público que a Câmara Municipal deliberou por unanimi-
dade, em reunião de 4 de Junho de 2001, submeter, nos termos do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, a inqué-
rito público, pelo prazo de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente edital, o projecto do Regulamento do Prémio Municipal de
Arquitectura Januário Godinho, que a seguir se publica na íntegra.

O referido documento encontra-se à disposição do público para
consulta, nos serviços de atendimento no edifício dos Paços do
Concelho e no Departamento de Urbanismo e Habitação durante
as horas normais de expediente.

27 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Agostinho
Peixoto Fernandes.

Prémio Municipal de Arquitectura Januário Godinho

Preâmbulo

No âmbito do preceituado na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Munici-
pal de Vila Nova de Famalicão promove o lançamento do Prémio
Municipal de Arquitectura Januário Godinho, com o objectivo de
valorizar a actividade de concepção dos objectos arquitectónicos
que farão parte do quotidiano de todos, aumentando a sensibilida-
de quanto aos cuidados a ter no modo de intervir no território e
desta forma contribuir para a elevação da qualidade de vida da
população assegurando marcadamente o seu legado cultural.

A memória de um povo, a sua história e as suas bases culturais,
estão indubitavelmente ligadas à arquitectura encarando-se esta como
um forte laço de ligação entre a comunidade e o território.

A consciencialização da população em geral e as motivações dos
autores dos projectos de arquitectura são fundamentais, para que o
exercício desta disciplina adquira uma dimensão técnica, artística,
cultural e social com vista a melhorar a qualidade arquitectónica
dos edifícios e a sua relação com os sítios.

Tendo em vista estes objectivos, e com uma atitude que se pre-
tende principalmente pedagógica, considera-se dever fazer incidir
este prémio que terá a designação de Januário Godinho, sobre o
objecto arquitectónico e seus principais geradores que naturalmente
são o arquitecto e o dono da obra.

Regulamento

1 — O prémio será atribuído anualmente e serão consideradas
todas as obras que tenham sido concluídas, no ano a que cada pré-
mio se refere.

Considerar-se-ão dois grupos de projectos: um constituído por
moradias unifamiliares ou bifamiliares e recuperação de edifícios e
outro abrangendo os restantes temas, tais como, edifícios multifa-
miliares, comerciais, industriais, serviços e equipamentos.

Cada um dos grupos de temas será avaliado de dois em dois anos
de uma forma alternada, ficando assegurada a periodicidade anual
do prémio.

2 — Caberá ao Departamento de Urbanismo e Habitação —
Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística, seleccionar os pro-
cessos de obras concluídas e com licença de utilização, que a seu
ver mereçam fazer parte do bloco de candidatura, no início do
ano seguinte ao que se refere o prémio.

3 — Após a selecção será dado conhecimento, aos autores dos
projectos de arquitectura, que a sua obra foi seleccionada para
participar no concurso.

4 — Os autores dos projectos de arquitectura deverão em data
a estabelecer anualmente, fazer a entrega no Departamento de
Urbanismo e Habitação, contra recibo, dos elementos fundamen-
tais e caracterizadores do projecto, nomeadamente peças desenhadas,
fotografias e eventualmente um pequeno texto descritivo, organi-
zados em painéis com formato A0, com base em cartão pluma.
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5 — O prémio será atribuído por um júri presidido pelo presi-
dente da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão e constitu-
ído por um representante de cada um dos seguintes organismos:

Departamento de Urbanismo e Habitação/DPU da CMVNF;
Gabinete de Arqueologia da CMVNF;
Universidade Lusíada;
Secção Regional Norte da Ordem dos Arquitectos Portugueses;
Ordem dos Engenheiros.
ASPA — Associação para a Defesa, Estudo e Divulgação do

Património Cultural — Núcleo de Vila Nova de Famalicão.

6 — Para uma observação mais abrangente das obras seleccio-
nadas os elementos do júri deverão deslocar-se ao local das obras
seleccionadas.

7 — As deliberações do júri serão soberanas e da sua única res-
ponsabilidade, não havendo pois lugar a recurso ou reclamação.

8 — O prémio tem o valor de 850 contos, cabendo 200 contos
ao proprietário e 650 contos ao arquitecto que projectou e dirigiu
as obras de construção sendo passado um certificado relativo ao
prémio atribuído.

9 — O júri poderá atribuir até duas menções honrosas; o seu
valor será de 270 contos cada, cabendo 100 contos ao proprietá-
rio, 170 contos ao arquitecto sendo passado um certificado rela-
tivo ao prémio atribuído.

10 — O júri poderá não atribuir quaisquer dos prémios se en-
tender que nenhum dos projectos concorrentes tem suficiente
merecimento.

11 — Os valores dos referidos prémios serão indexados à ac-
tualização anual publicada, em Diário da República, do coeficiente
de desvalorização da moeda aos bens e direitos alienados.

12 — Nas fachadas dos edifícios premiados será colocada uma
placa com a menção do prémio, do ano em que foi atribuído e do
seu autor.

13 — Os prémios serão entregues pelo presidente da Câmara
Municipal de Vila Nova de Famalicão na abertura da exposição
dos projectos de obras admitidos a concurso, a realizar anualmen-
te no dia 1 de Julho ou em data a ser publicada pela Câmara Mu-
nicipal.

14 — A Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão reserva-
-se o direito de não devolver os elementos referidos no n.º 5 e de
os expor e ou publicar, no todo ou em parte, a fim de promover
os fins que levaram à criação do Prémio Januário Godinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 7172/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º Do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, faz-se público que por um despacho de 6 de
Julho de 2001, no uso da competência que me é conferida pelo
artigo 68.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com os seguintes indivíduos:

António José da Silveira Batista — motorista de pesados, com início
do contrato em 9 de Julho de 2001 e fim do contrato em 9 de
Janeiro de 2002.

João Manuel Braga Freitas Nunes — marteleiro, com início do
contrato em 9 de Julho de 2001 e fim do contrato em 9 de
Janeiro de 2002.

Carlos Alberto Garcia Machado — pedreiro, com início do con-
trato em 9 de Julho de 2001 e fim do contrato em 9 de Janeiro
de 2002.

José Eduardo Nordelo Andrade — pedreiro, com início do contra-
to em 9 de Julho de 2001 e fim do contrato em 9 de Janeiro de
2002.

José Manuel Figueiredo Moreira — pedreiro, com início do con-
trato em 9 de Julho de 2001 e fim do contrato em 9 de Janeiro
de 2002.

João Santo Cristo Pereira Puim — pedreiro, com início do con-
trato em 9 de Julho de 2001 e fim do contrato em 9 de Janeiro
de 2002.

Manuel Bernardo Oliveira Lima — pedreiro, com início do con-
trato em 9 de Julho de 2001 e fim do contrato em 9 de Janeiro
de 2002.

José Sousa Resendes — auxiliar de serviços gerais, com início do
contrato em 9 de Julho de 2001 e fim do contrato em 9 de
Janeiro de 2002.

Gualdino Resendes Melo — auxiliar de serviços gerais, com início
do contrato em 9 de Julho de 2001 e fim do contrato em 9 de
Janeiro de 2002.

Emanuel de Freitas Figueiredo — auxiliar de serviços gerais, com
início do contrato em 9 de Julho de 2001 e fim do contrato em
9 de Janeiro de 2002.

João Andrade Resendes — auxiliar de serviços gerais, com início
do contrato em 9 de Julho de 2001 e fim do contrato em 9 de
Janeiro de 2002.

José Evaristo Andrade Travassos — auxiliar de serviços gerais, com
início do contrato em 9 de Julho de 2001 e fim do contrato em
9 de Janeiro de 2002.

António Aristides Monteiro Chaves — auxiliar de serviços gerais,
com início do contrato em 9 de Julho de 2001 e fim do contra-
to em 9 de Janeiro de 2002.

Alfredo Martins de Braga Chaves — auxiliar de serviços gerais,
com início do contrato em 9 de Julho de 2001 e fim do contra-
to em 9 de Janeiro de 2002.

Domingos Bento Bairos Figueiredo — auxiliar de serviços gerais,
com início do contrato em 9 de Julho de 2001 e fim do contra-
to em 9 de Janeiro de 2002.

João Manuel Resendes Sousa — auxiliar de serviços gerais, com
início do contrato em 9 de Julho de 2001 e fim do contrato em
9 de Janeiro de 2002.

João Monteiro Duarte — auxiliar de serviços gerais, com início
do contrato em 9 de Julho de 2001 e fim do contrato em 9 de
Janeiro de 2002.

Mário Jorge Freitas Carvalho — auxiliar de serviços gerais, com
início do contrato em 9 de Julho de 2001 e fim do contrato em
9 de Janeiro de 2002.

João Paulo Braga Sousa — auxiliar de serviços gerais, com início
do contrato em 9 de Julho de 2001 e fim do contrato em 9 de
Janeiro de 2002.

Manuel da Encarnação Branco Constantino Terra — auxiliar de
serviços gerais, com início do contrato em 9 de Julho de 2001
e fim do contrato em 9 de Janeiro de 2002.

Alexandre António Freitas Carvalho — auxiliar de serviços ge-
rais, com início do contrato em 9 de Julho de 2001 e fim do
contrato em 9 de Janeiro de 2002.

Mário Jorge de Moura Melo — auxiliar de serviços gerais, com
início do contrato em 9 de Julho de 2001 e fim do contrato em
9 de Janeiro de 2002.

[Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme o estipula-
do da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril, que altera a Lei n.º 86/
89, de 8 de Setembro.]

30 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 7173/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por despacho da presidência de 1 de
Junho de 2001, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos
da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com início em 1 de Junho de 2001
e termo em 30 de Novembro de 2002, com Joaquim Alexandre do
Brito Néné, na categoria de auxiliar de serviços gerais. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2001. — O Vereador, Manuel José dos Mártires
Rodrigues.

Edital n.º 374/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de Ins-
talação e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem. —
António Maria Farinha Murta, presidente da Câmara Municipal
de Vila Real de Santo António:

Faz público que a Assembleia Municipal, na sua reunião de 29
de Junho de 2001, aprovou o Regulamento de Instalação e Fun-
cionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem do Concelho de
Vila Real de Santo António, que lhe havia sido proposto em cum-
primento da deliberação da Câmara Municipal de 6 de Junho de
2001, e que se publica em anexo.
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Foi dado cumprimento ao Estatuto do Direito de Oposição.
Foi submetido a inquérito público por um período de 30 dias

com início em 18 de Abril de 2001.

19 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Maria
Farinha Murta.

Regulamento de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Estabelecimentos de hospedagem

São considerados estabelecimentos de hospedagem, aqueles que
não se enquadrando em qualquer dos tipos de empreendimentos
turísticos a que aludem os Decretos-Leis n.os 167/97 e 169/97, ambos
de 4 de Julho, se destinam a proporcionar aos hóspedes, mediante
remuneração, serviço de alojamento temporário e outros serviços
complementares ou de apoio sem fornecimento de refeições ex-
ceptuando pequeno almoço.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

1 — São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um
conjunto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que dis-
ponha no mínimo de 6 e no máximo 15 unidades de alojamento,
e que se destinem a proporcionar, mediante remuneração, aloja-
mento e outros serviços complementares de apoio a turistas e a
residentes acidentais, que preencham os requisitos constantes do
anexo II , deste Regulamento.

2 — As hospedarias poderão ser exploradas por pessoas singu-
lares ou colectivas que sejam proprietários, usufrutuários ou ar-
rendatários devidamente autorizadas, do edifício onde se encon-
tram instaladas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

1 — São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em
edifícios de habitação familiar, que disponham no mínimo quatro
e no máximo oito unidades de alojamento, e que se destinem a
proporcionar, mediante remuneração, alojamento e outros servi-
ços complementares de apoio a turistas e a residentes acidentais,
que preencham os requisitos constantes do anexo II , deste Regula-
mento.

2 — As casas de hóspedes poderão ser exploradas por pessoas
singulares ou colectivas que sejam as proprietárias, usufrutuárias,
ou arrendatárias, devidamente autorizadas, do edifício onde o es-
tabelecimento esteja instalado podendo as mesmas aí residir du-
rante o período de exploração.

Artigo 5.º

Quartos particulares

1 — São quartos particulares aqueles que, integrados nas resi-
dências dos respectivos proprietários, disponham no máximo três
unidades de alojamento, se destinem a proporcionar alojamento
mediante remuneração, sem obrigatoriedade de prestação de qual-
quer serviço adicional e que preencham os requisitos constantes
do anexo II , deste Regulamento.

2 — Os quartos particulares só poderão ser explorados por pes-
soas singulares que sejam as proprietárias, usufrutuárias ou arren-
datárias do imóvel, devendo as mesmas ai residir.

Artigo 6.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem devem obedecer aos seguinte
requisitos, para efeitos de emissão de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exte-
rior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) Observarem as normas relativas à segurança contra risco
de incêndios;

d) As portas das unidades de alojamento devem estar dota-
das de sistemas de segurança, de forma a propiciarem a
privacidade dos utentes;

e) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

f) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sacada
com comunicação directa para o exterior, devendo dis-
por de um sistema que permita vedar a entrada da luz;

g) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimen-
to de água e esgotos ou possuir sistemas alternativos de-
vidamente licenciados;

h) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no ane-
xo II  deste Regulamento, referente à respectiva classifi-
cação.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 7.º

Instalação e licenciamento

1 — Para efeitos do presente Regulamento considera-se insta-
lação de estabelecimentos de hospedagem, o licenciamento da
construção, adaptação ou utilização de edifícios ou fracções desti-
nados ao funcionamento desses serviços.

2 — O pedido de licenciamento da instalação, será feito me-
diante requerimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal,
conforme modelo que constitui o anexo I, instruído com os se-
guintes elementos:

a) Documento comprovativo da legitimidade de requerente
para efectuar o pedido;

b) Certidão da conservatória do registo predial do imóvel
ou fracções;

c) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do local
a que se refere o pedido de licenciamento e localização
das bocas de incêndio existentes;

d) Projecto de arquitectura;
e) Projecto de segurança contra riscos de incêndio, de acordo

com as normas da Portaria n.º 1063/97, de 21 de Outubro;
f) Outros elementos que se considerem necessários para a

caracterização do pedido.

3 — Os processos respeitantes à instalação dos estabelecimen-
tos previstos nas alíneas a) a c) do artigo 2.º, são regulados pelo
regime jurídico de licenciamento municipal de obras particulares,
com as especificidades estabelecidas no presente Regulamento.

4 — Os projectos relativos à instalação da hospedarias e casas
de hóspedes estão sujeitos ao parecer favorável da autoridade de
saúde, Serviço Nacional de Bombeiros.

5 — É aplicável à instalação de hospedarias e casas de hóspedes
o disposto na Portaria n.º 1063/97, de 21 de Outubro.

6 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença será
recusada quando os estabelecimentos de hospedagem não cumpri-
rem o disposto neste Regulamento e ou não reunirem os requisi-
tos indicados no anexo II  deste Regulamento.

Artigo 8.º

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem

1 — O funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem
depende da licença de utilização específica, passada pela Câmara
Municipal, que substitui a licença prevista no artigo 26.º do De-
creto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com as alterações da-
das pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.
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2 — A licença de utilização para hospedagem destina-se a com-
provar a conformidade da obra concluída com o projecto apro-
vado, o cumprimento do disposto no anexo II , a observância das
normas relativas às condições sanitárias e à segurança contra ris-
cos de incêndio.

Artigo 9.º

Emissão da licença de utilização

1 — Estando o estabelecimento em condições de iniciar o seu
funcionamento, o interessado requer ao presidente da Câmara
Municipal a emissão da licença de utilização de hospedagem nos
termos do presente Regulamento, conforme modelo que constitui
o anexo III .

2 — A emissão da licença de utilização para hospedagem é sem-
pre precedida de vistoria a que se refere o artigo seguinte.

Artigo 10.º

Vistorias

1 — A vistoria deve realizar-se no prazo máximo de 30 dias a
contar da data da apresentação do requerimento referido no n.º 1
do artigo anterior.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta pe-
los seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal;
b) Delegado de saúde concelhio ou o seu representante;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros.

3 — A ausência das entidades referidas nas alíneas b) e c), desde
que regularmente convocadas, não é impeditiva, nem constitui
justificação da não realização da vistoria.

4 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vistoria,
elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma cópia ao
requerente.

5 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cumpri-
mento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente da
Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determinar a
realização de uma vistoria que obedecerá, com as necessárias adap-
tações, ao previsto nos números anteriores.

6 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem serão vistoriados em períodos não
superiores a oito anos, a requerimento dos interessados e ou por
iniciativa da Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Alvará de licença de utilização

1 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) Classificação do estabelecimento;
e) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do anexoIV
deste Regulamento.

3 — Na data da passagem do alvará o titular deverá provar que
se encontra colectado para o efeito.

4 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elementos
constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no prazo
de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

Artigo 12.º

Caducidade da licença de utilização para hospedagem

1 — A licença de utilização para hospedagem concedida, caduca:

a) Se não for iniciada a actividade no prazo de um ano a
contar da data da respectiva passagem;

b) Se o estabelecimento estiver encerrado por período supe-
rior a um ano, salvo por motivo de obras;

c) Quando ao estabelecimento seja dada utilização diversa
da que consta do alvará;

d) Se o alvará de licença de utilização para hospedagem não
for levantado no prazo de seis meses a contar da data da
respectiva emissão, devidamente notificada.

2 — Caducada a licença de utilização para hospedagem, será
cassado o respectivo alvará e o estabelecimento encerra.

CAPÍTULO III

Exploracão e funcionamento

Artigo 13.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem devem colocar no exterior
uma placa identificativa, segundo o modelo previsto no anexoV.

Artigo 14.º

Arrumação, limpeza e gestão de resíduos sólidos urbanos

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem, devem estar
preparadas e limpas no momento de serem ocupadas pelos uten-
tes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma mudança
do utente.

3 — As hospedarias, deverão prever um espaço reservado para
a colocação de contentores ao abrigo do artigo 22.º do Regula-
mento Municipal dos Resíduos Sólidos.

Artigo 15.º

Pessoal ao serviço

Todo o pessoal ao serviço deverá apresentar-se sempre com a
máxima correcção e limpeza.

Artigo 16.º

Instalações sanitárias

1 — Quando os estabelecimentos de hospedagem não estiverem
dotados de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá pos-
suir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

2 — As instalações sanitárias consideram-se comuns quando
se destinam a ser utilizadas por todos os utentes do estabeleci-
mento. Serão privadas quando estiverem ao serviço exclusivo de
um quarto.

3 — Instalação sanitária simples é aquela que dispõe de chuvei-
ro ou polibanho com chuveiro, retrete e lavatório. Instalação sanitária
completa são compostas por banheiras com chuveiro, bidé, retrete
e lavatório.

4 — Nas hospedarias, as instalações sanitárias comuns, deverão
estar dotadas de equipamentos destinados a utentes de deficiência
motora.

Artigo 17.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conserva-
ção, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 18.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sempre
limpas e bem conservadas.

Artigo 19.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável, a
quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como asse-
gurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 20.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser informados
destes aquando da sua entrada.

2 — A tabela de preços deverá ser previamente autenticada pela
Câmara Municipal e actualizada até ao dia 31 de Janeiro de cada
ano civil.

3 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao presen-
te Regulamento.
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Artigo 21.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve existir
um livro de reclamações ao dispor dos utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatória e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser enviado
pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câmara
Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o duplicado
ser entregue, de imediato, ao utente.

4 — O modelo de livro de reclamações é o que se encontra em
uso para os empreendimentos turísticos.

Artigo 22.º

Estada

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às 12 ho-
ras do dia da saída ou até à hora convencionada, entendendo-se,
se não o fizer, renovada a sua estada por mais um dia.

Artigo 23.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está incluído,
obrigatoriamente, o consumo da água, de gás e da electricidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente, deverá ser feito
aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam especi-
ficadas as datas da estada.

Artigo 24.º

Funcionamento

1 — Os estabelecimentos de hospedagem devem estar abertos
ao público durante o período indicado no respectivo alvará de
utilização.

2 — Em caso de alteração de datas o proprietário ou o respon-
sável deverá comunicar o facto à Câmara Municipal com a ante-
cedência mínima de 30 dias.

3 — Os horários de funcionamento regem-se pelo Regulamento
Municipal dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos
de Venda ao Público e de Prestações de Serviço do Município de
Vila Real de Santo António.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 25.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete à Câmara Municipal, à GNR e à PSP.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sempre
facultada a entrada no estabelecimento dos agentes fiscalizadores
devidamente identificados,

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento, levantarão os
respectivos autos do notícia que serão, de imediato, remetidos à
Câmara Municipal.

Artigo 26.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cumpri-
mento de qualquer das normas prevista neste Regulamento, desig-
nadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas de emergência nas unidades de alo-

jamento;
g) A ausência de extintores ou fora da validade;
h) Impedimento de acções de fiscalização;
i) Angariação de clientes na via pública.

Artigo 27.º

Montante das coimas

1 — As coimas aplicáveis às contra-ordenações têm como limi-
te mínimo e máximo para as pessoas singulares, respectivamente,
de 750$ conforme o previsto no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 433/
82, de 27 de Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, e 10 salários mínimos nacio-
nais de acordo com o estabelecido no artigo 29.º da Lei n.º 42/98,
de 6 de Agosto.

2 — As coimas aplicáveis às contra-ordenações referidas no
número anterior têm como limite mínimo e limite máximo para
as pessoas colectivas, respectivamente, de 1 salário mínimo na-
cional e 10 salários mínimos nacionais, conforme o estabelecido
no artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 28.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções aces-
sórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de li-
cença de utilização para hospedagem.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 29.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem
encontra-se sujeito ao pagamento das taxas previstas no Regula-
mento e Tabela de Taxas e Licenças.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela.

Artigo 30.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem devidamente
licenciados serão objecto de registo organizado pela Câmara Mu-
nicipal, conforme anexo VI  do presente Regulamento.

2 — O registo será comunicado à Região de Turismo do Al-
garve.

Artigo 31.º

Comercialização

1 — Só poderão ser objecto de comercialização os estabeleci-
mentos de hospedagem inscritos no registo da Câmara Municipal,
podendo esta ser feita directamente pelos proprietários ou por
operadores turísticos ou agências de viagem.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior considera-se
que há comercialização sempre que tais alojamentos sejam anun-
ciados ao público, no País ou no estrangeiro, quer através dos meios
de comunicação social ou de outro veículo de comunicação.

3 — É vedada a angariação de clientes na via pública, designa-
damente nas paragens dos transportes públicos ou estações rodo-
viárias e ferroviárias.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 32.º

Regime legal aplicável às hospedarias, casa de hóspedes
e quartos particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se às hospeda-
rias, casa de hóspedes e quartos particulares que se encontravam
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registados na Direcção-Geral de Turismo, bem como a todos aqueles
que entretanto foram registados provisoriamente, até à data da
sua entrada em vigor.

2 — Os estabelecimentos referidos no número anterior devem
satisfazer os requisitos previstos neste Regulamento, no prazo
máximo de dois anos, a contar da data da sua entrada em vigor,
excepto quando esse cumprimento determinar a realização de obras
que se revelem materialmente impossíveis ou que comprometam
a rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas pela Câmara
Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser
feita uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no ar-
tigo 10.º, com vista à verificação do cumprimento deste Re-
gulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o al-
vará de licença de utilização.

Artigo 33.º

Normas supletivas

Em tudo o que não estiver disposto no presente Regulamento
aplicar-se-ão as disposições referidas como legislação habilitante
e ainda toda a legislação referida no respectivo articulado, em função
da matéria em causa.

Artigo 34.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 5.º dia após a sua
publicação no Diário da República.

ANEXO I

Requerimento tipo

 
 
 
 
 
 

Secção Adm. de Apoio da D.G.U. 

Ent.ª .................................................... 
Liv.º .................. N.º .......................... 
R.ª ....................................................... 

 
ASSUNTO: PEDIDO DE LICENCIAMENTO PARA INSTALAÇÃO DE ESTABELECIMENTO DE 
HOSPEDAGEM 
  

q  Hospedaria 
q  Casa de Hospedes  
q  Quartos Particulares 
 

(1) ____________________________________________________________________, estado 
civil _________________________, contribuinte fiscal n.º __________________, com 
residência/sede n_____(2)______________________________________________, freguesia de 
_________________________________________, na localidade de ______ 
______________________________,município de ______________________________,  código 
postal _______   _______________________________, telefone nº _________,   fax nº 
___________________, vem na qualidade de (3) ___________________________ 
______________________________________, requerer a V.Ex.ª, de acordo com o artigo 7º do 
Regulamento Municipal de Instalação, Exploração e Funcionamento dos Estabelecimentos de 
Hospedagem, o licenciamento de um estabelecimento de hospedagem localizado n_____ 
(2)__________________________________________, freguesia de 
________________________________________________, deste concelho, 
como_(4)_______________________________________________________________,para o local 
assinalado na planta que se anexa e cujas principais características se descrevem a seguir: 
 
Características: 
 

1 –  Propriedade: 
1.1– Na residência do proprietário: ... 
1.2– Na residência do arrendatário: ... 
1.3– Em edifício independente: ... 
 
2 – Imóvel: 
2.1– Moradia: ... 
2.2– Fracção autónoma: ... 
2.3– Casa rústica: ... 
 
3 - Capacidade: 
 
3.1– Número Total de Quartos: ... 
3.1.1– De Casal: ... 
3.1.2– Individuais: ... 
 
3.2– Número Total de Camas: ... 
 

Exmº Senhor  
Presidente da Câmara Municipal de  
Vila Real de Santo António 

 
CÂMARA  MUNICIPAL DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO 

Divisão de Gestão Urbanística 
  Núcleo de Licenciamento de Estabelecimentos 
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q  - Instalações Sanitárias: 
4.1– Privativas: - Simples: ... 

      - Completas: ... 
       Total: ... 

4.2– Comuns: - Simples: ... 
    - Completas: ... 

       Total: ... 
 

q  - Zonas Comuns: 
5.1– Sala de estar privada dos hóspedes: ... 
5.2– Cozinha: ... 
5.3– Sala de Pequenos almoços: ... 
5.4– Jardim: ... 
5.5– Piscina: ... 
5.6- Outras: ... 
 
q  - Equipamentos: 
6.1– Ar Condicionado: ... 
6.2– Televisão no Quarto: ... 
6.3– Telefone no Quarto: ... 
6.4– Outros: ... 
 
q  - Serviços Facultados: 
7.1– Pequenos-almoços: ... 
7.2– Lavandaria: ... 
7.3– Estacionamento: ... 
7.4– Outros: ... 
 
q  - Outras Instalações Complementares: ... 
 
q  - Infra-estruturas básicas: 
9.1-Com ligação á rede pública de água (sim/não) 

       9.2-Com reservatório de água (sim/não) 
       9.3-Com ligação á rede pública de saneamento (sim/não) 
       9.4-Com telefone (sim/não) 
       9.5- Espaço reservado para a colocação de contentores 
       9.6-Outras … 
 

 10 - Período de funcionamento: 
 10.1- Anual ___  
 10.2- Sazonal ____  de ___ a ___ (assinalar com X) 
 
q   Outras características: 

_____________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________ 
 

 
Junto os seguintes documentos: 

 
q  Documento comprovativo da legitimidade do requerente para efectuar o pedido. 
q  Certidão da Conservatória do Registo Predial  do imóvel  ou fracções em causa. 
q  Planta de localização à escala 1:2000, ou superior, com indicação do local a que 

se refere o pedido de licenciamento e localização das bocas de incêndio 
existentes. 

q  Projecto de Arquitectura. 
q  Projecto de Segurança contra riscos de incêndio, de acordo com as normas da 

Portaria nº 1063/97, de 21 de Outubro. 
 
 
 
 
 
 

Pede Deferimento 

 

 

Vila Real de Santo António, ______ de ___________________ de ________. 

 

O Requerente 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conferi a assinatura pelo B.I nº.__________, de _____/____/___    

O funcionário,_____________________________ 
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ANEXO II

Requisitos mínimos a que devem obedecer
os estabelecimentos de hospedagem

I — Hospedarias

1 — Elementos caracterizadores do edifício, das instalações,
equipamento, mobiliário e serviços:

1.1 — Dispor de instalações, equipamentos, mobiliário e servi-
ços;

1.2 — No mínimo de 6 e no máximo de 15 unidades de aloja-
mento;

1.3 — Ocupar a totalidade do edifício.
2 — Infra-estruturas:
2.1 — Água quente e fria;
2.2 — Sistema de iluminação e segurança;
2.3 — Deve existir pelo menos um telefone com ligação à rede

exterior para uso dos utentes;
2.4 — Aquecimento e ventilação nas zonas de utilização co-

mum;
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, o estabelecimento

deve ser dotado de fossa séptica dimensionada para a ocupação
admitida e serviços nele prestados.

3 — Unidades de alojamento:
3.1 — Áreas em metros quadrados:
3.1.1 — Quartos com cama individual — 8 m2;
3.1.2 — Quartos com duas camas individuais ou com uma cama

de casal — 10,5 m2, com a dimensão mínima de 2,7 m.
3.1.3 — Um quarto adaptado para pessoas de mobilidade condi-

cionada dotado com a respectiva instalação sanitária
3.2 — Instalações sanitárias:
3.2.1 — Água quente e fria;
3.2.2 — Casas de banho simples — 2,50 m2;
3.2.3 — Casas de banho completas — 3,50 m2;
3.2.4 — Lavatórios com espelho, cortinas ou outro tipo de

resguardo nas banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tapetes
antiderrapantes e toalheiros.

3.3 — Equipamento dos quartos:
3.3.1 — Uma cama individual, ou de casal, ou duas individuais,

com as seguintes dimensões mínimas:

Cama de casal — 1,40 m × 1,90 m;
Cama individual — 0,90 m × 1,90 m;

3.3.2 — Tapetes, salvo se o quarto for alcatifado;
3.3.3 — Uma ou duas mesas-de-cabeceira ou soluções equiva-

lentes;
3.3.4 — Iluminação geral suficiente e luzes de cabeceira;
3.3.5 — Roupeiro com espelho e cruzetas;
3.3.6 — Cadeira ou sofá;
3.3.7 — Tomadas de electricidade;
3.3.8 — Sistema interior de ocultação de luz exterior,
3.3.9 — Sistema de segurança nas portas;
3.3.10 — Sistema de aquecimento e de ventilação.
4 — Zonas de utilização comum:
4.1 — Recepção/portaria;
4.2 — Zona de estar;
4.3 — Sala de refeições;
4.4 — Instalações sanitárias comuns:
4.4.1 — Com separação por sexos e adaptadas a pessoas de

mobilidade condicionada;
4.4.2 — Água corrente fria e quente;
4.4.3 — Retretes e lavatórios com espelhos.
5 — Zonas de serviços:
5.1 — Dependências gerais:
5.1.1 — Copa;
5.1.2 — Instalações frigoríficas;
5.1.3 — Zonas de armazenagem;
5.1.4 — Rouparia;
5.1.5 — Estacionamento (garagem ou parque) — no mínimo

20% do número de unidades de alojamento.
5.2 — Dependências para o pessoal:
5.2.1 — Vestiários;
5.2.2 — Instalações sanitárias dotadas de chuveiro e retrete em

cabines separadas.

6 — Acessos:
6.1 — Entrada de serviço distinta da entrada para os uten-

tes;
6.2 — Escadas sempre providas de corrimão;
6.3 — Ascensores e monta-cargas, desde que o edifício tenha

mais de quatro pisos, incluindo o rés-do-chão.
7 — Serviços:
7.1 — Serviço de portaria;
7.2 — Serviço de pequeno-almoço na sala de refeições;
7.3 — Serviço telefónico permanente com a rede exterior;
7.4 — Serviço de arrumação e limpeza.

II — Casas de hóspedes

1 — Elementos caracterizadores do edifício, das instalações,
equipamento, mobiliário e serviços:

1.1 — Dispor de instalações, equipamento, mobiliário e ser-
viços;

1.2 — No mínimo de quatro e no máximo de oito unidades de
alojamento.

2 — Infra-estruturas:
2.1 — Água quente e fria;
2.2 — Sistema de iluminação e segurança;
2.3 — Deve existir pelo menos um telefone com ligação à rede

exterior para uso dos utentes;
2.4 — Aquecimento e ventilação nas zonas de utilização co-

mum;
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, o estabelecimento

deve ser dotado de fossa séptica dimensionada para a ocupação
admitida e serviços nele prestados.

3 — Unidades de alojamento:
3.1 — Áreas em metros quadrados:
3.1.1 — Quartos com cama individual — 8 m2;
3.1.2 — Quartos com duas camas individuais ou com uma cama

de casal — 10,5 m2, com a dimensão mínima de 2,7 m.
3.2 — Instalações sanitárias:
3.2.1 — Agua quente e fria;
3.2.2 — Casas de banho simples — 2,50 m2;
3.2.3 — Casas de banho completas — 3,50 m2;
3.2.4 — Lavatórios com espelho, cortinas ou outro tipo de

resguardo nas banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tapetes
antiderrapantes e toalheiros;

3.3 — Equipamento dos quartos:
3.3.1 — Uma cama individual, ou de casal, ou duas individuais,

com as seguintes dimensões mínimas:

Cama de casal — 1,40 m × 1,90 m;
Cama individual — 0,90 m × 1,90 m;

3.3.2 — Mesas de cabeceira ou soluções equivalentes;
3.3.3 — Luz geral suficiente e luzes de cabeceira;
3.3.4 — Roupeiro com espelho e cruzetas;
3.3.5 — Cadeira ou sofá;
3.3.6 — Tomadas de electricidade;
3.3.7 — Sistema de ocultação de luz exterior;
3.3.8 — Sistema de segurança nas portas.
4 — Zonas de utilização comum:
4.1 — Recepção/portaria;
4.2 — Zonas de estar equipadas com:
4.2.1 — Cadeiras ou sofás;
4.2.2 — Mesas de refeições adaptáveis para servir pequenos-

-almoços;
4.3 — Instalações sanitárias comuns:
4.3.1 — Com separação por sexos;
4.3.2 — Água corrente quente e fria;
4.3.3 — Retretes e lavatórios com espelhos.
5 — Acessos:
5.1 — Escadas sempre providas de corrimão;
6 — Serviços:
6.1 — Serviço de portaria;
6.2 — Serviço de pequeno-almoço na sala de estar equipada para

o efeito;
6.3 — Serviço de arrumação e limpeza.
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III — Quartos particulares

1 — Elementos caracterizadores do edifício, das instalações,
equipamento mobiliário e serviço:

1.1 — Dispor de instalações, equipamentos, mobiliário;
1.2 — No máximo de três unidades de alojamento.
2 — Infra-estruturas:
2.1 — Água quente e fria;
2.2 — Sistema de iluminação e segurança.
2.3 — Onde não exista rede de saneamento, o estabelecimento

deve ser dotado de fossa séptica dimensionada para a ocupação
admitida.

3 — Unidades de alojamento:
3.1 — Área em metros quadrados;
3.1.1 — Quartos com ema individual — 7,50 m2;
3.1.2 — Quartos com duas camas individuais ou com uma cama

de casal — 9 m2, com o mínimo de 2,70 m.
3.2 — Instalações sanitárias:
3.2.1 — Água quente e fria;
3.2.2 — Casas de banho simples — 2,50 m2;
3.2.3 — Casas de banho completas — 3,50 m2;
3.2.4 — Lavatórios com espelho, cortinas ou outro tipo de

resguardo nas banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tapetes
antiderrapantes e toalheiros;

3.3 — Equipamento dos quartos:
3.3.1 — Mesas-de-cabeceira ou soluções equivalentes;
3.3.2 — Luzes de cabeceira;
3.3.3 — Roupeiro, com espelho e cruzetas;
3.3.4 — Cadeira ou sofá;
3.3.5 — Tomadas de electricidade;
3.3.6 — Sistema de ocultação de luz exterior;
3.3.7 — Sistema de segurança nas portas.

ANEXO III

Requerimento tipo

ANEXO IV

Alvará

 

                     Núcleo de Licenciamento de Estabelecimentos 
 

ALVARÁ DE LICENÇA DE UTILIZAÇÃO PARA HOSPEDAGEM  

 

INSCRITO NO LIVRO DE  REGISTO N.º ___________ FOLHAS N.º ________ 

 

1- TITULAR DA LICENÇA______________________________________________________ 

1.1 SEDE OU MORADA_______________________________________________________ 

          CODIGO POSTAL _____ - _____________ TELF. ____________ C. 

FISCAL______________ 

2- ENTIDADE EXPLORADORA _________________________________________________ 

2.1 SEDE OU MORADA________________________________________________________ 

CODIGO POSTAL _____ - _____________ TELF. ____________ C. FISCAL____________ 

3- NOME DO ESTABELECIMENTO:_____________________________________________ 

4- LOCALIZAÇÃO:____________________________________________________________

_ 

_______________________________________________________________________________

__ 

5- CLASSIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO: 

p   Hospedaria 

p   Casas de Hospedes 

p   Quartos Particulares 

6- CAPACIDADE DO ALOJAMENTO: ___________________________ 

7- PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: 

p   Sazonal  ___/___/_____   a   ___/___/____ 

p  Anual     

 8-  VISTORIA EM   ___/___/____  (Data da última Vistoria)     

 9-  PRÓXIMA VISTORIA A EFECTUAR  ATÉ  ____/____/_____ (Devendo ser requerida com 

pelo menos 30 dias de antecedência)     

10- DATA DA EMISSÃO DO ALVARÁ  ___/___/____ 

 

Pago pela Guia  R-1  n.º ____   de  ___/___/____ 

O Responsável, _________________ 

 

         A Chefe de Divisão, 

 

&Æ0$5$�081,&,3$/�'(�9,/$�5($/�'(�6$172�$17Ï1,2�

ANEXO V

Placa identificativa a)
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ANEXO VI

Registo

Registo

Processo n.º .../...

1 — Localização do estabelecimento: ...
2 — Nome do estabelecimento: ...
3 — Freguesia: ...
4 — Tipo de alojamento:
4.1 — Hospedaria: ...
4.2 — Casa de hóspedes: ...
4.3 — Quartos particulares: ...
5 — Número de quartos ... Número de camas: ...
6 — Nome do proprietário: ...
6.1 — Telefone: ...
6.2 — Fax: ...
6.3 — Residência: ...
6.4 — Número de contribuinte/pessoa colectiva: ...
7 — Nome do responsável: ...
7.1 — Telefone: ...
7.2 — Fax: ...
7.3 — Residência: ...
7.4 — Número de contribuinte/pessoa colectiva: ...
8 — Licença de utilização para hospedagem: .../..., de .../.../...
9 — Comunicação à Região de Turismo do Algarve: .../.../...,

ofício n.º .../...
10 — Observações: ...

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 7174/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despachos do vice-presidente
da Câmara Municipal de 10 de Julho 2001, foram renovados os
contratos de trabalho a termo certo, pelo período de um ano,
com:

José Fernandes Silva e José David Gomes Ribeiro — cantoneiro
de vias municipais.

Sandra Isabel Oliveira Eiras — desenhador.
Manuel Peixoto Machado — técnico profissional de construção

civil.
Alice Paula Alves Oliveira — auxiliar administrativo.

Foram ainda renovados, por despachos de 12 de Julho de 2001
os contratos com:

Alfredo Fernando Rocha Vieira Lisboa — calceteiro.
José Joaquim Queirós Fernandes — cantoneiro de vias munici-

pais.

19 de Julho de 2001. — O Director do Departamento de Admi-
nistração Geral, Manuel Carlos Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VIÇOSA

Edital n.º 375/2001 (2.ª série) — AP. — Joaquim António
Mourão Viegas, vice-presidente da Câmara Municipal de Vila Vi-
çosa:

Torna público que, no uso da competência referida na alínea e)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária realizada no dia 29
de Junho de 2001, sob proposta da Câmara Municipal de Vila Vi-
çosa, aprovada em reunião ordinária de 28 de Março de 2001,
sancionou o Regulamento do Funcionamento do Parque de Estaci-
onamento de Pesados.

O presente Regulamento entra em vigor após a sua publicação
no Diário da República.

Placa identificativa b)

Placa identificativa c)
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Para conhecimento geral se publica o presente e outros de igual
teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

11 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Joaquim
António Mourão Viegas.

Regulamento do Funcionamento do Parque
de Estacionamento de Pesados

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento aplica-se à gestão e funcionamento do
Parque de Estacionamento de Pesados de Vila Viçosa.

Artigo 2.º

Responsabilidade pela gestão

Compete à Câmara Municipal de Vila Viçosa a gestão e manu-
tenção do Parque de Estacionamento de Pesados.

Artigo 3.º

Acesso ao parque

1 — É permitido o acesso ao parque a todos os condutores de
veículos pesados que pretendam interromper o seu percurso para
estacionar.

2 — O acesso ao recinto do parque é permitido nas seguintes
condições:

a) A qualquer hora do dia ou da noite;
b) Sempre que existam lugares disponíveis.

3 — Antes de entrar no parque, deverão os utentes dirigir-se à
casa do guarda onde se encontra o funcionário que lhe irá indicar
o lugar disponível e entregar um cartão com a inscrição da hora
de entrada.

4 — Os utentes deverão ceder todos os dados pessoais que lhe
forem solicitados pelo funcionário.

5 — O acesso ao lugar de estacionamento deverá ser efectuado
de acordo com a sinalização vertical e horizontal existente.

Artigo 4.º

Saída do parque

Antes de sair do parque os utentes deverão dirigir-se à casa do
guarda onde se encontra o funcionário que receberá o cartão onde
inscreverá a data e hora de saída, procedendo seguidamente à co-
brança da respectiva taxa.

Artigo 5.º

Funcionamento do parque

O parque deverá apresentar um funcionamento permanente (vinte
e quatro horas/dia), garantindo assim, o acesso a qualquer hora do
dia dos utentes.

Artigo 6.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente Re-
gulamento e demais legislação aplicável, compete à Câmara Mu-
nicipal de Vila Viçosa.

Compete aos funcionários municipais assegurar o regular fun-
cionamento do parque de estacionamento, superintendendo e fis-
calizando todos os seus serviços e fazendo cumprir todas as nor-
mas aplicáveis.

Artigo 7.º

Taxas de ocupação

1 — As taxas de ocupação de lugares de estacionamento deve-
rão ser pagas à saída do recinto.

2 — As taxas de ocupação de lugares de estacionamento são as
que seguidamente se designam:

a) A taxa de ocupação de lugar de estacionamento de veícu-
los pesados é de 600$/dia;

b) A taxa de ocupação de veículos ligeiros é de 300$/dia;
c) A taxa de ocupação por períodos inferiores a três horas é

de 300$, para veículos pesados e 150$ para veículos li-
geiros;

d) As empresas sediadas no concelho de Vila Viçosa, caso
queiram, poderão optar pelo pagamento de uma taxa
mensal, com os seguintes valores:

d.1) Estacionamento de veículos pesados — 12 000$/
mês;

d.2) Estacionamento de veículos ligeiros — 6000$/mês;
d.3) A taxa de ocupação mensal faculta a utilização do

espaço para qualquer veículo do mesmo utente.

3 — A prerrogativa referida na alínea d) do número anterior
poderá ser extensível a outras empresas cuja actividade seja con-
siderada de interesse efectivo para o concelho, mediante despa-
cho a exposição ao executivo municipal.

Artigo 8.º

Deveres dos utentes

É dever dos utentes:

a) Tratar com urbanidade os funcionários municipais, cum-
prindo as suas ordens, de acordo com o presente Regula-
mento;

b) Tratar com zelo e cuidado todos os equipamentos colec-
tivos colocados à sua disposição pela Câmara Municipal;

c) Deixar as instalações sanitárias, em bom estado de lim-
peza, depositando os resíduos em recipientes próprios.

Artigo 9.º

Direitos dos utentes

1 — Aos utentes assiste o direito de utilizarem da forma mais
conveniente o espaço que lhes seja concedido, sem outros limites
os que não sejam impostos pela lei, por este Regulamento ou por
outras normas municipais.

2 — Aos utentes será permitido o acesso sempre que existam
lugares para estacionamento disponíveis.

3 — Assiste-lhes ainda o direito de apresentar à Câmara Muni-
cipal quaisquer sugestões ou reclamações escritas, no que concerne
à disciplina e funcionamento do recinto.

Artigo 10.º

Deveres da entidade gestora

É dever da entidade gestora:

a) Disponibilizar os equipamentos necessários ao bom fun-
cionamento do parque;

b) Garantir a manutenção e bom estado de conservação do
equipamento de apoio;

c) Proceder a um rigoroso controlo de entradas;
d) Receber e dar pronto andamento a todas as reclamações

que lhe sejam apresentadas;
e) Prestar aos utentes todas as informações que lhes sejam

solicitadas;
f) Levantar autos de todas as infracções e participar as ocor-

rências de que tenha conhecimento e que devam ser sub-
metidas à apreciação dos seus superiores.
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Artigo 11.º

Proibições

É proibido no interior do recinto do parque:

a) Emitir sinais sonoros;
b) Danificar o equipamento disponibilizado pela Câmara

Municipal;
c) Desrespeitar a sinalização de circulação interna;
d) Utilizar indevidamente o equipamento;
e) Estacionar fora dos espaços delimitados no pavimento;
f) Lançar papéis e outros resíduos para o chão;
g) Omitir informações solicitadas pelo funcionário necessá-

rias ao preenchimento do registo de ocupação;

Artigo 12.º

Coimas

São punidas com coima de 10 000$ as infracções às regras pre-
vistas nos n.os 4 e 5 do artigo 3.º e ao disposto nos artigos 4.º e
11.º do presente Regulamento.

Edital n.º 376/2001 (2.ª série) — AP.  — Joaquim António
Mourão Viegas, vice-presidente da Câmara Municipal de Vila Vi-
çosa:

Torna público que, no uso da competência referida na alínea e)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária de 29 de Junho de
2001, sob proposta da Câmara Municipal de Vila Viçosa aprovada
em reunião de Câmara de 23 de Maio de 2001, sancionou a se-
guinte alteração ao Regulamento de Trânsito em Vila Viçosa: Ins-
taurar trânsito com vias de sentido único, nas Ruas de D. Carlos e
D. Catarina de Bragança, na HABIFLOR — Cooperativa de Habi-
tação Económica Florbela Espanca C. R. L., permitindo, deste modo,
o estacionamento em ambos os lados da via.

A presente alteração entrará em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Diário da República.

Para conhecimento geral se publica o presente o outros de Igual
teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

11 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Joaquim
António Mourão Viegas.

Rectificação n.º 793/2001 — AP.  — Joaquim António Mou-
rão Viegas, vice-presidente da Câmara Municipal de Vila Viçosa:

Torna público que o edital n.º 177/2001, do apêndice n.º 54, ao
Diário da República, 2.ª série, n.º 103, de 4 de Maio de 2001,
referente à publicação do Regulamento do Transporte Público de
Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros — Transporte em Táxis,
saiu com as seguintes inexactidões:

No artigo 20.º, alínea a) do n.º 1 onde se lê: «Localização da
sede social na freguesia para que é aberto o concurso.» deve ler-se
«Localização da sede social na freguesia ou localidade para que é
aberto o concurso».

No artigo 25.º, n.º 1, onde se lê «(...) do Decreto-Lei n.º 251/
99, de 11 de Agosto (...) deve ler-se «(...) do Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto, (...)».

Para conhecimento geral se publica o presente e outros de igual
teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim An-
tónio Mourão Viegas.

COMISSÃO INSTALADORA DO MUNICÍPIO DE VIZELA

Aviso n.º 7175/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que este município renovou, por mais seis
meses, os contratos de trabalho a termo certo que haviam sido
celebrados nos termos do artigo 18.º e seguintes do Decreto-Lei

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os a seguir mencionados,
na categoria de assistente de acção educativa:

Com efeitos a 1 de Setembro de 2001 — Aldara Ribeiro Faria Lima.
Com efeitos a 1 de Outubro de 2001 — Elsa Maria Vale Matos

Alves e Maria Salomé Costa Amaral.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Francisco Ângelo Silva Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE BRAGANÇA (SÉ)

Aviso n.º 7176/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho. — Para os devidos efeitos se torna público, e
nos termos da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, que por deliberação da
Junta de Freguesia de 10 de Julho de 2001, foi renovado o contra-
to de trabalho a termo certo com Manuel António Mendes, pelo
período de seis meses, com início a 1 de Agosto de 2001, com a
categoria de motorista de transportes colectivos. (Isento do Tri-
bunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, Paulo Jorge
Almendra Xavier.

JUNTA DE FREGUESIA DA BURACA

Aviso n.º 7177/2001 (2.ª série) — AP. — Renovação de con-
trato a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação da Junta de Freguesia da Buraca de 25 de Ju-
nho de 2001, foram renovados os seguintes contratos dos traba-
lhadores a termo certo:

Artur Jorge Fonseca da Silva, com a categoria de jardineiro, esca-
lão 1, índice 134, a que corresponde o vencimento de 81 200$,
por mais seis meses, com início a 17 de Julho de 2001.

Leonor Maria Macieira Nunes Chaparro, com a categoria de auxi-
liar dos serviços gerais, escalão 1, índice 120, a que corresponde
o vencimento de 72 700$, por mais seis meses, com início a 22
de Julho de 2001.

Maria da Conceição Barradas Lopes, com a categoria de jardinei-
ro, escalão 1, índice 134, a que corresponde o vencimento de
81 200$, por mais seis meses, com início a 1 de Agosto de 2001.

Maria Eduarda Pinto Dourado, com a categoria de auxiliar dos
serviços gerais, escalão 1, índice 120, a que corresponde o ven-
cimento de 72 700$, por mais seis meses, com início a 1 de
Agosto de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Jaime Pereira
Garcia.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPANHÃ

Aviso n.º 7178/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos legais se torna público que, de acordo com o Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 Dezembro, com a alteração introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 219/98, de 17 de Junho, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo com urgência e conveniência de serviço,
pelo prazo de um ano, com:

Cipriano Magalhães Teixeira — auxiliar de serviços administrati-
vos, índice 120.

Alberto Nunes da Costa — coveiro,  índice 148.

O início dos contratos é 1 de Agosto de 2001.

31 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Rodrigo Oli-
veira.
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4JUNTA DE FREGUESIA DE CARNAXIDE

Aviso n.º 7179/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que por deliberação do executivo de 20 de Junho de 2001 e em virtude da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 141/2001, de 24 de
Abril, o quadro de pessoal desta Junta de Freguesia passa a ser o seguinte:

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria
Dotação

Dotação
Observaçõesanterior

Providos Vagos
actual

— – Educadora de infância ................................... — 8 8 – 8 Regime estabelecido pelo ME,
Decreto-Lei n.º 312/99, de 10
de Agosto.

— – Auxiliar de educação ..................................... — 2 2 – 2 Regime estabelecido pelo ME,
Decreto Regulamentar n.º 15/91,
de 14 Abril.

Técnico-profissional.... Técnico profissional..................................... Especialista .......................................

3 Principal............................................ 4 4 – 4 Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Administrativo ............. Chefe de secção ............................................. — 1 – 1 1 —

3 Assistente administrativo.............................. Especialista ....................................... 5 – 5
Principal............................................ 6 5 1 15 Dotação global.
Administrativo .................................. 4 2 2

Operário....................... 2 Operário qualificado ......................................Principal............................................ 5 3 2 5 Dotação global.
Operário............................................

Auxiliar ......................... Encarregado de cemitério .............................. 1 1 – 1
Auxiliar administrativo ................................. 2 – 2 2
Auxiliar técnico de educação ........................ 1 1 – 1

1 Auxiliar de serviços gerais ............................ — 17 11 6 17 —
Coveiro ........................................................... 4 2 1 4
Cozinheiro ...................................................... 2 2 – 2
Condutor de máquinas pesadas e veículos 1 – 1 1

especiais.

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Luís d'Andrade da Costa e Castro.
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JUNTA DE FREGUESIA DE CEDOFEITA

Aviso n.º 7180/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que o
executivo desta Junta, na sua reunião de 26 de Junho de 2001,
deliberou a rescisão do contrato de trabalho a termo certo, de acordo
com o estipulado no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, considerando a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes traba-
lhadores:

Beatriz Alexandra Martins Oliveira Vasconcelos Faria.
Vera Lúcia Ribeiro Coutinho.
Luísa Maria Salgado Queirós de Carvalho.
Maria da Conceição da Rocha Cardoso.
Liliana Alexandra Espírito Santo Estevão.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, José Joaquim
Pinto da Conceição.

JUNTA DE FREGUESIA DE CELA

Aviso n.º 7181/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro
de pessoal. — Para os devidos efeitos se torna pública a alteração
ao quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Cela, aprovado pela
Assembleia de Freguesia de Cela na sua sessão ordinária realizada
no dia 19 de Maio de 2001, na sequência de proposta aprovada
pela Junta de Freguesia de Cela em sua reunião ordinária realizada
no dia 3 de Março de 2001.

Número
Grupo de pessoal Categoria de

lugares

Administrativo ........ Assistente adm. especialista ..... 1
Assistente adm. principal......... 2
Assistente administrativo......... 2

Auxiliar .................... Cantoneiro de limpeza.............. 3
Coveiro ...................................... 2
Motorista................................... 1
Auxiliar administrativo ............. 2

27 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Francisco Leo-
nardo Eusébio.

JUNTA DE FREGUESIA DA COSTA DA CAPARICA

Aviso n.º 7182/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos torna-se público que a Junta de Freguesia celebrou contra-
to a termo certo, com duração de seis meses, susceptíveis de re-
novação, para o exercício de funções de auxiliar dos serviços ge-
rais, ao abrigo da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Manuel de Sousa
Araújo, na categoria de auxiliar dos serviços administrativos da
Junta de Freguesia, produzindo efeitos a partir do dia 13 de Junho
de 2001, pelo prazo de seis meses, com o vencimento de 72 700$
mais subsídio de alimentação. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

7 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente da Junta, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 7183/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos torna-se público que a Junta de Freguesia celebrou contra-
to a termo certo, com duração de seis meses, susceptíveis de re-
novação, para o exercício de funções de auxiliar de limpeza, ao
abrigo da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Eduardo Pedro da Silva Perei-
ra, na categoria de auxiliar de limpeza para o mercado da Costa de
Caparica, produzindo efeitos a partir do dia 13 de Julho de 2001,

pelo prazo de seis meses, com o vencimento de 72 7000$ mais
subsídio de almoço. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente da Junta, (Assinatura
ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE FUNDADA
Aviso n.º 7184/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-

trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e em
cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi rescindido a pedido de Deonilde Luzia Nunes Dias, o contrato
de trabalho a termo certo, na categoria de auxiliar dos serviços
gerais, o qual teve início em 14 de Agosto de 2000.

30 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Américo Antó-
nio Nunes.

JUNTA DE FREGUESIA
DE NOSSA SENHORA DA PIEDADE

Aviso n.º 7185/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que por deliberação da Junta de Freguesia
de Nossa Senhora da Piedade, concelho de Ourém, na sua reunião
ordinária, realizada no dia 1 de Agosto de 2001, foi renovado, por
um período de seis meses, o contrato de trabalho a termo certo da
funcionária Cecília do Céu da Silva Reis Neves, auxiliar adminis-
trativo.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, António Aquino
Gonçalves.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA BÁRBARA DE NEXE

Aviso n.º 7186/2001 (2.ª série) — AP.  — Leonardo Aniceto
Bexiga Abreu, presidente da Junta de Freguesia de Santa Bárbara
de Nexe:

Torna público que a Assembleia de Freguesia de Santa Bárbara
de Nexe, no uso das competências que lhe são cometidas pelas
alíneas h) do n.º 1, e j) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, aprovou em reunião ordinária de 26 de Junho
de 2001, o Regulamento do Inventário e Cadastro do Património
da Junta de Freguesia de Santa Bárbara de Nexe, que se anexa.

31 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Leonardo Ani-
ceto Bexiga Abreu.

Regulamento do Inventário e Cadastro do Património
da Junta de Freguesia de Santa Bárbara de Nexe

Preâmbulo

Face às exigências da sociedade actual e ao papel que as autar-
quias desempenham na satisfação das necessidades, reveste-se de
suma importância a elaboração de um regulamento que sirva de
pilar orientador do património da Junta de Freguesia de Santa Bárbara
de Nexe, de modo a que cada sector conheça a sua competência
nessa matéria, por forma a obter-se um adequado controlo de todos
os bens móveis e imóveis.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao disposto nas
alíneas f) do n.º 1, e a) do n.º 5 do artigo 34.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, e tendo em conta a implementação do novo
sistema contabilístico (POCAL) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/
99, de 22 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.º 162/99, de 14 de Setembro, e de acordo com o n.º 2 do artigo
10.º Decreto-Lei n.º 315/2000, até 1 de Janeiro de 2002 as autar-
quias locais deverão elaborar o inventário e definir um sistema de
controlo interno.

O inventário, suporte para um correcto controlo do patrimó-
nio, deverá permanecer constantemente actualizado de modo a
permitir conhecer, a qualquer momento, o estado, o valor, a afec-
tação e a localização dos bens.

Assim, em obediência ao estipulado na Portaria n.º 671/2000
(2.ª série), de 17 de Abril de 2000, que aprova as instruções
regulamentadoras do cadastro e inventário dos bens do Estado (CIBE)
e respectivo classificador geral, aplicado à administração local por
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força da alínea b) do n.º 2 do artigo 2.º, foi elaborado o presente
Regulamento:

I — Regulamento

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito
1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de

inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros, au-
mento, abatimentos, cessão, transferência, avaliação e a gestão
do imobilizado corpóreo e incorpóreo da freguesia.

2 — Considera-se gestão patrimonial da freguesia, a correcta
afectação dos bens pelas diversas áreas de gestão, tendo em conta
não só as suas necessidades como também a sua melhor utilização,
conservação e valorização.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 2.º
Inventário

1 — As etapas que constituem o inventário são as seguintes:

a) Arrolamento (elaboração de um rol de bens a inventariar);
b) Classificação (repartição dos bens pelas diversas classes);
c) Descrição (características que identificam cada bem);
d) Avaliação (atribuição de um valor ao bem);
e) Colocação de marcas (colocação de etiquetas, nos bens

inventariados, com o código que os identifique).

2 — Para o cumprimento do disposto no número anterior se-
rão elaborados os seguintes mapas/fichas cadastrais, que se ane-
xam ao presente Regulamento, de acordo com o n.º 12 do Decre-
to-Lei n.º 54-A/99 de 22 de Fevereiro:

Ficha 1-1 — Registo de imobilizado incorpóreo;
Ficha 1-2 — Registo de bens imóveis;
Ficha 1-3 — Registo de equipamento básico;
Ficha 1-4 — Registo de equipamento de transporte;
Ficha 1-5 — Registo de ferramentas e utensílios;
Ficha 1-6 — Registo de equipamento administrativo;
Ficha 1-7 — [...]
Ficha 1-8 — Registo de outro imobilizado corpóreo;
Ficha 1-9 — [...]
Ficha 1-10 — [...]
Ficha 1-11 — [...]

3 — As fichas de inventário serão numeradas sequencialmente e
ordenadas de acordo com a classificação do POCAL, aplicado às
autarquias locais, nomeadamente com a classificação orçamental
e patrimonial.

4 — Os documentos mencionados no número anterior serão
também elaborados e mantidos actualizados em suporte informá-
tico.

Artigo 3.º
Cadastro

1 — Cada bem arrolado tem uma ficha individual — ficha ca-
dastral — em que é realizado um registo permanente de todas as
ocorrências que sobre este existam desde a sua aquisição ou produ-
ção até ao seu abate.

Artigo 4.º
Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação devem obedecer às fases
seguintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre no final da vida útil, também designada de vida
económica;

b) Os bens que evidenciem boas condições de funcionamen-
to e que se encontrem totalmente amortizados deverão
ser, sempre que se justifique, objecto de avaliação por parte
de uma comissão a ser nomeada pelo órgão executivo,
sendo-lhe fixado um novo período de vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição dos bens, adopta-se o ano de inventário inicial para
se estimar o período de vida útil dos bens, que corres-
ponde ao período de utilização durante o qual se amorti-
za totalmente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante atribuição
de um código correspondente ao classificador geral, um
código de actividade (constituído por caracteres numéri-
cos atribuídos de acordo com as actividades constantes
no orçamento da autarquia) e um número de inventário,
sequencial, que será afixado nos próprios bens;

e) As alterações e abates verificadas no património serão
objecto de registo na respectiva ficha cadastral, com as
devidas especificações;

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo poderá
ser efectuado através de meios informáticos adequados;

g) Para os bens totalmente amortizados, respeitar-se-á
o disposto na alínea c) do artigo 4.º do presente Regula-
mento.

Artigo 5.º

Identificação dos bens
1 — Os bens são identificados de acordo com a alínea d) do

artigo 4.º deste Regulamento.
2 — O classificador geral consiste num código que identifica o

bem, a classe e o tipo do mesmo, conforme tabela a elaborar de
acordo com a Portaria n.º 378/94, de 16 de Junho, com as neces-
sárias adaptações.

3 — O código de actividade identifica o departamento, a divi-
são e a secção ou gabinete, aos quais os bens estão afectos, de
acordo com uma tabela elaborada com o organograma em vigor
na autarquia.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 6.º

Junta de Freguesia

Compete aos serviços administrativos da Junta:

a) Conhecimento e afectação dos bens da freguesia;
b) Assegurar a gestão e controlo do património;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar inventariações periódicas, de acordo com as ne-

cessidades do serviço.

Artigo 7.º

Outros sectores

1 — Compete aos outros sectores:

a) O fornecimento de todos os elementos que lhe sejam
solicitados pelos serviços administrativos da Junta de Fre-
guesia;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhe
tenham sido afectos;

c) Informar a secção de património da necessidade de aqui-
sição, transferência, abate, permuta e venda de bens móveis
e imóveis;

d) Manter actualizada a folha de carga dos bens pelos quais
são responsáveis, mantendo-a afixada em local bem visí-
vel na secção ou gabinete responsável pelo bem;

e) Compete ao responsável da biblioteca fazer uma listagem
dos livros e outras publicações adstritas à mesma, a en-
tregar no sector de património.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 8.º

1 — O processo de aquisição dos móveis e imóveis da freguesia
obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais da realização
da despesa em vigor.
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2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os códigos seguintes:

01 — Aquisição a título oneroso em estado novo;
02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Troca;
05 — Permuta;
06 — Locação;
07 — Doação;
08 — Outros.

Artigo 9.º

Registo de propriedade

1 — O registo define a propriedade do bem.
2 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imó-

veis, os veículos automóveis e reboques.
3 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e

decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro (estabelece os bens móveis sujeitos a regis-
to).

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 10.º

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 307/
94, a alienação de bens imóveis poderá ser realizada por nego-
ciação directa quando:

a) O adquirente for pessoa colectiva pública;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentada;
c) Se presuma que das formas previstas no número anterior,

não resulte melhor preço;
d) Não tenha sido possível alienar ou se se verificar, inequi-

vocamente, que não venha a ser possível por qualquer das
formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, onde serão descritos quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação

Artigo 11.º

Realização e autorização da alienação

1 — Compete à Junta de Freguesia a elaboração dos processos
de alienação de bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do órgão
executivo.

3 — A alienação dos bens imóveis superiores a 200 vezes o índice
100 das carreiras de regime geral do sistema remuneratório da função
pública, carece de autorização da Assembleia de Freguesia.

Artigo 12.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abate são:

a) Alienação;
b) Furto, incêndios, roubos, extravios;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca;
f) Transferência.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da ficha
de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Troca;
06 — Cessão;
07 — Outros.

3 — Nas situações previstas na alínea b) do n .º 1, bastará a
certificação por parte da Junta de Freguesia para se proceder ao
seu abate.

4 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deverão
os serviços administrativos apresentar a proposta da Junta de Fre-
guesia.

Artigo 13.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá ser
lavrado um auto de cessão, lavrado pela Junta de Freguesia.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em causa.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, extravios e incêndios

Artigo 14.º

Regras gerais

1 — No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios,
dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os

objectos desaparecidos, indicando os respectivos núme-
ros de inventário.

Artigo 15.º

Furtos e incêndios

1 — Elaboração de um relatório onde serão descritos os núme-
ros de inventário e os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício, à conta patrimonial.

Artigo 16.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio informar o executivo da Junta de Freguesia do sucedido,
sem prejuízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista no n.º 1 do artigo 15.º só deverá ser
efectuada após serem esgotadas todas as possibilidades de resolu-
ção interna do caso.

3 — Caso se apure o(s) funcionário(s) responsável(eis) pelo
extravio do bem, a Junta deverá ser indemnizada de forma a que
se possa adquirir outro que o substitua, sem prejuízo de instaura-
ção do competente processo disciplinar, se for caso disso.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 17.º

Seguros

Todos os bens móveis da freguesia deverão estar adequadamente
segurados, competindo tal tarefa à Junta de Freguesia.

CAPÍTULO VIII

Da valorização dos bens

Artigo 18.º

1 — O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos ele-
mentos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma amor-
tização sistemática durante esse período.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com as
seguintes definições:

2.1 — O custo de aquisição de um bem é dado pelo respectivo
preço de compra adicionado dos gastos suportados directamente
para o colocar no seu estado actual e local de funcionamento.

2.2 — Entende-se por custo de produção de um bem a soma dos
custos directos suportados para o produzir, colocar no estado em
que se encontra e no local de armazenagem.
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3 — As imobilizações corpóreas podem ser consideradas no activo
por uma quantidade e valor fixos desde que simultaneamente se
satisfaçam as seguintes condições:

a) Sejam frequentemente renovadas;
b) Representem um valor global de reduzida importância para

a autarquia;
c) Não haja variação sensível na sua quantidade, valor e

composição.

4 — Caso se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito, deverá considerar-se o valor resultante da avaliação ou o
valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista
disposição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo cri-
térios técnicos que se adequem à natureza desses bens.

4.1 — Caso não seja possível aplicar critérios de valorimetria,
o imobilizado assume valor zero até ser objecto de uma grande
reparação, assumindo então o montante desta.

5 — Relativamente à valorização do imobilizado corpóreo já
existente, à data da realização do inventário inicial, devem ser
adoptados os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os cri-
térios valorimétricos;

b) As imobilizações cujo custo de aquisição ou de produção
não seja conhecido, são valorizadas de acordo com o n.º 4;

c) Os bens que à data do inventário estiverem totalmente
amortizados e em boas condições de funcionamento, de-
verão ser objecto de avaliação, fixando-se-lhes o novo
período de vida útil esperado;

d) Os bens que à data do inventário inicial estejam total-
mente amortizados deverão ser objecto de reavaliação
mediante a aplicação dos coeficientes de desvalorização
monetária, devendo ainda ser elaborado um mapa de rea-
valiação para cada bem, o qual deverá ser anexado à fi-
cha de inventário do bem.

6 — Os bens do domínio público são incluídos no activo imo-
bilizado da autarquia, estejam ou não afectos à sua actividade ope-
racional. A valorização destes bens será efectuada, sempre que
possível, ao custo de aquisição ou ao custo de produção.

Artigo 19.º

Alteração do valor

1 — Todos os bens susceptíveis de alteração do valor, sujeitos
ou não às regras de amortização, devem constar do inventário pelo
seu valor actualizado.

2 — No caso de existência de grandes reparações, beneficiações,
valorizações ou desvalorizações excepcionais, por razões ineren-
tes ao próprio bem ou por variação do seu preço de mercado, estas
deverão ser evidenciadas no mapa e na ficha de inventário atra-
vés da designação:

GR — grandes reparações ou beneficiações;
VE ou DE — valorizações ou desvalorizações excepcionais,

respectivamente;
VM — variações no valor de mercado;
RV — reavaliações;
AV — avaliações.

Artigo 20.º

Método

1 — As amortizações dos elementos do activo imobilizado sujei-
tos a depreciação ou a deperecimento são consideradas como custo.

2 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o das
quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser explici-
tadas no anexo ao balanço e às contas de funcionamento e inves-
timento.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização aceite como custo de exercício
determina-se aplicando aos montantes dos elementos do activo
imobilizado, em funcionamento, as taxas de amortização defini-
das na lei.

4 — A amortização dos elementos do activo é considerada como
extraordinária enquanto estes não entrarem em funcionamento.

5 — Quando, à data do encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limita-
da a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na con-
tabilidade, devem ser objecto de amortização extraordinária cor-
respondente à diferença, se for de prever que a redução desse valor
seja permanente.

6 — A amortização extraordinária criada nos termos do número
anterior, não deve ser mantida se deixarem de existir os motivos
que a originaram.

7 — São totalmente amortizados no ano de aquisição os ele-
mentos do activo imobilizado sujeitos a deperecimento, cujos va-
lores unitários não ultrapassem o limite fixado no artigo 31.º do
Código de Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Colectivas, ex-
cepto quando façam parte de um conjunto de elementos que de-
vem ser amortizados como um todo.

8 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei, para
os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segunda-
-mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia local,
sob proposta do órgão executivo, acompanhada de justificação
adequada.

9 — No caso dos bens adquiridos em estado de uso ou sujeitos a
grandes reparações e beneficiações que aumentem o seu valor, serão
amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N

sendo:

A — Amortização;
V — Valor contabilístico actualizado;
N — Número de anos de vida útil estimados.

10 — Deverá ser elaborado um mapa de amortizações para cada
bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha cadastral
do bem.

CAPÍTULO IX

Disposições e entrada em vigor

Artigo 21.º

Disposições finais

Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer situação
omissa neste documento.

Artigo 22.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia
útil, após publicação no Diário da República.

ANEXOS
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Termo de encerramento

O presente Regulamento de Inventário e Cadastro do Património, devidamente numerado, contendo 21 folhas, foi aprovado por
unanimidade, na reunião da Junta de Freguesia, realizada em 21 de Junho de 2001.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DE NEGRILHOS

Aviso n.º 7187/2001 (2.ª série) — AP. — Renovação de con-
trato. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Jun-
ta de Freguesia de São João de Negrilhos deliberou, em reunião
ordinária de 28 de Julho de 2001, renovar por um período de mais
seis meses, a contar do dia 1 de Agosto do ano em curso, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado com José Rosa Fernan-
des, com a categoria de tractorista.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, António Mar-
çalo Santana.

JUNTA DE FREGUESIA DE UL

Contrato n.º 944/2001 — AP.  — Faz-se público que por delibe-
ração da Junta de Freguesia de Ul, em 30 de Julho de 2001, foi reno-
vado o contrato de trabalho a termo certo, por mais seis meses, com
Raquel Sofia da Silva Pinho, técnico de educação, com o vencimento
ilíquido de 115 700$, com início em 1 de Setembro de 2001.

31 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Ilídio António
Tavares Ferreira.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 7188/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração à es-
trutura orgânica e quadro de pessoal dos SMAS. — Para os devi-

dos efeitos torna-se público que em conformidade com o dispos-
to nos termos das alíneas n) e o) do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-
-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia Municipal de
Almada, por deliberação de 29 de Junho de 2001 aprovou as
alterações à estrutura orgânica e quadro de pessoal dos Serviços
Municipalizados de Água e Saneamento de Almada, cuja propos-
ta foi aprovada por deliberação da Câmara Municipal de 6 de
Junho de 2001.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Henrique Rosa Carreiras.

Alteração à estrutura orgânica

(Criação do Departamento Municipal de Produção e Controlo
da Qualidade da Água constituído pela Divisão Municipal de Pro-
dução de Água, Divisão Municipal de Controlo da Qualidade da
Água e a Divisão Municipal de Metrologia e Instalações de Con-
tadores.

Criação do Departamento Municipal de Tratamento de Águas
Residuais constituído pela Divisão Municipal de Tratamento de
Águas Residuais da Quinta da Bomba, Divisão Municipal de Trata-
mento de Águas Residuais da Mutela e a Divisão Municipal de Tra-
tamento de Águas Residuais do Portinho da Costa.

Criação do Departamento Municipal de Gestão de Redes de
Água e Esgoto constituído pela Divisão Municipal de Gestão de
Redes de Água e Divisão Municipal de Gestão de Redes de Es-
goto).

Ao Departamento Municipal de Produção e Controlo da Quali-
dade da Água compete:

Gerir, coordenar e controlar as actividades das áreas que com-
põem o departamento, designadamente a captação, eleva-
ção, reserva e distribuição de água, a manutenção funcio-
nal dos sistemas, das instalações e equipamentos adstritos,
o controlo de qualidade da água e a metrologia e instalação
de contadores;

Elaborar o plano anual e plurianual para o departamento em
função dos objectivos superiormente definidos;

Apresentar ao conselho de administração o relatório anual
das actividades desenvolvidas nas diversas áreas do depar-
tamento;

Supervisionar, avaliar e validar a qualidade e eficácia dos tra-
balhos realizados no departamento;

Assegurar a gestão da produção, reserva, distribuição, trata-
mento e controlo da qualidade da água;

Assegurar o desenvolvimento e modernização dos sistemas de
captação, elevação e reserva de água, assim como os equi-
pamentos de alta tensão;
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Garantir o desenvolvimento e modernização do laboratório
de água e de contadores;

Assegurar o desenvolvimento das actividades ligadas à
metrologia, aferição e reparação de contadores;

Garantir as actividades ligadas à instalação de contadores;
Estudar e propor ao conselho de administração actuações ou

obras consideradas necessárias ao desenvolvimento e ren-
tabilidade das áreas dependentes do departamento tendo em
vista a melhoria do funcionamento prestado ao público;

Manter o conselho de administração informado sobre a acti-
vidade desenvolvida no departamento, andamento dos tra-
balhos, cumprimento de prazos e dificuldades surgidas;

Colaborar com os diversos serviços na análise de soluções
organizacionais, assim como na resolução de problemas e
trabalhos comuns de acordo com as determinações superi-
ores;

Colaborar com o serviço de aprovisionamentos na elabora-
ção de previsões de consumo de materiais e equipamentos,
tendo em vista atingir os objectivos fixados no Plano
Plurianual de Investimentos;

Garantir a gestão e o desenvolvimento das pessoas do depar-
tamento apresentando, designadamente as necessidades de
formação profissional;

Garantir a aplicação das deliberações e ordens de serviço, dos
regulamentos e outras leis em vigor relativas à actividade
do departamento.

À Divisão Municipal de Produção de Água compete:

Gerir, coordenar e controlar as actividades de captação, ele-
vação e reserva de água e a manutenção funcional dos sis-
temas, das instalações e equipamentos adstritos;

Elaborar o plano anual e plurianual para a divisão em função
dos objectivos superiormente definidos;

Apresentar ao director de departamento municipal o relató-
rio anual das actividades desenvolvidas nas diversas áreas
da divisão;

Manter o director de departamento municipal informado so-
bre a actividade desenvolvida na divisão, andamento dos
trabalhos, cumprimento de prazos e dificuldades surgidas;

Assegurar os trabalhos de adução, elevação, reserva e distri-
buição de água e a manutenção funcional dos sistemas, das
instalações e dos equipamentos adstritos;

Definir e concretizar os planos de exploração das captações
e estações elevatórias de água e promover a melhoria da
eficiência dos diversos órgãos eléctricos, mecânicos e elec-
tromecânicos;

Assegurar a rentabilidade e eficiência das instalações — esta-
ções e centrais elevatória, reservatórios — e equipamento
que permita a contínua distribuição de água à população;

Promover acções para o desenvolvimento e modernização dos
sistemas de captação, elevação e reserva de água e dos equi-
pamentos de alta tensão;

Garantir a assistência técnica necessária aos equipamentos
instalados e cumprir os programas de prevenção e manu-
tenção superiormente definidos;

Garantir a gestão e o desenvolvimento das pessoas da Divi-
são apresentando, designadamente, as necessidades de for-
mação profissional;

Garantir a aplicação das deliberações e ordens de serviço, dos
regulamentos e outras leis em vigor relativas à actividade
do departamento.

À Divisão Municipal de Controlo da Qualidade da Água com-
pete:

Dirigir, coordenar e controlar as actividades no âmbito do
controlo da qualidade da água;

Elaborar o plano anual e plurianual em função dos objectivos
superiormente definidos;

Apresentar ao director de departamento municipal o relató-
rio anual das actividades desenvolvidas nas diversas áreas
da divisão;

Manter o director de departamento municipal informado so-
bre a actividade desenvolvida na divisão, andamento dos
trabalhos, cumprimento de prazos e dificuldades surgidas;

Assegurar a execução das tarefas relacionadas com o controlo
analítico de qualidade, tendo como finalidade o tratamento
e a qualidade da água potável distribuída;

Gerir técnica e administrativamente o laboratório de análises
de água;

Assegurar o bom estado de funcionamento dos equipamentos
a cargo da divisão em particular o existente no laboratório
cumprindo, nomeadamente, o programa de manutenção
preventiva;

Acompanhar programas de limpezas dos reservatórios e des-
cargas em «pontos vitais» das redes;

Proceder à apreciação das informações diárias procedentes dos
sectores da divisão e em casos especiais levá-las ao conhe-
cimento do superior hierárquico;

Prestar a assistência técnica necessária aos sectores da divi-
são;

Garantir a gestão e o desenvolvimento das pessoas da divisão
apresentando, designadamente as necessidades de formação
profissional;

Garantir a aplicação das deliberações e ordens de serviço, dos
regulamentos e outras leis em vigor relativas à actividade
do departamento.

À Divisão Municipal de Metrologia e Instalação de Contadores
compete:

Dirigir, coordenar e controlar as actividades relacionadas com
a metrologia e a instalação de contadores;

Elaborar o plano anual e plurianual em função dos objectivos
superiormente definidos;

Apresentar ao director de departamento municipal o relató-
rio anual das actividades desenvolvidas nas diversas áreas
da divisão;

Manter o director de departamento municipal informado so-
bre a actividade desenvolvida na divisão, andamento dos
trabalhos, cumprimento de prazos e dificuldades surgidas;

Assegurar a execução dos trabalhos de aferição e reparação
de contadores, segundo normas e legislação em vigor;

Providenciar pela vigilância, verificação e calibragem de to-
dos os aparelhos de medida;

Promover o cadastro dos contadores instalados;
Assegurar a execução das tarefas de colocação e substituição

de contadores, bem como interromper fornecimentos, de
acordo com as normas e legislação em vigor;

Garantir a gestão e o desenvolvimento das pessoas apresen-
tando, designadamente, as necessidades de formação pro-
fissional;

Garantir a aplicação das deliberações e ordens de serviço, dos
regulamentos e outras leis em vigor relativas à actividade
do departamento.

Ao Departamento Municipal de Gestão de Redes de Água e Es-
goto compete:

Gerir, coordenar e controlar as actividades de construção,
renovação e modificação das redes de água e de esgoto;

Elaborar o plano anual e plurianual para o departamento em
função dos objectivos superiormente definidos;

Apresentar ao conselho de administração o relatório anual
das actividades desenvolvidas nas diversas áreas do depar-
tamento;

Supervisionar, avaliar e validar a qualidade e eficácia dos tra-
balhos realizados no Departamento;

Colaborar e propor medidas para a execução do Plano Geral
de Abastecimento de Água e o Plano Geral de Águas Resi-
duais;

Estudar e propor ao conselho de administração actuações ou
obras consideradas necessárias ao desenvolvimento e ren-
tabilidade das áreas dependentes do departamento tendo em
vista a melhoria do funcionamento prestado ao público;

Garantir o desenvolvimento de trabalhos de construção e
manutenção das redes de água e esgotos, executados por
administração directa;

Assegurar a existência de informação relativamente à cons-
trução e manutenção dos sistemas de redes de água e águas
residuais;

Providenciar pela definição de normas de uniformização de
todos os materiais a aplicar nas redes de abastecimento de
água e esgotos;

Assegurar a assistência técnica às máquinas e viaturas;
Garantir a realização das actividades de manutenção das má-

quinas e viaturas;
Assegurar a gestão do parque de máquinas e viaturas;
Assegurar o desenvolvimento dos trabalhos das áreas de apoio,

designadamente serralharia, carpintaria, pintura, ferramentaria
e construção civil;
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Manter o conselho de administração informado sobre a acti-
vidade desenvolvida no departamento, andamento dos tra-
balhos, cumprimento de prazos e dificuldades surgidas;

Colaborar com os diversos serviços na análise de soluções
organizacionais, assim como na resolução de problemas e
trabalhos comuns de acordo com as determinações superi-
ores;

Colaborar com o serviço de aprovisionamentos na elabora-
ção de previsões de consumo de materiais e equipamentos,
tendo em vista atingir os objectivos fixados no plano
plurianual de investimentos;

Garantir a gestão e o desenvolvimento das pessoas apresen-
tando, designadamente, as necessidades de formação pro-
fissional;

Garantir a aplicação das deliberações e ordens de serviço, dos
regulamentos e outras leis em vigor relativas à actividade
do departamento.

À Divisão Municipal de Gestão de Redes de Água compete:

Gerir, coordenar e controlar as actividades de construção,
renovação, modificação e manutenção das redes de água;

Elaborar o plano anual e plurianual para a divisão em função
dos objectivos superiormente definidos;

Apresentar ao director de departamento municipal o relató-
rio anual das actividades desenvolvidas nas diversas áreas
da divisão;

Manter o director de departamento municipal informado so-
bre a actividade desenvolvida na divisão, andamento dos
trabalhos, cumprimento de prazos e dificuldades surgidas;

Assegurar a execução de obras de construção e manutenção
das redes de água, por administração directa;

Assegurar a construção, renovação e modificação de ramais
de água;

Assegurar o bom funcionamento das redes de distribuição de
água e órgãos afectos, em colaboração com a Divisão
Municipal de Produção de Água;

Garantir o desenvolvimento dos trabalhos do serviço de pi-
quete de água;

Assegurar a execução dos trabalhos de pavimentação de cal-
çada;

Colaborar na normalização e selecção de materiais de quali-
dade a utilizar nas redes de água e órgãos afectos;

Colaborar com o serviço de aprovisionamento na previsão
de aquisição de materiais e equipamentos necessário à exe-
cução das obras;

Colaborar com o serviço de cadastro na actualização de in-
formação relativa às redes de água e respectivos órgãos
afectos;

Coordenar e apoiar os encarregados na resolução de proble-
mas técnicos, distribuição de trabalhos e constituição e li-
gação dos grupos de trabalho;

Garantir a gestão e o desenvolvimento das pessoas apresen-
tando, designadamente, as necessidades de formação pro-
fissional;

Garantir a aplicação das deliberações e ordens de serviço, dos
regulamentos e outras leis em vigor relativas à actividade
do departamento.

À Divisão Municipal de Gestão de Redes de Esgoto compete:

Gerir, coordenar e controlar as actividades de construção,
renovação, modificação e manutenção das redes de esgoto;

Elaborar o plano anual e plurianual para a divisão em função
dos objectivos superiormente definidos;

Apresentar ao director de departamento municipal o relató-
rio anual das actividades desenvolvidas nas diversas áreas
da divisão;

Manter o director de departamento municipal informado so-
bre a actividade desenvolvida na divisão, andamento dos
trabalhos, cumprimento de prazos e dificuldades surgidas;

Assegurar a execução de obras de construção e manutenção
das redes de esgoto e outros órgãos, por administração di-
recta;

Assegurar a construção, renovação e modificação de ramais
de esgoto;

Assegurar o bom funcionamento das redes de esgoto e órgãos
afectos em colaboração com as divisões do Departamento
Municipal de Tratamento de Águas Residuais;

Assegurar a execução de trabalhos de limpeza e desentupimento
das redes de esgoto;

Assegurar a execução dos trabalhos de pavimentação de as-
falto;

Garantir a normalização e selecção de materiais de qualidade
a utilizar nas redes de esgoto e órgãos afectos;

Colaborar com o serviço de aprovisionamento na previsão
de aquisição de materiais e equipamentos necessários à exe-
cução das obras;

Colaborar com o serviço de cadastro na actualização de in-
formação relativa às redes de esgoto e órgãos afectos;

Coordenar e apoiar os encarregados na resolução de proble-
mas técnicos, distribuição de trabalhos e constituição e li-
gação dos grupos de trabalho;

Garantir a gestão e o desenvolvimento das pessoas apresen-
tando, designadamente, as necessidades de formação pro-
fissional;

Garantir a aplicação das deliberações e ordens de serviço, dos
regulamentos e outras leis em vigor relativas à actividade
do departamento.

Ao Departamento Municipal de Tratamento Águas Residuais
compete:

Dirigir, coordenar e controlar a exploração, operação e ma-
nutenção das estações de tratamento de águas residuais
(ETAR) das várias bacias de drenagem do concelho;

Elaborar e propor para aprovação superior medidas para a
execução do Plano Geral de Águas Residuais, na área do
tratamento;

Elaborar e propor para aprovação superior medidas para a
execução de trabalhos de construção e manutenção das
ETAR, e aquisição de novos equipamentos;

Elaborar o plano anual e plurianual para o departamento em
função dos objectivos superiormente definidos;

Apresentar ao conselho de administração o relatório anual
das actividades desenvolvidas nas diversas áreas do depar-
tamento;

Coordenar o desenvolvimento de trabalhos entre os sectores
que compõem o departamento, bem como entre estes e
outros serviços dos SMAS;

Decidir sobre a melhor utilização dos meios disponíveis;
Promover a elaboração conjunta pelos vários sectores que

compõem o departamento, dos planos de exploração das
ETAR, de modo a uniformizar práticas e procedimentos de
operação, manutenção, controlo analítico, higiene e segu-
rança;

Supervisionar, avaliar e validar a qualidade e eficácia dos tra-
balhos realizados na exploração das ETAR;

Assegurar a existência de informação relativamente à opera-
ção e manutenção das ETAR, e características técnicas dos
equipamentos existentes;

Gerir, técnica e administrativamente, o laboratório de análi-
ses físico-químicas e microbiológicas de águas residuais;

Colaborar com a Divisão Municipal de Gestão de Redes de
Esgoto e com a Divisão Municipal de Fiscalização dos Sis-
temas Prediais na identificação e localização de águas resi-
duais industriais, que prejudicam o funcionamento das ETAR,
de modo a garantir o seu bom funcionamento;

Promover acções com especialistas na área de controlo de
qualidade, de forma a que haja um apoio credenciado nas
acções de fiscalização;

Manter o conselho de administração informado sobre a acti-
vidade de tratamento de águas residuais, andamento dos
trabalhos, cumprimento de prazos e dificuldades surgidas;

Colaborar com os diversos serviços na análise de soluções
organizacionais, assim como na resolução de problemas e
trabalhos comuns de acordo com as determinações superi-
ores;

Colaborar com o serviço de aprovisionamentos na elabora-
ção de previsões de consumo de materiais e equipamentos,
tendo em vista atingir os objectivos fixados no plano
plurianual de investimentos;

Garantir o desenvolvimento das pessoas apresentando, desig-
nadamente, as necessidades de formação profissional;

Garantir a aplicação das deliberações e ordens de serviço, dos
regulamentos e outras leis em vigor relativas à actividade
do departamento.

À Divisão Municipal de Tratamento de Águas Residuais da Quinta
da Bomba e Valdeão compete:

Dirigir, coordenar e controlar a exploração, gestão e manu-
tenção das estações de tratamento de águas residuais da Quinta
da Bomba e Valdeão;
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Elaborar o plano anual e plurianual para a divisão em função
dos objectivos superiormente definidos;

Apresentar ao director de departamento municipal o relató-
rio anual das actividades desenvolvidas nas diversas áreas
da divisão;

Manter o director de departamento municipal informado so-
bre o funcionamento dos sistemas a sua eficiência e eficá-
cia, andamento dos trabalhos, cumprimento de prazos e
dificuldades surgidas;

Definir e concretizar o plano de exploração das ETAR, no-
meadamente as actividades de operação, manutenção, con-
trolo analítico, higiene e segurança aprovado superiormente;

Assegurar a recolha, armazenamento e tratamento de dados
necessários à elaboração dos relatórios de exploração, com
a frequência e de acordo com os objectivos definidos supe-
riormente;

Informar o superior hierárquico das necessidades de amplia-
ção e modernização dos sistemas de tratamento;

Colaborar com a manutenção electromecânica no planeamento
e programação da manutenção preventiva e correctiva;

Colaborar e ou efectuar acções relativas à optimização dos
sistemas de tratamento, em particular no que se refere aos
equipamentos;

Garantir a assistência técnica necessária ao equipamento ins-
talado, cumprir os programas de manutenção preventiva e
correctiva e colaborar nas acções de grande manutenção;

Assegurar a actualização do cadastro de equipamentos;
Colaborar com a Divisão Municipal de Gestão de Redes de

Esgoto na identificação e localização de águas residuais
industriais que prejudicam o funcionamento das ETAR, de
modo a garantir o seu bom funcionamento;

Proceder à elaboração dos programas de amostragem para o
controlo analítico da eficiência dos diferentes órgãos das
ETAR e deles informar o superior hierárquico;

Colaborar com o serviço de aprovisionamento na previsão
de aquisição de materiais e equipamentos necessários à exe-
cução das actividades;

Garantir a gestão e o desenvolvimento das pessoas apresen-
tando, designadamente, as necessidades de formação pro-
fissional;

Garantir a aplicação das deliberações e ordens de serviço, dos
regulamentos e outras leis em vigor relativas à actividade
do departamento.

À Divisão Municipal de Tratamento de Águas Residuais da Mutela
compete:

Gerir, coordenar e controlar a exploração, gestão e manu-
tenção da estação de tratamento de águas residuais da Mutela;

Elaborar os planos de acção anual e plurianual, em função
dos objectivos superiormente definidos;

Definir e concretizar o plano de exploração da ETAR, no-
meadamente as actividades de operação, manutenção, con-
trolo analítico, higiene e segurança, aprovado superiormente;

Manter o superior hierárquico informado sobre o funciona-
mento dos sistemas, a sua eficiência e eficácia e as dificul-
dades surgidas;

Assegurar a recolha, armazenamento e tratamento de dados
necessários à elaboração dos relatórios de exploração, de
acordo com a frequência e os objectivos definidos superior-
mente;

Informar o superior hierárquico das necessidades de amplia-
ção e modernização dos sistemas de tratamento;

Colaborar com a manutenção electromecânica no planeamento
e programação da manutenção preventiva e correctiva;

Colaborar e ou efectuar acções relativas à optimização dos
sistemas de tratamento, em particular no que se refere aos
equipamentos;

Garantir a assistência técnica necessária ao equipamento ins-
talado, cumprir os programas de manutenção preventiva e
correctiva e colaborar nas acções de grande manutenção;

Assegurar a actualização do cadastro de equipamentos;
Colaborar com a Divisão Municipal de Gestão de Redes de

Esgoto na identificação e localização de águas residuais
industriais que prejudicam o funcionamento da ETAR, de
modo a garantir o seu bom funcionamento;

Proceder à elaboração dos programas de amostragem para o
controlo analítico da eficiência dos diferentes órgãos da
ETAR e deles informar o superior hierárquico;

Colaborar com o serviço de aprovisionamento na previsão
de aquisição de materiais e equipamentos necessários à exe-
cução das actividades;

Garantir a gestão e o desenvolvimento das pessoas apresen-
tando, designadamente, as necessidades de formação pro-
fissional;

Garantir a aplicação das deliberações e ordens de serviço, dos
regulamentos e outras leis em vigor relativas à actividade
do departamento.

À Divisão Municipal de Tratamento de Águas Residuais do Portinho
da Costa compete:

Gerir, coordenar e controlar a exploração, gestão e manu-
tenção da estação de tratamento de águas residuais do
Portinho da Costa;

Elaborar os planos de acção anual e plurianual, em função
dos objectivos superiormente definidos;

Definir e concretizar o plano de exploração da ETAR, no-
meadamente as actividades de operação, manutenção, con-
trolo analítico, higiene e segurança, aprovado superiormente;

Manter o superior hierárquico informado sobre o funciona-
mento dos sistemas, a sua eficiência e eficácia e as dificul-
dades surgidas;

Assegurar a recolha, armazenamento e tratamento de dados
necessários à elaboração dos relatórios de exploração, de
acordo com os objectivos definidos superiormente;

Informar o superior hierárquico das necessidades de amplia-
ção e modernização dos sistemas de tratamento;

Colaborar com a manutenção electromecânica no planeamento
e programação da manutenção preventiva e correctiva;

Colaborar e ou efectuar acções relativas à optimização dos
sistemas de tratamento, em particular no que se refere aos
equipamentos;

Garantir a assistência técnica necessária ao equipamento ins-
talado, cumprir os programas de manutenção preventiva e
correctiva e colaborar nas acções de grande manutenção;

Assegurar a actualização do cadastro de equipamentos;
Colaborar com a Divisão Municipal de Gestão de Redes de

Esgoto na identificação e localização de águas residuais
industriais que prejudicam o funcionamento da ETAR, de
modo a garantir o seu bom funcionamento;

Proceder à elaboração dos programas de amostragem para o
controlo analítico da eficiência dos diferentes órgãos da
ETAR e deles informar o superior hierárquico;

Colaborar com o serviço de aprovisionamento na previsão
de aquisição de materiais e equipamentos necessários à exe-
cução das actividades;

Garantir a gestão e o desenvolvimento das pessoas apresen-
tando, designadamente, as necessidades de formação pro-
fissional;

Garantir a aplicação das deliberações e ordens de serviço, dos
regulamentos e outras leis em vigor relativas à actividade
do departamento.

À Divisão Municipal de Recursos Humanos compete:

Gerir, coordenar e controlar as actividades relacionadas com
a função de recursos humanos;

Elaborar o Plano Plurianual de Investimentos para a divisão
em função dos objectivos superiormente definidos;

Apresentar ao conselho de administração o(s) relatório(s) —
anual e bimestral — a apresentar à Assembleia Municipal
das actividades desenvolvidas na divisão;

Supervisionar, avaliar e validar a qualidade e eficácia dos tra-
balhos realizados nas diferentes áreas da divisão: recruta-
mento, selecção e admissão; formação e aperfeiçoamento
profissional; e de gestão administrativa de pessoal;

Colaborar com o conselho de administração na definição de
uma política de pessoal;

Proceder à análise, estudo e proposta de normas, regulamen-
tos e políticas de pessoal;

Elaborar estudos e submeter à apreciação superior as regras
internas a seguir nas admissões, transferências, promoções,
reclassificações, formação e outras, em conformidade com
a legislação em vigor;

Promover a realização de estudos sobre a problemática das
relações humanas inter e intra grupal sobre necessidades e
motivação individual e de grupo, e sua articulação com os
objectivos dos SMAS;

Assegurar o desenvolvimento, organização e actualização dos
processos administrativos de recrutamento e selecção, ad-
missão, demissões e exoneração, transferências, promoções
e outros, em conformidade com a legislação em vigor;



APÊNDICE N.º 107 — II SÉRIE — N.º 208 — 7 de Setembro de 200188

Assegurar o desenvolvimento, organização e actualização dos
processos administrativos de aposentação, assistência na
doença; acidentes de trabalho e outros;

Assegurar a elaboração de indicadores de gestão de recursos
humanos, designadamente sobre a assiduidade, o trabalho
extraordinário, ajudas de custo, comparticipações na doen-
ça, acidentes de trabalho, composição de efectivos, forma-
ção e outros;

Assegurar a organização e actualização dos processos indivi-
duais de pessoal;

Assegurar a elaboração de propostas de alteração do quadro
de pessoal;

Proceder à estimativa anual das despesas de pessoal;
Garantir o processamento de vencimentos, remunerações de

pessoal, abonos, comparticipações e descontos e outras
remunerações;

Assegurar a elaboração do plano de formação e zelar pela sua
concretização;

Assegurar a execução e controlo do programa orçamental anual
de formação profissional de pessoal;

Acolher, atender e encaminhar os assuntos colocados pelos
trabalhadores e estruturas sindicais no âmbito da função laboral;

Colaborar com os diversos serviços na análise de soluções
organizacionais, nomeadamente com o Departamento Mu-
nicipal de Informática na introdução de novas tecnologias
e sistemas de informação;

Garantir a aplicação das deliberações e ordens de serviço, dos
regulamentos e outras leis em vigor relativas à actividade
da Divisão;

Garantir a divulgação de documentação sobre normas, proce-
dimentos, equipamento de segurança e legislação laboral pelos
restantes sectores dos SMAS;

Assegurar a ligação com os organismos exteriores, nomeada-
mente ADSE, Caixa Geral de Aposentações, companhias de
seguros e sindicatos.

Ao Departamento Municipal de Informática compete:

Preparar e submeter à apreciação superior as linhas gerais do
planeamento estratégico dos sistemas de informação e tec-
nologias de informação e de actividades, e elaboração dos
orçamentos;

Coordenar o desenvolvimento e lançamento de projectos de
sistemas e tecnologias de informação entre os sectores que
compõem o departamento e entre estes e os outros servi-
ços dos SMAS e da CMA;

Propor à administração o desenvolvimento de estudos na área
de sistemas de informação e tecnologias de informação;

Promover um desenvolvimento coerente e integrado das so-
luções tecnológicas de acordo com os princípios de norma-
lização adoptados;

Supervisionar a exploração das aplicações informáticas, aten-
dendo aos meios humanos e técnicos existentes superior-
mente definidos;

Responsabilizar-se pela qualidade e eficácia dos trabalhos efec-
tuados pelos sectores que compõem a direcção, supervisio-
nando, avaliando e validando os estudos efectuados;

Elaborar os planos de acção anual e ou plurianual, em função
dos objectivos superiormente definidos;

Emitir pareceres sobre necessidades de formação de pessoal
relacionados com a actividade exercida;

Emitir pareceres ao conselho de administração sobre política
de sistemas de informação e tecnologias de informação;

Promover a organização dos concursos, apreciação de pro-
postas e elaborar pareceres para efeitos de adjudicação a
terceiros, no que se refere aos recursos tecnológicos dos
sistemas de informação e tecnologias de informação;

Promover os contactos com os outros sectores de forma a
harmonizar o planeamento de acções de ambas as entida-
des, nomeadamente na análise de estudos e exploração dos
sistemas de informação e tecnologias de informação;

Emitir pareceres sobre pedidos de sistemas de informação e
tecnologias de informação, assegurando a adequação e nor-
malização dos produtos utilizados;

Providenciar pela execução de projectos de sistemas de in-
formação e tecnologias de informação resultantes da ne-
cessidade dos serviços;

Definir a metodologia a seguir pelos sectores que compõem
o departamento;

Procurar uma permanente actualização tecnológica dos siste-
mas de informação e tecnologias de informação garantindo

o seu reflexo no departamento e uma adequada divulgação
e utilização pelos serviços;

Manter a vereação permanentemente informada sobre o an-
damento dos trabalhos, cumprimento de prazos e dificulda-
des surgidas;

Dirigir e promover o desenvolvimento do SIGMA (Sistema
de Informação Geográfica do Município de Almada), bem
como assegurar a participação na comissão de acompanha-
mento do protocolo realizado com a Portugal Telecom, SLE
(Electricidade do Sul do Tejo) e Câmara Municipal de Al-
mada, no âmbito da constituição da base cartográfica do
concelho.

À Divisão Municipal de Desenvolvimento de Sistemas de Infor-
mação compete:

Dirigir, coordenar, controlar, normalizar e executar projec-
tos de sistemas de informação que respondam às necessida-
des da organização e respectivos utilizadores;

Assegurar a definição do ambiente de desenvolvimento, no-
meadamente as suas ferramentas e equipamentos;

Dirigir, coordenar e controlar as actividades das áreas que
compõem a divisão, de acordo com as directrizes superio-
res;

Manter o superior hierárquico informado sobre o andamento
dos trabalhos, cumprimento de prazos e dificuldades surgidas;

Estudar e conceber o sistema de informação;
Assegurar a formação dos utilizadores na exploração das apli-

cações desenvolvidas;
Assegurar a formação profissional do pessoal da Divisão de

forma a garantir o bom desempenho das funções;
Assegurar a elaboração, actualização, divulgação e cumprimento

das normas de desenvolvimento, controlando, nomeadamente,
a qualidade da documentação técnica dos projectos;

Preparar directivas de normalização de sistemas de códigos,
abreviaturas e impressos e zelar pela sua observância;

Colaborar com a Divisão Municipal de Sistemas Informáti-
cos na instalação das aplicações desenvolvidas internamente
ou adquiridas no exterior;

Dialogar com o fornecedor sobre questões técnicas ligadas ao
software aplicacional controlando a qualidade do serviço
prestado pelas empresas, de acordo com os contratos esta-
belecidos;

Acompanhar o desenvolvimento tecnológico, tanto no âm-
bito do hardware como no do software;

Propor, apreciar propostas e elaborar pareceres sobre aquisi-
ção de software;

Coordenar e controlar o trabalho executado nas várias fases
de desenvolvimento projectos de sistemas de informação e
tecnologias de informação, de acordo com as normas adop-
tadas;

Coordenar e dirigir o trabalho das equipas de projectos;
Executar e dar cumprimento às orientações decorrentes do

planeamento estratégico dos sistemas de informação e tec-
nologias de informação;

Assegurar a ligação com a Divisão Municipal de Sistemas
Informáticos, ao nível da administração de sistemas e ba-
ses de dados;

Assegurar o cumprimento das normas de funcionamento da
respectiva área;

Assegurar e promover a elaboração da documentação técnica
das bases de dados e aplicações concebidas, nomeadamente
o manual de utilizador e o manual de exploração, de acordo
com o previsto nas normas de desenvolvimento;

Elaborar e ou promover estudos contendo previsões de utili-
zação dos meios informáticos;

Assegurar a elaboração, actualização e optimização de biblio-
tecas de funções e utilitários;

Garantir a formação dos utilizadores na exploração das apli-
cações desenvolvidas.

À Divisão Municipal de Sistemas Informáticos compete:

Garantir a operacionalidade da infra-estrutura tecnológica, que
inclui o ambiente de exploração, servidores, redes de co-
municações e sistema de gestão de bases de dados;

Dirigir, coordenar e controlar as actividades das áreas que
compõem o sector, de acordo com as directrizes superio-
res;

Manter o superior hierárquico informado sobre o andamento
dos trabalhos e dificuldades surgidas;
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Supervisionar a utilização dos sistemas informáticos tendo em
conta as aplicações existentes de acordo com a política
definida para a exploração, em colaboração com a Divisão
Municipal de Desenvolvimento de Sistemas de Informação;

Garantir a elaboração e divulgação de normas de exploração
e documentação técnica;

Assegurar a efectivação da exploração dos equipamentos e
software de base, de forma a ser garantida a integridade e
segurança da informação residente, em colaboração com a
administração de dados e Divisão Municipal de Desenvol-
vimento de Sistemas de Informação;

Acompanhar o desenvolvimento tecnológico, tanto no âm-
bito do hardware como no âmbito do software de base;

Garantir o apoio dos fornecedores sobre questões técnicas
relacionadas com a infra-estrutura tecnológica, controlan-
do a qualidade dos serviços prestados pelas empresas, em
conformidade com os contratos de assistência técnica;

Propor, apreciar propostas e elaborar pareceres sobre a aqui-
sição de tecnologias de informação;

Coordenar a instalação e garantir a operacionalidade e o fun-
cionamento dos meios informáticos dando continuidade à
exploração e utilização do software aplicacional e utilitá-
rios, em colaboração com a Divisão Municipal de Desenvol-
vimento de Sistemas de Informação;

Colaborar com as restantes áreas do departamento, com vis-
ta a garantir um sistema de suporte de informação integra-
do e resolução de problemas inter-disciplinares;

Garantir a administração de bases de dados, sistemas, redes e
comunicações;

Assegurar e controlar o registo diário de ocorrências da ope-
ração de sistemas;

Executar e dar cumprimento às orientações decorrentes do
planeamento estratégico;

Assegurar a formação e treino de pessoal da Divisão de for-
ma a garantir o bom desempenho de funções;

Garantir o apoio aos utilizadores no uso da infra-estrutura
tecnológica (meios informáticos).

Ao Departamento Municipal Administrativo e Financeiro, com-
pete:

Gerir, coordenar e controlar as actividades de gestão finan-
ceira, administrativa e comercial;

Elaborar o plano anual e plurianual para o departamento em
função dos objectivos superiormente definidos;

Apresentar ao conselho de administração o relatório anual
das actividades desenvolvidas nas diversas áreas do depar-
tamento;

Supervisionar, avaliar e validar a qualidade e eficácia dos tra-
balhos realizados no departamento;

Colaborar com o conselho de administração na definição da
política financeira dos serviços;

Zelar pelo equilíbrio financeiro dos SMAS;
Propor pareceres e elaborar estudos na área económica e fi-

nanceira dos serviços;
Participar na elaboração de planos e orçamentos anuais e

plurianuais e acompanhar de forma dinâmica a sua execução,
sugerindo e desencadeando medidas correctivas para os desvios
que ultrapassem os limites estabelecidos;

Elaborar processos de abate de elementos patrimoniais imo-
bilizados, propor sobre os abates e submeter à decisão su-
perior os casos que transcendam esses limites;

Assegurar a elaboração de relatórios com indicadores de ges-
tão e a interpretação dos desvios significativos e o ajusta-
mento provisional de resultados, proveitos e encargos pre-
vistos para a actividade global dos serviços;

Providenciar pelo controlo da existência dos serviços, qual-
quer que seja a sua natureza (materiais, produtos fabrica-
dos, imobilizado, impressos, disponibilidades financeiras, etc.)
bem como no controlo das entradas e saídas corresponden-
tes, sempre que considere necessário;

Implementar a contabilidade dos serviços e propor as altera-
ções que se venham a justificar em face das imposições
legais, das necessidades de informação e de evolução dos
SMAS;

Submeter à apreciação do conselho de administração os regu-
lamentos internos definindo as competências para realiza-
ção das despesas ou outros que envolvam matéria de natu-
reza financeira, bem como as alterações que se justifiquem;

Estudar e dinamizar juntamente com os outros responsáveis
as medidas para o apuramento real dos custos dos diversos
trabalhos executados quer por terceiros quer por intermé-
dio dos SMAS.

À Divisão Municipal de Gestão Administrativa compete:

Dirigir, coordenar e controlar as actividades dos sectores que
constituem a divisão, nomeadamente o aprovisionamento
de materiais, armazenagem e fornecimento de materiais, o
registo e expedição da correspondência e a microfilmagem
e arquivo de documentos;

Elaborar o plano anual e plurianual para a divisão em função
dos objectivos superiormente definidos;

Apresentar ao director de departamento municipal o relató-
rio anual das actividades desenvolvidas nas diversas áreas
da divisão;

Manter o director de departamento municipal informado so-
bre a actividade desenvolvida na divisão, andamento dos
trabalhos, cumprimento de prazos e dificuldades surgidas;

Assegurar a concretização das orientações superiormente de-
finidas;

Propor e colaborar na elaboração e concretização de progra-
mas e ou acções, de acordo com os objectivos definidos no
Plano Plurianual de Investimentos;

Colaborar com os outros serviços na análise e introdução de
soluções organizacionais e utilização de novas tecnologias
de informação, nomeadamente com a área de informática;

Assegurar a formação profissional do pessoal da Divisão, de
forma a garantir um bom desempenho de função;

Assegurar o cumprimento de normas de funcionamento, re-
gulamentos internos e legislação em vigor.

À Divisão Municipal de Gestão Financeira compete:

Dirigir, coordenar e controlar todas as actividade de gestão
da contabilidade e de tesouraria;

Elaborar o plano anual e plurianual para a divisão em função
dos objectivos superiormente definidos;

Apresentar ao director de departamento municipal o relató-
rio anual das actividades desenvolvidas nas diversas áreas
da divisão;

Manter o director de departamento municipal informado so-
bre a actividade desenvolvida na divisão, andamento dos
trabalhos, cumprimento de prazos e dificuldades surgidas;

Assegurar a concretização das orientações superiormente de-
finidas;

Assegurar a recolha de toda a informação necessária ao nor-
mal processamento da contabilidade junto dos diversos sec-
tores dos serviços;

Assegurar a recepção dos documentos, nos prazos regulamen-
tados, bem como o controlo de competências para a reali-
zação de despesas, e respectivas assinaturas de acordo com
os regulamentos internos e legislação em vigor;

Assegurar o registo de dados contabilizáveis e de contas de
exploração e efectuar lançamentos quando necessário;

Assegurar a actualização do cadastro de todo o imobilizado
dos serviços, no que respeita a existências, sua localização
e outras informações necessárias, controlando nos abates,
de acordo com os regulamentos internos e a legislação em
vigor;

Apresentar ao superior hierárquico, dentro dos prazos regula-
mentados, balancetes, contas analíticas de exploração, bem
como outros elementos julgados necessários ou que o supe-
rior hierárquico solicite;

Colaborar com o superior hierárquico na elaboração de pla-
nos de natureza económica e financeira;

Providenciar pelo controlo das facturas recebidas e pelo seu
respectivo diário;

Providenciar pelo controlo de saldos de fornecedores e sua
situação;

Analisar e elaborar relatórios de apreciação da contabilidade,
sugerindo as medidas correctivas julgadas necessárias;

Assegurar a legitimidade e correcta classificação dos diversos
elementos e comprovantes da contabilidade, de acordo com
as disposições legais e normas internas em vigor;

Colaborar na elaboração de normas de contabilidade analítica
e na definição de custos, em conjugação com os aspectos
orçamentais;

Apurar, repartir, imputar e controlar gastos de produção ge-
rais e por centros de responsabilidade;

Colaborar na definição e simplificação de circuitos da conta-
bilidade e assegurar as ligações indispensáveis ao tratamen-
to automático de dados;

Supervisionar todo o pessoal que lhe está directamente ads-
trito e manter o superior hierárquico permanentemente in-
formado sobre a competência e valorização profissionais,
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qualidades pessoais, assiduidade para efeitos de avaliação pro-
fissional;

Garantir a conferência de facturas dos fornecedores;
Fechar a contabilidade geral, analítica e pública assim como

a elaboração dos elementos a enviar ao Tribunal de Contas
dentro dos prazos legais;

Dirigir e controlar a actividade da tesouraria;
Efectuar trabalhos relacionados com a legislação em vigor,

seguros, legalização de viaturas, acidentes e litígios do par-
que automóvel, etc.

À Divisão Municipal de Gestão Comercial compete:

Coordenar, controlar e desenvolver as áreas que compõem a
divisão, designadamente o atendimento ao público, gestão
de consumidores, fiscalização, leituras de consumos, factu-
ração de tarifas e prestação de serviços;

Elaborar o plano anual e plurianual para a divisão em função
dos objectivos superiormente definidos;

Apresentar ao director de departamento municipal o relató-
rio anual das actividades desenvolvidas nas diversas áreas
da divisão;

Manter o director de departamento municipal informado so-
bre a actividade desenvolvida na divisão, andamento dos
trabalhos, cumprimento de prazos e dificuldades surgidas;

Assegurar o desenvolvimento concretização das orientações
superiormente definidas;

Assegurar a emissão e distribuição de facturas relativas às tarifas
de água e de águas residuais;

Zelar por uma correcta gestão de leituras e da facturação de
tarifas de abastecimento de água e de águas residuais;

Garantir as melhores relações com os clientes e munícipes;
Assegurar que as informações e os serviços apresentados pe-

los clientes e munícipes sejam satisfeitos de forma eficiente,
e de acordo com os regulamentos internos e outra legisla-
ção em vigor;

Assegurar que as reclamações apresentadas pelos clientes se-
jam resolvidas, de acordo com regulamentos internos e outra
legislação em vigor.

Ao Departamento Municipal de Estudos e Projectos compete:

Gerir, coordenar e controlar as actividades das áreas que com-
põem o departamento;

Elaborar o plano anual e plurianual para o departamento em
função dos objectivos superiormente definidos;

Apresentar ao conselho de administração o relatório anual
das actividades desenvolvidas nas diversas áreas do depar-
tamento;

Supervisionar, avaliar e validar a qualidade e eficácia dos tra-
balhos realizados no departamento;

Promover a realização de estudos de previsão a curto, médio
e longo prazo das necessidades de água e saneamento de
acordo de desenvolvimento municipal e inter-municipal;

Emitir pareceres sobre a política de expansão dos SMAS no
que se refere a ampliações dos sistemas de captação e adução,
redes de água, redes de drenagem, centrais elevatórias e
estações de tratamento, (re)equipamento e outros relacio-
nados com aspectos técnicos;

Recolher, compilar e tratar elementos relacionados com os
problemas de água e esgotos, nomeadamente com a gestão
dos recursos hídricos;

Providenciar pela realização de estudos técnicos quando soli-
citados pelo conselho de administração e colaborar sempre
que necessário em estudos técnico-económicos relativos a
projectos;

Acompanhar os problemas relativos às aquisições amigáveis ou
pedidos de declaração de utilidade pública dos terrenos onde
se vão realizar as obras previstas no programa base de abaste-
cimento de água e no estudo prévio de saneamento;

Promover os contactos com os serviços técnicos da CMA de
forma a harmonizar o planeamento de acções de ambas as
entidades, nomeadamente na análise de estudos de urbani-
zação e na execução de obras;

Providenciar pela execução de projectos resultantes da ne-
cessidade de adaptação das redes de água e de drenagem às
necessidades dos munícipes;

Elaborar pareceres sobre estudos e projectos apresentados por
terceiros;

Promover a efectivação e manter actualizado o cadastro de
instalações e equipamentos, obras de arte, redes de água e
esgoto e respectivos órgãos, em colaboração com outros
departamentos;

Definir a metodologia a seguir pelos sectores que compõem
o departamento na realização de estudos, medições, traba-
lhos de topografia, orçamentos e fiscalização;

Promover a organização de concursos, apreciação de propos-
tas de projectos de construção de sistemas de abastecimen-
to de água e de drenagem águas residuais e elaborar parece-
res para efeitos de adjudicação a terceiros em colaboração
com outros departamentos;

Providenciar pelo acompanhamento técnico e fiscalização de
obras executadas em regime de empreitada ou outras defi-
nidas superiormente;

Providenciar pela conferência dos autos de medição com vis-
ta a efectivação de pagamentos parcelares;

Providenciar pelo acompanhamento técnico na fiscalização
de obras de infra-estruturas de particulares;

Providenciar para a fiscalização de obras por administração
directa e outras;

Promover a entrega ao Departamento Municipal de Gestão
de Redes das obras de empreitada e das infra-estruturas de
particulares;

Colaborar com outros departamentos no estudo de novos
métodos de trabalho, ferramentas necessárias, maquinaria
e materiais na área de construção e conservação das redes
de água, de saneamento e estações de tratamento;

Colaborar com outros departamentos na definição das carac-
terísticas e especificidade dos materiais a aplicar nas redes
de águas e esgotos e proceder à sua normalização;

Manter-se informado sobre as possibilidades e características
técnicas dos equipamentos existentes e colaborar em pare-
ceres sobre a necessidade de aquisição de equipamentos novos.

À Divisão Municipal de Estudos e Projectos compete:

Gerir, coordenar e controlar as actividades de elaboração e
apreciação de estudos e projectos de infra-estruturas da rede
adutora, dos sistemas de distribuição de água e de drenagem
de águas residuais;

Elaborar o plano anual e plurianual em função dos objectivos
superiormente definidos;

Apresentar ao director de departamento municipal o relató-
rio anual das actividades desenvolvidas nas diversas áreas
da divisão;

Manter o director de departamento municipal informado so-
bre a actividade desenvolvida na divisão, andamento dos
trabalhos, cumprimento de prazos e dificuldades surgidas;

Coordenar as acções de apoio à elaboração de estudos e pro-
jectos de infra-estruturas da rede adutora, dos sistemas de
distribuição de água e de drenagem de águas residuais;

Procede à apreciação de projectos de infra-estruturas da rede
adutora, dos sistemas de distribuição de água e de drenagem
de entidades externas;

Coordenar as actividades de cadastro no levantamento, regis-
to e actualização das infra-estruturas dos sistemas munici-
pais de redes de água e drenagem de águas residuais;

Coordenar as actividades de execução de trabalhos de dese-
nho e topografia no âmbito dos projectos de sistemas de
redes água e águas residuais e respectivos órgãos;

Propor a contratação da prestação de serviços para desen-
volver trabalhos que supram as carências operacionais dos
sectores que lhe estão subordinados;

Assegurar o apoio na promoção e organização de concursos
e celebração de contratos quer de prestação de serviços, quer
de empreitadas e na manutenção de arquivos de registos de
toda a actividade administrativa.

À Divisão Municipal de Empreitadas e Urbanizações compete:

Gerir, coordenar e controlar as actividades no âmbito do lan-
çamento e apreciação de concursos para adjudicação de obras,
o acompanhamento e a fiscalização da sua execução;

Assegurar a elaboração dos autos de medição e autos de paga-
mento, assim como a recepção das obras;

Coordenar e acompanhar o trabalho de fiscalização apoiando
directamente os fiscais;

Elaborar o plano anual e plurianual em função dos objectivos
superiormente definidos;

Promover o lançamento de processos para adjudicação de obras
e celebração dos respectivos contratos contemplados no
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plano plurianual de investimentos ou definidos pelo supe-
rior hierárquico;

Apresentar ao director de departamento municipal o relató-
rio anual das actividades desenvolvidas nas diversas áreas
da divisão;

Manter o director de departamento municipal informado so-
bre a actividade desenvolvida na divisão, andamento dos
trabalhos, cumprimento de prazos e dificuldades surgidas;

Emitir, quando for solicitado pelo superior hierárquico, pare-
ceres sobre concursos para adjudicação de empreitadas;

Elaborar e ou dar pareceres sobre adaptações de projectos de
execução, solicitados pelo superior hierárquico.

À Divisão Municipal de Fiscalização de Sistemas Prediais com-
pete:

Gerir, coordenar e controlar as actividades de apreciação e a
aprovação de projectos particulares, a elaboração de orça-
mentos e a fiscalização das redes internas de edifícios;

Elaborar o plano anual e plurianual em função dos objectivos
superiormente definidos;

Apresentar ao director de departamento municipal o relató-
rio anual das actividades desenvolvidas nas diversas áreas
da divisão;

Manter o director de departamento municipal informado so-
bre a actividade desenvolvida na divisão, andamento dos
trabalhos, cumprimento de prazos e dificuldades surgidas;

Proceder à análise e aprovação dos projectos de canalizações
de água e esgoto em edifícios no âmbito do licenciamento
municipal dos processos de construção, em conformidade
com os regulamentos e a legislação em vigor;

Proceder à análise de viabilidade das ligações de água e esgo-
to dos edifícios bem como definir as condições a impor aos
processos de construção;

Coordenar as acções de fiscalização da construção das cana-
lizações em edifícios e de todo o processo da sua ligação
aos sistemas municipais de abastecimento de água e drena-
gem;

Proceder a estudos de definição das características e especifi-
cações dos materiais a aplicar em canalizações de água e
esgoto em instalações particulares bem como do quadro
normativo em que se devem enquadrar essas instalações.

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

P V T

Dirigente .................... Director municipal ................................................................................................ 0 1 1 (a)

Director de departamento municipal................................................................... 2 4 6 (a)

Chefe de divisão municipal ................................................................................... 10 7 17 (a)

Chefia ........................ Chefe de armazém ................................................................................................. 1 1 2

Chefe de secção ..................................................................................................... 4 9 13

Técnico superior....... Engenheiro ........................................ Engenheiro assessor principal .............. 2 12 25 (b)
Engenheiro assessor .............................. 4
Engenheiro principal............................ 2
Engenheiro de 1.ª classe ....................... 3
Engenheiro de 2.ª classe ....................... 2

Técnico superior............................... Técnico superior assessor principal ..... 1 14 35 (b)
Técnico superior assessor ..................... 2
Técnico superior principal................... 4
Técnico superior de 1.ª classe............. 8
Técnico superior de 2.ª classe............. 6

Técnico superior de serviço social ....Técnico superior assessor principal ..... 0 0 0 (b); (c)
Técnico superior assessor ..................... 0
Técnico superior principal................... 0
Técnico superior de 1.ª classe............. 0
Técnico superior de 2.ª classe............. 0

Técnico...................... Engenheiro técnico.......................... Engenheiro técnico especialista princi- 0 12 14 (b)
pal.

Engenheiro técnico especialista........... 1
Engenheiro técnico principal............... 1
Engenheiro técnico de 1.ª classe......... 0
Engenheiro técnico de 2.ª classe......... 0

Técnico ..............................................Técnico especialista principal.............. 0 5 6 (b)
Técnico especialista.............................. 1
Técnico principal.................................. 0
Técnico de 1.ª classe............................ 0
Técnico de 2.ª classe............................ 0

Técnico de contabilidade e adminis- Técnico especialista principal.............. 0 2 3 (b)
tração. Técnico especialista.............................. 0

Técnico principal.................................. 1
Técnico de 1.ª classe............................ 0
Técnico de 2.ª classe............................ 0
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

P V T

Técnico-profissional Desenhador ........................................Técnico profissional especialista prin- 1 7 12 (b)
cipal.

Técnico profissional especialista......... 3
Técnico profissional principal............. 0
Técnico profissional de 1.ª classe....... 1
Técnico profissional de 2.ª classe....... 0

Fiscal técnico de electricidade........... Técnico profissional especialista prin- 0 0 0 (b); (c)
cipal.

Técnico profissional especialista......... 0
Técnico profissional principal............. 0
Técnico profissional de 1.ª classe....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe....... 0

Técnico profissional ..........................Técnico profissional especialista prin- 0 7 8 (b)
cipal.

Técnico profissional especialista......... 0
Técnico profissional principal............. 1
Técnico profissional de 1.ª classe....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe....... 0

Técnico profissional analista ............Técnico profissional especialista prin- 0 9 13 (b)
cipal.

Técnico profissional especialista......... 0
Técnico profissional principal............. 4
Técnico profissional de 1.ª classe....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe....... 0

Técnico profissional de arquivo ........Técnico profissional especialista prin- 0 3 3 (b)
cipal.

Técnico profissional especialista......... 0
Técnico profissional principal............. 0
Técnico profissional de 1.ª classe....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe....... 0

Técnico profissional de construção ci-Técnico profissional coordenador...... 0 1 1
vil.

Técnico profissional especialista prin- 1 13 25 (b)
cipal.

Técnico profissional especialista......... 6
Técnico profissional principal............. 2
Técnico profissional de 1.ª classe....... 3
Técnico profissional de 2.ª classe....... 0

Técnico profissional de gestão deTécnico profissional especialista prin- 0 8 11 (b)
ambiente. cipal.

Técnico profissional especialista......... 0
Técnico profissional principal............. 3
Técnico profissional de 1.ª classe....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe....... 0

Técnico profissional de gestão deTécnico profissional especialista prin- 0 3 4 (b)
stocks. cipal.

Técnico profissional especialista......... 0
Técnico profissional principal............. 0
Técnico profissional de 1.ª classe....... 1
Técnico profissional de 2.ª classe....... 0

Técnico profissional de manutençãoTécnico profissional especialista prin- 1 8 11 (b)
cipal.

Técnico profissional especialista......... 0
Técnico profissional principal............. 0
Técnico profissional de 1.ª classe....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe....... 2

Técnico profissional de secretariadoTécnico profissional especialista prin- 1 22 25 (b)
cipal.

Técnico profissional especialista......... 1
Técnico profissional principal............. 0
Técnico profissional de 1.ª classe....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe....... 1
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

P V T

Administrativo.......... Assistente administrativo................. Assistente administrativo especialista . 38 14 90 (b)
Assistente administrativo principal..... 30
Assistente administrativo..................... 8

Tesoureiro ......................................... Especialista ............................................ 0 2 2 (b)
Principal ................................................ 0
Tesoureiro .............................................. 0

Auxiliar ...................... Auxiliar administrativo ......................................................................................... 4 6 10

Auxiliar de serviços gerais .................................................................................... 6 2 8

Auxiliar técnico de análises .................................................................................. 1 2 3

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais ............................................ 17 17 34

Encarregado de brigada de limpa-colectores ........................................................ 1 1 2

Encarregado de parque de máquinas e viaturas de transportes .......................... 2 0 2

Fiel de armazém..................................................................................................... 9 3 12

Fiscal de leituras e cobranças ............................................................................... 5 2 7

Fiscal de obras ........................................................................................................ 0 0 0 (c)

Fiscal dos serviços de águas e saneamento .......................................................... 1 1 2

Leitor-cobrador de consumos ............................................................................... 22 8 30

Limpa-colectores................................................................................................... 16 14 30

Motorista de ligeiros............................................................................................. 1 1 2 (c)

Motorista de pesados............................................................................................ 19 4 23

Operador de estações elevatórias ......................................................................... 1 0 1 (c)

Operador de reprografia ........................................................................................ 0 0 0 (c)

Telefonista............................................................................................................. 5 3 8

Tractorista............................................................................................................. 1 2 3

Varejador ................................................................................................................ 7 3 10

Operário qualificado ... Encarregado geral .................................................................................................. 5 0 5

Encarregado ............................................................................................................ 21 9 30

Operário altamente qua-Mecânico ...........................................Principal ................................................ 4 5 10 (b)
lificado. Operário................................................. 1

Mecânico auto.................................. Principal ................................................ 1 3 8 (b)
Operário................................................. 4

Mecânico electricista....................... Principal ................................................ 0 0 0 (b)
Operário................................................. 0

Operador de centrais........................ Principal ................................................ 14 25 77 (b)
Operário................................................. 38

Montador electricista....................... Principal ................................................ 0 10 10 (b)
Operário................................................. 0



APÊNDICE N.º 107 — II SÉRIE — N.º 208 — 7 de Setembro de 200194
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P V T

Operário altamente qua- Soldador.............................................Principal ................................................ 0 8 8 (b)
lificado. Operário................................................. 0

Marceneiro ........................................Principal ................................................ 0 8 8 (b)
Operário................................................. 0

Mecânico de instrumentos de preci- Principal................................................ 0 10 10 (b)
são. Operário................................................. 0

Operário qualificado ... Asfaltador ..........................................Principal ................................................ 3 9 14 (b)
Operário................................................. 2

Bate-chapas .......................................Principal ................................................ 1 0 1 (b); (c)
Operário................................................. 0

Calceteiro ..........................................Principal ................................................ 2 10 13 (b)
Operário................................................. 1

Canalizador ........................................Principal ................................................ 20 18 51 (b)
Operário................................................. 13

Carpinteiro de limpos...................... Principal ................................................ 1 3 6 (b)
Operário................................................. 2

Electricista........................................Principal ................................................ 4 5 10 (b)
Operário................................................. 1

Impressor ..........................................Principal ................................................ 0 1 1 (b)
Operário................................................. 0

Jardineiro ...........................................Principal ................................................ 5 9 19 (b)
Operário................................................. 5

Lubrificador .......................................Principal ................................................ 0 4 4 (b)
Operário................................................. 0

Mecânico de contadores ...................Principal ................................................ 3 4 8 (b)
Operário................................................. 1

Pedreiro.............................................Principal ................................................ 10 25 36 (b)
Operário................................................. 1

Pintor ................................................Principal ................................................ 4 6 11 (b)
Operário................................................. 1

Serralheiro civil ................................Principal ................................................ 1 5 7 (b)
Operário................................................. 1

Operário  semiqualifi- Cabouqueiro............................................................................................................ 40 28 68
cado.

Informática................ Especialista de informática .............. Especialista de informática Nível 2 2 3 3 13 (b)
do grau 3. Nível 1 1

Especialista de informática Nível 2 4 7
do grau 2. Nível 1 3

Especialista de informática Nível 3 0 0
do grau 1. Nível 2 0

Nível 1 0

Técnico de informática.................... Técnico de informática doNível 2 1 1 3 16 (b)
grau 3. Nível 1 0

Técnico de informática doNível 2 0 1
grau 2. Nível 1 1
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Informática................ Técnico de informática.................... Técnico de informática doNível 3 3 11
grau 1. Nível 2 5

Nível 1 3

Técnico  de  informática-Nível 3 0 0
-adjunto. Nível 2 0

Nível 1 0

Totais .......................................................................514 444 958

Notas:

(a) Comissão de serviço.
(b) Dotação global.
(c) A extinguir quando vagar.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 7189/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que o conselho de administração destes
Serviços Municipalizados deliberou, na sua reunião de 12 de Julho
de 2001, celebrar contrato de trabalho a termo certo com Maria
do Anjo Condesso Ekstrom, pelo prazo de seis meses, na catego-
ria de técnico superior de 2.ª classe — área de ambiente, e com
início a 6 de Agosto de 2001.

3 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Pedro Parreira Cardoso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE SANEAMENTO BÁSICO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 7190/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/

91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por deli-
beração do conselho de administração, em sua reunião de 12 de
Julho de 2001, foram contratados a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, a partir de 1 de Agosto de 2001, os se-
guintes trabalhadores:

Manuel David Silva Lima e António José Pereira Ferreira, como
operários semiqualificados (cabouqueiros), escalão 1, índice 129,
pelo período de seis meses.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Paulo Jorge Costa Lains.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 7191/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação do conselho de ad-
ministração dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
de Vila Real, em sua reunião de 27 de Julho de 2001, foi rescindi-
do, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo com Cláu-
dio Filipe Aquino Dias com a categoria de servente, com efeitos a
partir de 1 de Agosto de 2001.

2 de Agosto de 2001. — O Director-Delegado, José Alberto Bor-
ges Amaral.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.

N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 10-8-2001.
N.o 97 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 13-8-2001.
N.o 98 — Contumácias — Ao DR, n.o 189, de 16-8-2001.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 17-8-2001.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 192, de 20-8-2001.
N.o 101 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 21-8-2001.
N.o 102 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 194, de 22-8-2001.
N.o 103 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 195, de 23-8-2001.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 199, de 28-8-2001.
N.o 105 — Autarquias — Ao DR, n.o 202, de 31-8-2001.
N.o 106 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 4-9-2001.
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